
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Camalaú

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00006/2024 - Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021) -
Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços técnicos especializados  de natureza singular na área
de Direito da Gestão Pública,  pela prefeitura de Camalaú, em
2024

DATA DE ENTRADA: 21/03/2024

INTERESSADOS:
Jeferson Douglas da Silva
UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO

33668/24

2024EXERCÍCIO:



{uo**NoDE

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

VALOR DE REf,'EnôNCt¿.: Justificativa de preço

1.0. DO OBJETO:
l.l.Constitui objeto da respectiva solicitação: A pretensa Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços técnicos especializados de natureza singular na área de Direito da Gestão Pública,
consistente na defesa do município de Camalaú-PB junto às instÍìncias administrativas federais e estaduais",
sugerindo-se a contratação da empresa'ol-eonardo Souza Lima advocacia e consultoria jurídica" conforme
indicação realizadano Documento de Formalização de Demanda(DFD), elaborado pela Coordenadoria de
Administração da Secretaria de Administração da Prefeitura de Camalaú-PB

2.0. DA JUSTIFICATIVA DE VALOR:
2.1.Com base nos custos püa execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmeho

de aferição por meio de aniálise de execução de serviços idênticos perante outros entes em período próximo,
nos termos do Art. 23, $ 1o, da Lei 14.133121, indicamos abaixo o preço de referência a ser considerado
satisfatório.

2.2.N{ès que serviu de base para elaboração da referida consulta: fevereiro de2024.

DESCRIÇÃO NO ITEM

,Contratação de êÍìprêsâ,
respec¡al¡zada na prestação de,
serviços técnicos especializados de,
:natureza singular na área de Direito,
ida Gestäo Pública, cons¡stente na
rdefesa do município de Camalaú-PB
ijunto às instâncias administrativas'
federais e estadua¡s

3.0. DO VALOR:
3.1. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.000,00.

4.0. DAS CONDrçOES DA CONTRATAÇÃO:
4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contatação e que admite prorrogação nos

casos previstos na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:
Início: Após a assinatura do Contrato
Conclusão: Final do exercício financeiro de2024.

4.2. A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser proffogada, nas hipóteses e nos termos dos

Arts. 105 all4,daLei 14.133121.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.
4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei l4.l33l2l; da seguinte

maneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de serviço.

Camalaú - PB, 14 de março de2024
Marícia Couto Mariano
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PROPOSTA DE SERVIçOS DE CONSUTTORIA ESPECIALIZADA EM DIREITO

ADMINISTRATIVO

LEONARDO SOUZA UMA ADVOCACIA, CNPJ no.21.610.560/0001-38, por me¡o de

seu representante legal, JoSÉ LEONARDO DE SOUZA LIMAJÚNIOR, OAB/PB no. 16.682, CPF

no. 045.880.274-33, com endereço à Av. Júlia Freire, 1200, Shopping Empresarial

Metropolitan, Sala 10, Expedicionários, João Pessoa (PB), CEP 58.041-000, especializado em

direito administrativo, voltado, especificamente para gestão pública, apresenta a seguinte

proposta de serviço de consultoria, que poderá ser contratado do seguinte modo:

PROPOSTA DE TRABATHO AO MUNrcIPþ DE CAMAI-AI' - PB

| - ASSESSORTA JURÍDTA ESPEC|AUZADA, DE NATUREZA SINGULA& na área de Direito

da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das ações administrativas em

andamento, para buscar e criar os ajustes necessários e adequados às exigências normativas;

1.2 Apreciação e elaboração de projetos de leis, decretos, portarias e demais atos normativos
que se fizerem necessários ao aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência técnico-jurídica nos

trabalhos de planejamento orçamentário e fìnanceiro, bem como no planejamento sobre a

execução orçamentária;1.4 orientação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do Chefe

do Poder Executivo; 1.5 Assistência técnico-jurídica na fiscalização e controle das execuções

de contratos administrativos, bem como junto aos eventuais procedimentos de alteração dos

contratos administrativos, e aplicação de sanções contratuais; 1.6 Assistência técnico-jurídica

nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, admissão, progressãø exoneração,

demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de vencimentos etc); 1.7 demais

serviços relacionados à aplicação do direito pela Administração Pública Municipal.

il: ASSESSORIA JURíDICA ESPEC¡ALIZADA" consistente na defesa dos interesses do

Município, junto às instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS de jurisdição,

Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5a Região; nas instâncias administrativas do

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, SUDEMA, FUNASA e

demais órgãos administrativos sediados na Capital; assessoria junto às instâncias
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administrativas superiores, junto aos possíveis convênios a serem firmados com os

Ministérios, em Brasília; bem como na defesa dos interesses do Município junto aos Tribunais

Superiores, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, em Brasília.

il - DA COMPROVAçÃO DA EXPERIÊNCn DO PROPONENETE NA EXECUçÃOOOS

REFERTDOS SERV|çOS

O presente escritório de advocacia possui capacidade técnica comprovada para

prestação dos serviços acima descritos, tendo prestados serviços dessanatureza a, pelo

menos, 20 (vinte) Entes públicos do Estado de Pernambuco e do Estado da Paraíba,

desde o ano de 201 2.

Sua atuação tem permítido aos Entes públicos a devida adequação legal e

normativa da gestão pública, conduzindo o(a)s administradore(a)s e servidore(a)s a uma

concreta evolução técnica quanto à forma e metodologia administrativa implantada para

execução de todos os atos, processos e procedimentos administrativos.

Ao longo desses anos de atuação, é possível fazer uma avaliação bastante positiva

do resultado dos serviços prestados, por meio do resultado das avaliações realizadas

sobre os atos administrativos, executados a partir dasconsultas e orientações técnicas
juntoaos seus clientes, por meioda constatação técnica do Tribunal de Contas

nião, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e do Tribunal de Contasdo

Estado do Pernambuco.

ldentifica-se, junto aos instrumentos oficiais de publicidade dos atos

administrativos dos Estados da Paraíba e Pernambuco, exatamente, ao menos (vinte)

contratos administrativos pretéritos firmados com o presente escritório de advocacia.
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VALOR MENSAL PROPOSTO AO MUNICIPIO O¡ CAMALATI:
R$ 6.000,00 (seis mil reals)

VALOR GTOBAL EM2O24 (março a Dezembro):
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

vrcÊNcn:01 de de2024 a 31 de dezembro de2024

.å. -rulra Fr=Í: l.:¡i :n'JÊprng En-pr:.lrrai i,'l:ir:Êllrt¡n. -e3la 1 :' -errel
fsp:Cr:r:nå|:-.:. ,:ål Fv-::.0¡:FEr IfP 53:,J1-::r:ì:r - 5:' !iç,ç,;1ir552 ::1.:i59-q5:
ì:'.:r : rl:t1 : i ¡ .:1 h : tn' a il ;: n-

Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 887D.35C9.8C10.FCEF.8E9E.F3CE.5239.870D. 
Proposta e Anexos - LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCA... Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:48. Responsável: Jeferson D. da Silva.

4

4



llill
ilil1

n Dircilo Admlnishativo,
Tribr¡tádo |il|ilil 1ilililr
e Eteitonl ilillllt llllllll

Cndibilidade,
Esæclalldade

e Qualidade Técnica

É possivel identificar um índice de aprovação de aproximadamente 80% de todos
os atos administrativos executados por seus clientes, sendo, portanto, uma

demonstração razoável da capacidade técnica dos serviços prestados, os quais têm
sempre buscado aprimorá-los e adequá-los às exigências normativas e aos princípios da

administração pública.

Fazendo uma análise dos atos apreciados junto ao Tribunal de Contas da

União, seus clientes conseguiram uma aprovação de aproximadamente 907o dos

convênios firmados com a União. Junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Pernambuco, lQQo/o de seus clientes tiveram suas contas de gestão aprovadas. Por fim, o
Tribunalde Contas do Estado da Paraíba aprovou as contas de gestãode aproximadamente
80% dos entes públicos que contrataram os serviços técnicosespecializados prestados por

este escritório.

Resta demonstrada, portanto, de forma suficiente, a capacidade técnica do
presente escritório, necessária à permitir a continuidade da prestação dos serviços

técnicos especializados de consultoria e advocaciaem direito administrativo.

il - DA COMPOSçÃO DE CUSTOS PARA FORMAçÃO DO VALOR A SER PAGO POR SERVIçOS

TÉCNrcOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA E ADVOCACIA EM DIREITO ADMINISTRATIVO

lnicialmente, para balizar o valor a ser pago pela contratação de serviços

advocatícios pela administração pública municipal, há de se consultar inicialmente, o
parâmetro oficial, estabelecido pela Ordem dos Advogados do Brasil, no Estado da

Paraíba, conforme tabela de honorários OAB/PB - Resolução Conselho Pleno No02/2023:

AÉ.40 A presente tabela apresenta os parâmetros mínimos decobrança,fixados a

partir de padrões médios praticados pela Classe, devendo servir como fonte de

referência para efeito de aplicação do artigo Z?daLei 8.906/94.

Slo Em todo e qualquer caso, os parâmetros fixados por essa tabela deverão

ser aplicados mediante observância do grau de zelo do profissional, do
I de qualificação técnica e expertise doadvogado na área, do lugar de

prestação do serviço e suas condições, da natureza e da importância da causa,

como também do trabalho realizado pelo advogado e do tempo exigido para o
seu serviço, bem como o proveito econômico total advindo ao constituinte.

Seção I - Correspondência, diligências profissionais e cobrangs avulsas

1 Consulta:
1.1. Com orientação verbal R$ 496,13;
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1.2. Com emissão de parecer escr¡to ou eletrônico - R$ 1655,81;

1.3. Com emissão de parecer escrito complexo, assim entendido aquele que

demande análise documental e/ou jurisprudencial R$ 3.277,86;
'1.4. Em final de semana, feriado, fora do horário comercial (08:00 as 18:00),

ou no domicílio do cliente - Acréscimo de 50% sobre o valor normal.

2 Hora técnica:
2.1. Advogado autônomo / sócio / associado do escritório R$ 496,13; 2.2 Em final

de semana, feriado, fora do horáriocomercial (08:00 as 18:00), ou no domicílio do
cliente Acréscimo de 5O7osobre o valor normal.

4. Diligências:

4.1. Requerimentos verbais e monitoramento de andamento processual em
cartório judicial R$ 496,13, Equivalente a uma hora técnica;

4.2. Cópias de processo eletrônico - R$ 112,31;

4.3. Copias de processo físico (até 20 páginas) R$ 139,73 + R$ 0,50 por página

excedente;

4.4. Requerimento de certidão ou documento em cartório extrajudicial - R$

210,25;

4.5. Exame de processo administrativo ou judicial com confecção de relatório
circunstanciado - R$ 1655,81;

4.6. Requerimentos avulsos em processo administrativo nãocontencioso - R$

557,63;

4.7. Requerimentos avu lsos em processo administrativo contencioso R$ 837,10;

4.8. Acompanhamento de citação, intimação, notificação, penhora, arrombamento,
apreensão,interpelação e exames periciais R$ 697,36; 4.9. Despacho com o
Magistrado R$ 496,13;

4.10. Sustentação oral perante turmas recursais ou tribunais R$ 1.255,00.

5. lntervenção em medida ou procedimento perante a administração pública -

Mínimo: R$ 2.092,08.

Seção Xì/ll - Açöes constitucionais

1. Mandado de Segurança R$ 6.274,95 ou 15o/o;3. Açöes de Controlede
Constitucionalidade: 3.1. ADI R$ 12.269,12;3.2. ADO R$ 12.269,12;
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3.3. ADC R$ 12.269,17; 3.4. ADPF R$ 12.269,12;5. Ação Popular R$

7.668,36;6. Ação Civil Pública R$ 7.668,36;7. Ação Civil delmprobidade

R$ 7.668,36;8. Reclamação Constitucional R$ 7.668,36.

Seção XIX - Tribunal de Contas

1. Procedimentos ordinários e especiais de natureza contenciosa 1.1.

Apresentação de defesa inicial R$5.166,70; 1.2. Apresentação de defesa

complementar (complemento de instrução) R$ 2.092,08.

2. Representação do cliente para a propositura ou acompanhamento em

procedimentos especiais não contenciosos R$ 3.764,98;

3. Recursos

3.1. Embargos de declaração - R$ 1.825,00;

3.2. Reconsideração - R$ 7.668,36;

3.3. Apelação - R$ 3.575,00;

3.4. Revisão - R$ 4.965,89;

4. Sustentação oral

4.1. Em julgamentoinicial - R$ 2.092,08;

4.2. Em julgamento de recursos - R$ 2.788,14;

5. Parecer R$ 3.277,86;

6. Elaboração de memoriais, assessoria ou representação de interessado em

procedimento que não seenquadre nos acima listados R$ 3.277,86.

Seção XX- Procedimentos no âmbito do Ministério Público

1. Representação de investigado em lnquérito Civil ou Procedimento
Preparatório Administrativo - R$ 3.764,98;

Defesa em Procedimentolnvestigatório Criminal - R$ 3.764,98;

3. Representação de parte na formulação de Termo de Ajustamento de

Conduta ffAC) R$ 2.510,00.

Secção )O(l - Advocacia Junto A Municípios E Câmaras De Vereadores
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2.1 - Município com índice de FPM 0,6 (mensais) - R$ 9.489,31;

2.2 - Município com fndice de FPM 0,8 (mensais) - R$ 70.675,47;

2.3 - Município com índice de FPM 1,0 (mensais) - R$ 11.861,63

2.4 - Município com índice de FPM 1,1 (mensais) - R$ 13.047,79;

2.5 - Município com índice de FPM 1,3 (mensals) - R$ 14.233,96;

2.6 - Município com índice de FPM 1,6 (mensais) - R$ 15.42O,12¡

Seção )O0tl- Açöes/Procedimentos de jurisdição contenciosa ou que
assumam este caráter

Nos processos ou procedimentos contenciosos em geral, judicial ou

administrativo, salvo outra disposição contida na presente tabela, os honorários mínimos

do advogado sempre serão devidos na ordem de 15%(quinze porcento) sobre o valor real

da causa ou sobre o proveito econômico e patrimonial e fetivamente advindo ao cliente,

utilizando-se sempre o maior valor, não obstante, o valor mínimo será de R$3.207,34(dois

mil, setecentos e um reais e sessenta centavos), para os casos em que não for possível

valorar.

Ao avaliar os parâmetros para composição dos preços dos serviços advocatícios, de

acordo com a tabela da OAB/PB, caso o contrato administrativoseguisse a rísca todos os

parâmetros estabelecidos pela Resolução no. 02/2023, acima resumida, o valor médio a

ser cobrado pela prestação de serviços advocatícios seria superior à R$ 10.000,00 (dez mil

reais)/mês, para o menor dos Municípios.

A demanda, além de bastante especializada, possui grande volume de diligências e

horas técnicas. Os profissionais que atuam nessa área, ante a necessidade de bastante

tempo para se dedicar ao atend¡mento das demandas, ficam restritos a essas atividades,

se espaço de tempo para demandas extracontratuais, que poderiam render bons lucros,

com outros possíveis clientes.

No entanto, considerando a capacidade financeira dos entes públicos, bem como a

natureza da demanda jurídica e administrativa exigida nesses contratos administrativos de

prestação de serviços advocatícios, há de se buscar um preço justo e equilibrado, para que

seja viável para o Poder públicoa contratação.

Assim, tomando como metodologia a indicada pelos Tribunais de Contase pela

doutrina de direito administrativo, passamos a pesquisa realizada nos dados ofìciais

do SAGRES, do TCEIPB, para consulta de preços deserviços advocatícios prestados

a diversos Municípios da Paraíba, conforme anexo.
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Desse modo, considerando os preços praticados, é possívela contrataçãode serviços

advocatícios na Paraíba, por até R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Assim, o preço máximo do contrato administrativo para os serviços de consultoria
jurídica deve respeitar o limite acima estabelecido, devendo a administração buscar

barganhar o preço para permitir o máximo de economiaao ente público.

João Pessoa (PB), 15 de fevereiro de2O24.

JOSÉ

Advogado
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Estado da Paraíba

Prefeitura do Município de Camalaú
Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Advocacia e Assessoria Jurídica
Rua Nominando Firmo, n.o. 56, Centro - CEP 58530-000, Cel (87) 999104981, e-mail: advoqados@camalau.ob.qov.br

Processo em Referência n.o: 00014/2024
Origem: Diretoria de Contrafações e Compras
Modalidad e: I nexigibílidade 0006/2024
Obieto: Contratação de empresa especralizada na prestação dos seryrços técnicos
de natureza singular na área de direito e gestão p(tblíca.
Anexos: Documento de Formalização de Demanda (DFD), EstudoTécnica Preliminar

(ETP), Termo de Referência (TR), Pesquisa de Preços, Certidão de Crédito
Orçamentétrio, Mínutas do Contrato, Checklist do Controle lnterno.

PARECER

EMENTA. PROCESSO ADMINISTRATIVO.
LrcrTAçÃo. CoNTRATAçÃO DTRETA pOR
lNEXlGlBt Lt DADE DE L|C|TAçÃO. ART|cO 74,
INCISO III, ALINËA "E" DA LEI FEDERAL N.O.

14.133121. ASPECTOS JURíDICOS
ANALTSADOS. PLANEJAMENTO. DEFTNTçÂO
DO OBJETO. REGULARIDADE. MINUTA DO
CoNTRATO. APROVAçÃO.
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.

Recebi em 2010312024;

Vistos etc.

. DO RELRTÓR¡O:

Trata-se de procedimento administrativo de natureza licitatória, na modalidade

atípica de justificativa de lnexigibilidade de licitação, que objetiva a contratação de

empresa especializada na prestação dos serviços técnicos de natureza singular na

área de direito e gestão pública, conforme detalhamento constante no ETP e no TR.

Foi eleito o procedimento na modalidade atípica de inexigibilidade de licitação.

t

ffr\

I
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I
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Os autos foram formalizados e instruídos, dentre outros, com os seguintes

documentos, e enviados para esta Assessoria na forma estabelecida na Lei n.o.

14.13312021 e no Decreto Municipal n.o. n.o. 22012022, de 1911012022:

- Documento de Formalização da Demanda (DFD) de fls. 06/08;

- Estudo Técnico Preliminar (ETP) de fls. 09114;

- Termo de Referência (TR) de fls. 15/18;

- Proposta de Preços de fls. 2A126;

- Pesquisa/justificativa de Preços de fls. 19;

- Certidão de Crédito Orçamentário de fls. 56;

- Termo de Autuação do Processo de fls. 01102;

- Minuta do respectivo contrato de fls. 57161.

É o relato, passo a opinar

- DA APRECnçÃO JURID|CA:

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53,

incisos I e ll, da Lei Federal n.o 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitaçöes e Contratos

- NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para
o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
$ 1o Na elaboração do parecer jurídico, o órgäo de assessoramento
jurídico da Administração deverá:
| - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios
de atribuição de prÍoridade;
ll - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contrataçäo e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica;

Quanto ao mérito, de início, necessário salientar que a presente manifestação

toma por base, exclusivamente, os elementos que constam nos autos do processo

administrativo até a presente data. Destarte, incumbe a este órgão prestar consultoria

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à

/t\

2
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oportun¡dade dos atos praticados no âmbito da Administração Municipal, nem analisar

aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

Em regra, a contratação de seryiços, compras e alienaçöes da Administração

Púbfica submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos

termos do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, e artigo 20 da Lei

14.13312021. Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares,

cujo primeiro é estabelecero tratamento igualitário entre os interessados em contratar,

como forma de realizaçäo do principio da impessoalidade, da isonomia e da

moralidade, já o segundo revela-se no proposito de o poder público alcançar a

proposta mais vantajosa para administração.

Todavia, existe certas situaçöes em que o gestor público, embora podendo

realizar o procedimento licitatório, poderá dispensar a realização do certame, a

exceção consiste na contratação direta por dispensa de licitação, prevista no art. 75,

e por inexigibilidade de licitacã,o. nos terqos do art. 74, ambos da Lei n3 14.133121.

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos paramentos determinados

pela Lei n" 14.13312021.

Quanto à contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de

licitação, é perfeitamente possível, eis que encontra fundamento legal no artigo 74,

inciso lll da Lei n.o. 14.13312A21, vejamos:

Att.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
(...)
lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgaçäo:
(...)
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;
(...)
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas:

O artigo supracitado, estabelece a princípio que a licitação será inexigível

sempre que a competição for impossível. No que interessa ao caso sob análise, por

força do arligo 74, lll da Lei 14.133121, procede-se a contratação direta por

'otn
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inexigibilidade de licitação desde que trate de serviço técnico previsto no artigo 6o

qualificados pela notória especialização e pela inviabilidade de competição.

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XV¡ll - serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos
relativos a:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos
executivos;
b) pareceres, perícias e avaliaçöes em geral;
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e
tributárias;
d) fiscalização, supervisäo e gerenciamento de obras e serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de
campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de
parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais
serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso;

Da analise sistemática do artigo 74 clc com o artigo 60, Xvlll da Lei

14.13312021, vê-se que materialmente há possibilidade de se realizar a contratação

direta por inexigibilidade de licitação. Tendo em v¡sta, que no caso em analise, a

contratação de serviços técnicos especializados em advocacia, consultoria e

assessoria jurídica, é impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho

intelectual, pois trata-se de prestação de serviços de natureza personalíssima e

singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição.

Ademais, é cediço que a administração pública tem discricionariedade para

contratar por inexigibilidade para os casos expostos, ass¡m o poder público age de

acordo com a conveniência e oportunidade da situação, mas sem ferir os princípios

gerais da Administração pública.

Por outro lado, sabe-se que a relaçäo entre contratante e contratado, é

profundamente marcada pelo elemento confiabilidade, principalmente, quando

estejam envolvidos assuntos da mais alta relevância, como é o caso da prestação dos

serviços nessa contratação.

^r& ß

- DA TNSTRUçÄO DO PROCESSO
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Nas contratações diretas a Lei exige que o contrato somente seja celebrado

após a observância das etapas do procedimento cuja instrução mínima está contida

no artigo 72 da Lei n.o. 14.13312021.

Arl.72. O processo de contrataçäo direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
| - documento de formalização de demanda en se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,
projeto básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no arl.23 desta Lei;
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstraçäo da compatibilidade da previsäo de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitaçäo e qualificação mínima necessár¡a;
Vl - razäo da escolha do contratado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorizaçáo da autoridade competente.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o

procedimento, nos termos do art. 72, da Lei no. 14J33121.

Assim, em atenção ao comando legal que determina apresentação do

respectivo documento de formalização da demanda, também foi apresentado o estudo

técnico preliminar e o respectivo Termo de Referência, em que se aponta o objeto e

necessidade da demanda, o prazo de disponibilização do serviço, a regra de que o

pagamento será efetuado, cumprimento da perfeita execuçäo do objeto, bem como

os requisitos da contratação.

Consta nos autos a verificação de existência de recursos financeiros

previamente à realização da contrataçäo, o preço da contratação foijustificado com

os preços da tabela de honorários advocatÍcios. Os documentos do futuro contratado

(comprovante de inscrição e situação cadastral, regularidade do FGTS-CRF, negativa

cível, trabalhista, federal, estadual e municipal e declaração), ora anexados,

comprovam que o particular preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima necessárias.

5
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Vê-se ainda, que a empresa habilitada nos autos qualificou o profissional para

executar o serviço, apresentou proposta de trabalho, acostando documentação que

comprova tratar-se de profissionaldotado de especialização em áreas do direito, entre

elas direito administrativo, público, processual civil, econômico, financeiro,

empresarial, constitucional, e afins, foi juntado atestados de capacidade técnica

demostrando notória especialização decorrente de experiencias na área de direito

público, bem como documentos que comprovam de forma inconteste que o referido

profissional, preenche os requisitos de singularidade e notória especializaçâo.

Portanto, näo resta quaisquer dúvidas sobre a legalidade da contratação dos

serviços por inexigibilidade com base no artigo 74, inciso lll da lei 14.13312021.

. DA MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

- DA PUBLIGIDADE:

Destacamos que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do

aviso de contrataçäo direta e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal

Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP) e a publicação de extrato de contratação

direta no Boletim Oficial Eletrônico do Município e no Diário Oficial Eletrônico dos

Municípios da Paraíba, conforme determinam os art. 54, caput e parágrafos 1o e 4o da

Lei Municipal no 622, de 06 de novembro de 2023.

Destacamos ainda, que após a ratificaçäo da contratação direta, é obrigatória

a disponibilizaçäo no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o

edital/aviso de contrataçäo díreta e seus anexos, conforme determina o artigo 54,

parágrafo 30, da Lei Federal n.o 14.13312021.

6

. DA CONCLUSÃO:
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Ante a tudo que exposto foi, nos limites da análise jurídica e excluídos os

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, considerando

a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal interessada, bem como a

natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispöe a

legislação que rege a matéria, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento

do presente processo.

É o Parecer

Camalaú (PB), em 20 de março de 2024.

EMÊRsoN DARto filü,ie-|åI."#i'#'"'
CORRËIA coBREALTMA:sz63r5224oo

LIMA:82631 522rm0 oadot 2024'03 20 1232?4e

Emerson DarÍo Correia Lima
Advogado Contratado

OAB/PB 9434
(Assinado Eletronicamente conforme

Decreto Mu nicipal n.o . 220 12022, de 1 I I 1 0 12022)

n
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PREFEITUM MUNIJCIPAL DE CAMALAÚ
GABINETE DO PREFEITO

Processo Administrativo n.o 0001 412024
Modalidade: lnexigibilidade - n.o 00006/2024
Obieto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos
especializados de natureza singular na área de Direito da Gestão Priblica, pela prefeitura de
Camalaú, em2024.

O PREFEITO INTERINO DO MUNICíPIO DE CAMALAÚ, ESTADO DA PARAíBA, NO

uso de suas atribuiçöes legais, na forma estabelecida no Art.74, inciso lll, da Lei Federal
no 14.133, de lo de abril de 2021 e Art. 48 da Lei Municipal n.o 622, de I de novembro de
2023, faz saber que,

RESOLVE:

HOMOLOGAR os atos do Processo Administrativo que formaliza o procedimento de
lnexigibilidade de Licitação no 1N00006/2024, que objetiva a "Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços técnicos especializados de natureza singular na área de
Direito da Gestäo Pública, pela prefeitura de Camalaú, em 2024", elaboradas no âmbito das
atribuiçÕes da Secretaria Municipal de Administração, no respectivo Estudo Técnico Preliminar
(ETP) e Termo de Referência (TR); com base nos elementos constantes nos autos e os
fundamentados na Lei Federal no 14.133, de 10 de Abril de 2021, e AUTORIZAR a contrataçåo
de:

- LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.CNPJ
2{ .610.650/000r -38-
Valor: R$ 60.000,00

Publique-se e cumpra-se.

Camalaú(PB), 20 de março de2024.

UBIRAJARA ANTONIO Assinado de forma disital por

PEREIRA UBIRAJARAANTONIO PEREIRA

MARIANO:03306088439

MARI AN O:03 3 0608843 9 Dados: 2024.03.20 1 3:2 1 :50 -03'00'

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO
Prefeito lnterino

^yd'
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

VALOR DE REf,'EnôNCt¿.: Justificativa de preço

1.0. DO OBJETO:
l.l.Constitui objeto da respectiva solicitação: A pretensa Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços técnicos especializados de natureza singular na área de Direito da Gestão Pública,
consistente na defesa do município de Camalaú-PB junto às instÍìncias administrativas federais e estaduais",
sugerindo-se a contratação da empresa'ol-eonardo Souza Lima advocacia e consultoria jurídica" conforme
indicação realizadano Documento de Formalização de Demanda(DFD), elaborado pela Coordenadoria de
Administração da Secretaria de Administração da Prefeitura de Camalaú-PB

2.0. DA JUSTIFICATIVA DE VALOR:
2.1.Com base nos custos püa execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmeho

de aferição por meio de aniálise de execução de serviços idênticos perante outros entes em período próximo,
nos termos do Art. 23, $ 1o, da Lei 14.133121, indicamos abaixo o preço de referência a ser considerado
satisfatório.

2.2.N{ès que serviu de base para elaboração da referida consulta: fevereiro de2024.

DESCRIÇÃO NO ITEM

,Contratação de êÍìprêsâ,
respec¡al¡zada na prestação de,
serviços técnicos especializados de,
:natureza singular na área de Direito,
ida Gestäo Pública, cons¡stente na
rdefesa do município de Camalaú-PB
ijunto às instâncias administrativas'
federais e estadua¡s

3.0. DO VALOR:
3.1. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.000,00.

4.0. DAS CONDrçOES DA CONTRATAÇÃO:
4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contatação e que admite prorrogação nos

casos previstos na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:
Início: Após a assinatura do Contrato
Conclusão: Final do exercício financeiro de2024.

4.2. A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser proffogada, nas hipóteses e nos termos dos

Arts. 105 all4,daLei 14.133121.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.
4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei l4.l33l2l; da seguinte

maneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de serviço.

Camalaú - PB, 14 de março de2024
Marícia Couto Mariano

:I INIDADEI QUAIr[TIDmnrp. U¡lIf ÁmO. r oPr,u
I

und 10 6.000,00 60.00

TotaI60.000,00

l

0,00,
i

Secretaria Administração

d
q
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Especlalldade

e QualidadeTécnica t
PROPOSTA DE SERVIçOS DE CONSUTTORIA ESPECIALIZADA EM DIREITO

ADMINISTRATIVO

LEONARDO SOUZA UMA ADVOCACIA, CNPJ no.21.610.560/0001-38, por me¡o de

seu representante legal, JoSÉ LEONARDO DE SOUZA LIMAJÚNIOR, OAB/PB no. 16.682, CPF

no. 045.880.274-33, com endereço à Av. Júlia Freire, 1200, Shopping Empresarial

Metropolitan, Sala 10, Expedicionários, João Pessoa (PB), CEP 58.041-000, especializado em

direito administrativo, voltado, especificamente para gestão pública, apresenta a seguinte

proposta de serviço de consultoria, que poderá ser contratado do seguinte modo:

PROPOSTA DE TRABATHO AO MUNrcIPþ DE CAMAI-AI' - PB

| - ASSESSORTA JURÍDTA ESPEC|AUZADA, DE NATUREZA SINGULA& na área de Direito

da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das ações administrativas em

andamento, para buscar e criar os ajustes necessários e adequados às exigências normativas;

1.2 Apreciação e elaboração de projetos de leis, decretos, portarias e demais atos normativos
que se fizerem necessários ao aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência técnico-jurídica nos

trabalhos de planejamento orçamentário e fìnanceiro, bem como no planejamento sobre a

execução orçamentária;1.4 orientação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do Chefe

do Poder Executivo; 1.5 Assistência técnico-jurídica na fiscalização e controle das execuções

de contratos administrativos, bem como junto aos eventuais procedimentos de alteração dos

contratos administrativos, e aplicação de sanções contratuais; 1.6 Assistência técnico-jurídica

nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, admissão, progressãø exoneração,

demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de vencimentos etc); 1.7 demais

serviços relacionados à aplicação do direito pela Administração Pública Municipal.

il: ASSESSORIA JURíDICA ESPEC¡ALIZADA" consistente na defesa dos interesses do

Município, junto às instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS de jurisdição,

Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5a Região; nas instâncias administrativas do

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, SUDEMA, FUNASA e

demais órgãos administrativos sediados na Capital; assessoria junto às instâncias

#.
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administrativas superiores, junto aos possíveis convênios a serem firmados com os

Ministérios, em Brasília; bem como na defesa dos interesses do Município junto aos Tribunais

Superiores, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, em Brasília.

il - DA COMPROVAçÃO DA EXPERIÊNCn DO PROPONENETE NA EXECUçÃOOOS

REFERTDOS SERV|çOS

O presente escritório de advocacia possui capacidade técnica comprovada para

prestação dos serviços acima descritos, tendo prestados serviços dessanatureza a, pelo

menos, 20 (vinte) Entes públicos do Estado de Pernambuco e do Estado da Paraíba,

desde o ano de 201 2.

Sua atuação tem permítido aos Entes públicos a devida adequação legal e

normativa da gestão pública, conduzindo o(a)s administradore(a)s e servidore(a)s a uma

concreta evolução técnica quanto à forma e metodologia administrativa implantada para

execução de todos os atos, processos e procedimentos administrativos.

Ao longo desses anos de atuação, é possível fazer uma avaliação bastante positiva

do resultado dos serviços prestados, por meio do resultado das avaliações realizadas

sobre os atos administrativos, executados a partir dasconsultas e orientações técnicas
juntoaos seus clientes, por meioda constatação técnica do Tribunal de Contas

nião, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e do Tribunal de Contasdo

Estado do Pernambuco.

ldentifica-se, junto aos instrumentos oficiais de publicidade dos atos

administrativos dos Estados da Paraíba e Pernambuco, exatamente, ao menos (vinte)

contratos administrativos pretéritos firmados com o presente escritório de advocacia.
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VALOR MENSAL PROPOSTO AO MUNICIPIO O¡ CAMALATI:
R$ 6.000,00 (seis mil reals)

VALOR GTOBAL EM2O24 (março a Dezembro):
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

vrcÊNcn:01 de de2024 a 31 de dezembro de2024
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É possivel identificar um índice de aprovação de aproximadamente 80% de todos
os atos administrativos executados por seus clientes, sendo, portanto, uma

demonstração razoável da capacidade técnica dos serviços prestados, os quais têm
sempre buscado aprimorá-los e adequá-los às exigências normativas e aos princípios da

administração pública.

Fazendo uma análise dos atos apreciados junto ao Tribunal de Contas da

União, seus clientes conseguiram uma aprovação de aproximadamente 907o dos

convênios firmados com a União. Junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Pernambuco, lQQo/o de seus clientes tiveram suas contas de gestão aprovadas. Por fim, o
Tribunalde Contas do Estado da Paraíba aprovou as contas de gestãode aproximadamente
80% dos entes públicos que contrataram os serviços técnicosespecializados prestados por

este escritório.

Resta demonstrada, portanto, de forma suficiente, a capacidade técnica do
presente escritório, necessária à permitir a continuidade da prestação dos serviços

técnicos especializados de consultoria e advocaciaem direito administrativo.

il - DA COMPOSçÃO DE CUSTOS PARA FORMAçÃO DO VALOR A SER PAGO POR SERVIçOS

TÉCNrcOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA E ADVOCACIA EM DIREITO ADMINISTRATIVO

lnicialmente, para balizar o valor a ser pago pela contratação de serviços

advocatícios pela administração pública municipal, há de se consultar inicialmente, o
parâmetro oficial, estabelecido pela Ordem dos Advogados do Brasil, no Estado da

Paraíba, conforme tabela de honorários OAB/PB - Resolução Conselho Pleno No02/2023:

AÉ.40 A presente tabela apresenta os parâmetros mínimos decobrança,fixados a

partir de padrões médios praticados pela Classe, devendo servir como fonte de

referência para efeito de aplicação do artigo Z?daLei 8.906/94.

Slo Em todo e qualquer caso, os parâmetros fixados por essa tabela deverão

ser aplicados mediante observância do grau de zelo do profissional, do
I de qualificação técnica e expertise doadvogado na área, do lugar de

prestação do serviço e suas condições, da natureza e da importância da causa,

como também do trabalho realizado pelo advogado e do tempo exigido para o
seu serviço, bem como o proveito econômico total advindo ao constituinte.

Seção I - Correspondência, diligências profissionais e cobrangs avulsas

1 Consulta:
1.1. Com orientação verbal R$ 496,13;
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1.2. Com emissão de parecer escr¡to ou eletrônico - R$ 1655,81;

1.3. Com emissão de parecer escrito complexo, assim entendido aquele que

demande análise documental e/ou jurisprudencial R$ 3.277,86;
'1.4. Em final de semana, feriado, fora do horário comercial (08:00 as 18:00),

ou no domicílio do cliente - Acréscimo de 50% sobre o valor normal.

2 Hora técnica:
2.1. Advogado autônomo / sócio / associado do escritório R$ 496,13; 2.2 Em final

de semana, feriado, fora do horáriocomercial (08:00 as 18:00), ou no domicílio do
cliente Acréscimo de 5O7osobre o valor normal.

4. Diligências:

4.1. Requerimentos verbais e monitoramento de andamento processual em
cartório judicial R$ 496,13, Equivalente a uma hora técnica;

4.2. Cópias de processo eletrônico - R$ 112,31;

4.3. Copias de processo físico (até 20 páginas) R$ 139,73 + R$ 0,50 por página

excedente;

4.4. Requerimento de certidão ou documento em cartório extrajudicial - R$

210,25;

4.5. Exame de processo administrativo ou judicial com confecção de relatório
circunstanciado - R$ 1655,81;

4.6. Requerimentos avulsos em processo administrativo nãocontencioso - R$

557,63;

4.7. Requerimentos avu lsos em processo administrativo contencioso R$ 837,10;

4.8. Acompanhamento de citação, intimação, notificação, penhora, arrombamento,
apreensão,interpelação e exames periciais R$ 697,36; 4.9. Despacho com o
Magistrado R$ 496,13;

4.10. Sustentação oral perante turmas recursais ou tribunais R$ 1.255,00.

5. lntervenção em medida ou procedimento perante a administração pública -

Mínimo: R$ 2.092,08.

Seção Xì/ll - Açöes constitucionais

1. Mandado de Segurança R$ 6.274,95 ou 15o/o;3. Açöes de Controlede
Constitucionalidade: 3.1. ADI R$ 12.269,12;3.2. ADO R$ 12.269,12;
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3.3. ADC R$ 12.269,17; 3.4. ADPF R$ 12.269,12;5. Ação Popular R$

7.668,36;6. Ação Civil Pública R$ 7.668,36;7. Ação Civil delmprobidade

R$ 7.668,36;8. Reclamação Constitucional R$ 7.668,36.

Seção XIX - Tribunal de Contas

1. Procedimentos ordinários e especiais de natureza contenciosa 1.1.

Apresentação de defesa inicial R$5.166,70; 1.2. Apresentação de defesa

complementar (complemento de instrução) R$ 2.092,08.

2. Representação do cliente para a propositura ou acompanhamento em

procedimentos especiais não contenciosos R$ 3.764,98;

3. Recursos

3.1. Embargos de declaração - R$ 1.825,00;

3.2. Reconsideração - R$ 7.668,36;

3.3. Apelação - R$ 3.575,00;

3.4. Revisão - R$ 4.965,89;

4. Sustentação oral

4.1. Em julgamentoinicial - R$ 2.092,08;

4.2. Em julgamento de recursos - R$ 2.788,14;

5. Parecer R$ 3.277,86;

6. Elaboração de memoriais, assessoria ou representação de interessado em

procedimento que não seenquadre nos acima listados R$ 3.277,86.

Seção XX- Procedimentos no âmbito do Ministério Público

1. Representação de investigado em lnquérito Civil ou Procedimento
Preparatório Administrativo - R$ 3.764,98;

Defesa em Procedimentolnvestigatório Criminal - R$ 3.764,98;

3. Representação de parte na formulação de Termo de Ajustamento de

Conduta ffAC) R$ 2.510,00.

Secção )O(l - Advocacia Junto A Municípios E Câmaras De Vereadores

TST
tvÅ&l

l,conal'clo Souz¿t Liln¿t
\rlruclrr iil r' ( r¡rrsr¡lll¡rit lrlitlit;r

.1! -r ulrã Ftrrr: 1::1!. Sh:pFrng En-pr'-.arrai l,l:ir:Ë:,lrtan S¡l¡ 1-' -¿:r::
i:-F:Ci:r:nå¡r:-. J.z. P:::.:a iPE.,.:-IF 5'3' ir+1-:ì:ì:1 5:; !r!'9:; l!r:r5.: :':--rr59:'5:
la-tn ¡ rt: r I : il Erl¡:ìn-r:ri ¡: n-

Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 887D.35C9.8C10.FCEF.8E9E.F3CE.5239.870D. 
Estimativa da despesa. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:48. Responsável: Jeferson D. da Silva.

23

23



- 
Dlrcito Admlnistratlvq

illtt
ill ll

Tribr¡tádo lfiil1il
e Eleitonl ilililtf

tlllllil
f llilill

Itll
lllllI Cadibilidade

Bpechlldade
e QualidadeTécnica

2.1 - Município com índice de FPM 0,6 (mensais) - R$ 9.489,31;

2.2 - Município com fndice de FPM 0,8 (mensais) - R$ 70.675,47;

2.3 - Município com índice de FPM 1,0 (mensais) - R$ 11.861,63

2.4 - Município com índice de FPM 1,1 (mensais) - R$ 13.047,79;

2.5 - Município com índice de FPM 1,3 (mensals) - R$ 14.233,96;

2.6 - Município com índice de FPM 1,6 (mensais) - R$ 15.42O,12¡

Seção )O0tl- Açöes/Procedimentos de jurisdição contenciosa ou que
assumam este caráter

Nos processos ou procedimentos contenciosos em geral, judicial ou

administrativo, salvo outra disposição contida na presente tabela, os honorários mínimos

do advogado sempre serão devidos na ordem de 15%(quinze porcento) sobre o valor real

da causa ou sobre o proveito econômico e patrimonial e fetivamente advindo ao cliente,

utilizando-se sempre o maior valor, não obstante, o valor mínimo será de R$3.207,34(dois

mil, setecentos e um reais e sessenta centavos), para os casos em que não for possível

valorar.

Ao avaliar os parâmetros para composição dos preços dos serviços advocatícios, de

acordo com a tabela da OAB/PB, caso o contrato administrativoseguisse a rísca todos os

parâmetros estabelecidos pela Resolução no. 02/2023, acima resumida, o valor médio a

ser cobrado pela prestação de serviços advocatícios seria superior à R$ 10.000,00 (dez mil

reais)/mês, para o menor dos Municípios.

A demanda, além de bastante especializada, possui grande volume de diligências e

horas técnicas. Os profissionais que atuam nessa área, ante a necessidade de bastante

tempo para se dedicar ao atend¡mento das demandas, ficam restritos a essas atividades,

se espaço de tempo para demandas extracontratuais, que poderiam render bons lucros,

com outros possíveis clientes.

No entanto, considerando a capacidade financeira dos entes públicos, bem como a

natureza da demanda jurídica e administrativa exigida nesses contratos administrativos de

prestação de serviços advocatícios, há de se buscar um preço justo e equilibrado, para que

seja viável para o Poder públicoa contratação.

Assim, tomando como metodologia a indicada pelos Tribunais de Contase pela

doutrina de direito administrativo, passamos a pesquisa realizada nos dados ofìciais

do SAGRES, do TCEIPB, para consulta de preços deserviços advocatícios prestados

a diversos Municípios da Paraíba, conforme anexo.
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Desse modo, considerando os preços praticados, é possívela contrataçãode serviços

advocatícios na Paraíba, por até R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Assim, o preço máximo do contrato administrativo para os serviços de consultoria
jurídica deve respeitar o limite acima estabelecido, devendo a administração buscar

barganhar o preço para permitir o máximo de economiaao ente público.

João Pessoa (PB), 15 de fevereiro de2O24.

JOSÉ

Advogado
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRI,TARIA DE ADMTNTSTRAÇ.{O

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

l.Introdução:
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração
do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as

,ñ necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.Objeto:
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços técnicos de natureza singular na área de Direito da Gestão Pública, consistente na
defesa do município de Camalaú-PB junto às instâncias administrativas federais e estaduais, conforme
indicação realizada no Documento de Formalização de Demanda(DFD), elaborado pela Diretoria de
Administração.

3.Necessidade da contratação:

1 - ASSESSORIA ¡unÍorcA ESPECI#JLIZADA' DE I{ATUREZA sINctiLAR, na area de
Direito da Gestão Publica, consistente na:

1.1 Análise e planejamento das ações administrativas em andamento,pü& buscar e criar os ajustes
necessários e adequados às exigências normativas;

12 Apreciação e elaboração de pr{etos de leis, decretos, portarias e demais atos normativos que se
ftzerem necessarios ao aprimoramento da gestão;

l.3Assistênciatécnico-jurídicanos trabalhos de plançjamento orçamentario e financeiro, bem como
no plan{amento sobre aexecução orçamentária;

14 orientação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do Chefe do Poder Executivo;

l.5Assistênciatécnico-jurídica naftscalløação e controle das execuções de contratos administrativos,
bem comojunto aos eventuais procedimentos de alteração dos contratos administrativos, e aplicação
de sanções contratuais;

1.6 Assistência técnicojurídica nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, admissão,
progressão, exoneração, demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de vencimentoso etc);

1.7 demais serviços relacionados à aplicação do direito pelaAdministração Pública Municipal.

lI: ASSESSORIA ¡UniOfCA ESPECIALIZ,ADA consistente na defesa dos interesses do
Município, junto às instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS de jurisdição,

Ø
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Tribunal de Justiç4 Tribunal Regional Federal da 5u Região; nas instâncias administrativas do Tribunal
de Contas do Estado daParuiba, Tribunalde Contas da União, SUDEMA, FUNASA e demais órgãos

administrativos sediados na Capital; assessoria junto às instâncias administrativas superiores,

junto aos posslvels convenlos a serem firmados com os Ministérios, em Brasília; bem como na
defesa dos interesses do Município,jurûo aos Tribunais Superiores, SuperiorTribunaldeJustiçae
Suprremo Tribunal Federaf em Brasília.

Em resumo, a contratação de serviços técnicos especializados em direito da gestão pública para a defesa do
município de Camalaú-PB junto às instâncias federais e estaduais é justificada pela complexidade do
sistema legal, pela necessidade de uma representação efetiva, pela redução de riscos jurídicos, pelo acesso
a recursos especializados e pela economia de recursos a longo prazo. Esses profissionais podem assegurat
que o município esteja em conformidade com a legislação, proteger seus interesses e contribuir pata uma
gestão eficiente e eftcaz.

4.Alinhamento aos planos da Administração:
A contratação pretendida está alinhada aos planos eshatégicos da Administração, delineados nas

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as
respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficáci4 eficiência e efetividade
dos respectivos projetos, progrimas e processos.

S.Requisitos da contratação:

A contratação de serviço de consultori4 assessoria e advocaciajunto a pessoajurídica citada em seus

quadros de profissionais especializados em Direito Público, como dito, visa a prestação de serviços de

advocacia de natureza adminishativa, na iárea contenciosa e consultiva, a fim de assessorar as demandas

da Administração Municipal, pautada na singularidade técnica e conhecimento da área, garantindo o fiel
cumprimento das normas de Direito Administrativo e seus sub-ramos, por intermédio de soluções

adequadas para cada caso, a fim de prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando
custos e riscos nafueada gestão. A contratada deverá prestar assessoria juridicana áreade Direito Público,

de forma prâtica e objetiva, quanto a legislação de Direito Administrativo. A prestação de serviços será

presencial e a distância, mediante demanda, de acordo com a necessidade das Secretarias Municipais e do

Gabinete do Chefe do Poder Executivo, programando-se o desenvolvimento das seguintes atividades:

1 - ASSESSORIA ¡UnÍnrCA ESPECIALIZADA, DE I\ATUREZA SINGULAR, na area de
Direito da Gestão Publica, consistente na:

1.1 Análise e planejamento das ações administrativas em andamento opüd buscar e criar os ajustes
necessários e adequados as exigências normativas;

12 Apreciação e elaboração de prqietos de leis, decretos, portarias e demais atos normativos que se
fizerem necessáriog ao aprimoramento da gestão;

1.3Assistênciatécnico-jurídicanos trabalhos de planÇamento orçamentario e financeiro, bem como
no plan{amento sobre aexecução orçamentaria;

14 orientação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do Chefe do Poder Executivo;

1,.5 Assistência técnico-jurídica naftscallzação e controle das execuções de contratos administrativos,
bem comojunto aos eventuais procedimentos de alteração dos contratos administrativos, e aplicação
de sanções contrafuaís;

t 0
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1.6 Assistência técnico;iurídica nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, admissão,
progressão, exoneração, demissão, aposentadona,licenças, ferias, pagamento de vencimentos etc);

1.7 demais serviços relacionados à aplicação do direito pelaAdministração Pública Municipal.

lI: ASSDSSORIA ¡UniOfCA ESPECIALIZADA' consistente na defesa dos interesses do
Município, junto às instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS de jurisdição,
Tribunal de Justiça" Tribunal Regional Federal da 5" Região; nas instâncias administrativas do Tribunal
de Contas do Estado da Paraíba, Tribunalde Contas da União, SUDEMA, FUNASA e demais órgãos
administrativos sediados na Capital; assessoria junto às instâncias administrativas superiores,
junto aos possíveis convenios a serem firmados com os Ministérios, em Brasília; bem como na
defesa dos interesses do Municípioo junto aos Tribunais Superiores, SuperiorTribunaldeJustiça
e Supremo Tribunal Federal em Brasília.

jCóorcoi
i fff I ÌContratação de empresa especializada na prestação de serviçosj und
ì ltécnicos especializados de natvrezasingular naáreade Direito da

i iGestão 
pública consistente na defesa d"o município de Camalaú-i

ì fB junto às inslâncias administrativas federais e estaduais. i

I

ô

O prazo máximo paø a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, esti abaixo indicado e será considerado da assinatura do
Contrato ou equivalente:

Início: Após a assinatu¡a do Contrato, podendo haver alteraçäo por acordo prévio entre as partes.
Conclusão: Final do exercício financeiro de2024.
A vigência da presente contratação será determinada: Final do exercício financeiro de 2024,

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser pronogada, nas
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, daLei 14.133/21.

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos:
Lei Federal n" 14.133, de 1o de Abril de 2021, Lei Municipal622123 e Decreto Municipal 24912023, de 14
de dezembro de 2023; Decreto Municipal 250 de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 251 de \4
de dezembro de2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro de2023; Decreto Municipal 253 de 14
de dezernbro de2023.

Uma vez autonzad4 a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentaria e
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

6. Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do seniço:
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída fundamentais ao dimensionamento da pretensa

contratação em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante observância à
previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência
histórica da rcalizaçäo de despesas semelhantes, quando existente; a fim de se evitar aditivos contratuais
desnecessfuios ou mesmo a necessidade de se rcaliz,at novo certame, com consequente perda de economia
de escala.

7. Levantamento de mercado:
Na pesquisa realizada nos portais de transparência de órgão legislativos, bem como no novel Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), foi possível evidenciar que a maioria absoluta dos contratos
de mesmo objeto que o ora pretendido, foram formalizados por meio de contratação direta de
profissionais e/ou empresas dotadas de corpo técnico de notória especialização, ora com fundamento no
art.74 inciso lll, da Lei Federal n.s L4.L33/2t.
6.1.6. Sendo assim, tomou-se como base outras contratações de órgãos e entidades públicas para fins de
embasamento da presente contratação.
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8. Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar:
8.1. A presente contratação trat¿-se de consultoria e assessoria técnicanaáreajurídica" enquadrando-se

como serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, nos termos do art. 6oo

XV[I, da Lei Federal n.o 14.13312021.
8.2. Ainda, em atenção ao disposto no art. 36, $ 1o, da Lei Federal n' 14.13312021, entende-se que a

qualidade técnica da empresa a ser contratadapana execução do objeto da presente contratação é um fator
deveras relevante paraamelhor execução possível do mesmo.
8.3. Tat hipótese, portanto, apresenta-se entre as situações em que não pode haver competição entre
pretensos contratados, considerando a impossibilidade de se estabelecer elementos objetivos de valoração
da proposta mais vantajosa para a adminishação. Portanto, estamos diante de uma situaçäo em que a solução
da escolha do contratado é inviável por meio de uma competição, cabendo ao gestor o ônus de promover a
melhor escolha a par dos resultados pretendidos em proveito da Administração. A hipótese encontra
previsão expressa na contratação direta justificada a situação de inexigibilidade de licitação como
preconizada no art. 74, inciso III, alínea "c"e "e", da Lei Federal no 14.13312021.
8.4. Com esta finalidade, ainda nest¿ fase de planejamentoo foi analisada a qualificação da Sociedade Civil
de Advogado -LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ
21.610.650/0001-38 a existência de notória especialização de seus integrantes na área de Direito Público e
Direito Constitucional Legislativo, evidenciado pelos curriculuns dos sócios, notadamente de atuações
atuais e anteriores em órgãos de mesma nattxeza, especialmente na prestação de serviços de teor
semelhante. Pode-se realçar como exemplo da atuação do os trabalhos realizados nesta Prefeirura
8.5. Deste modo, pretende-se a contratação do Escritório LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ 21.610.650/0001-38, por meio da Inexigibilidade, tendo como
fundamento o artigo 74, inciso III, alíneas rrc* e r6e" da Lei Federal no 14.1,3312021 e a Lei Federal no

14.03912020.
8.6. Quanto aos aspectos legais em relação a contratação e a escolha do contratado, temos que o citado
artigo 74, inciso III, e suas alíneas, da Lei Federal n." 14.13312021 estabelece apossibilidade de contratação
de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização para os serviços de patrocínio ou defesa de causas judiciais
(contencioso) ou administrativas (consultivo), bem como arealizaçäo de estudos técnicos, planejamentos,
projetos básicos ou projetos executivos; pareceres, perícias e avaliações em geral; assessorias ou
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tribut¿írias; treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

9. Estimativas preliminares dos preços:
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível

.ô com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e- Íts quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local
de execugäo do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento emtel4 existe previsão de dotação
específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme
consulta prévia efetuada ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio
da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução
ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de afr,nlização de preços correspondente.

Os preços estão de acordo com os praticados pela tabela de honorários da OAB-PB
Com base nos custos para execução do objeto da contrataçäo, guardadas as suas características a

particularidades, obtidos mediante consulta efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de classes, bem
como os preços praticados no mercado para atividades similares, relacionamos abaixo o preço de referência
considerado satisfatório.

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.000100

iCÓDIGO;
:l
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;Côottutáçao âe empt.ru .rp.ô ializaÃa:,
,na prestação de serviços técnicosi

ETP 1

mes 10 6.000,00

I
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1
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¡

10. Descrição da solução como um todo:
O contratado deverá prestar os serviços de assessoria e consultoria juridica na área de Direito Público, de
forma prática e objetiva. A prestação de serviços será mediante demandq de acordo com a necessidade da
Administração, nas areas abaixo:
a) AREA CONTENCIOSA: Compreende todos os respectivos e cabfveis atos e manifestações de defesa
dos interesses do Municipio nos processos judiciais, inclusive nos já em tramitação, incluindo os
procedimentos de competência da Justiça Comum Estadual, Justiça Comum Federal, Justiça Federal do
Trabalho, Ministério Público e Tribunais de Contas (TCE PE e TCU);
b) ARIA CONSTTLTIVA: Compreende a emissão de pareceres, notas técnicas, orientações verbais/escritas
e manifestações jurídicas, minutas de documentos, com o objetivo de atender os interesses da
Administração Municipal;

11. Justificativa para o parcelamento ou não da solução:
Não se aplica, por tratar-se de contrataçäo de ítem único.

12. Resultados pretendidos:
A Administração almeja com a contratação da pretensa soluç2io, em termos de economicidade,

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recr¡rsos humanos, materiais e financeiros disponíveis,
inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:

A contratação de uma empresa de advocacia com foco no direito da gestlio pública pela prefeitura
de Camalaú, em2024, pode ter uma série de resultados pretendidos. No contexto geral, essas empresas
geralmente fornecem serviços especializados para ajudar a adminishação pública a lidar com as atividades
jurídicas de forma mais eficiente e eftcaz. Alguns resultados esperados podem incluir:

Âr 1. Complexidade do sistema legal: O direito da gestão pública é uma área complexa, que envolve uma
série de regulamentos, leis e processos específicos. Contratar profissionais especializados nessa área
garante que o município esteja em conforrnidade com a legislação aplicável e possa tomar as

melhores decisões em relação aos seus interesses.
2. Representação efetiva: Ao lidar com instâncias federais e estaduaiso é importante ter uma

representação adequada e efetiva para defender os interesses do município. Os profissionais
especializados em direito da gestão pública possuem conhecimento e experiência para lidar com
essas instâncias, apresentar argumentos sólidos e assegurar que os direitos e interesses do município
sejam adequadamente representados.

3. Redução de riscos jurídicos: A contratação de serviços técnicos especializados em direito da gestão
pública pode ajudar a reduzir os riscos jurídicos envolvidos na gestão municipal. Esses profissionais
podem oferecer orientações legais preventivas, revisar contratos, políticas públicas e demais atos
administrativos, evitando possíveis problemas e litígios futuros.

4. Acesso a recursos especializados: Os profissionais especializados em direito da gestão pública têm
acesso a recursos e informações atualizadas sobre a legislaçäo e as práticas mais recentes nessa area.

Eles podem fornecer orientações estratégicas e técnicas para o município, ajudando-o a tomar
decisões informadas e maximizat os recursos disponíveis.

5. Economia de recursos a longo prazo: Embora a contratação de serviços técnicos especializados
represente um investimento inicial, ela pode resultar em economia de recursos a longo prazo. Isso

MþImpresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 8010.2ED9.308B.D635.49C0.DAC7.06F8.944A. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:48. Responsável: Jeferson D. da Silva.

30

30



ô

ocorre porque esses profissionais podem ajudar a evitar multas, penalidades e custos desnecessiírios
decorrentes de erros legais ou falta de conformidade com as regulamentações aplicáveis.

13. Providências para adequação do ambiente da Administração:
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações fisicas no

ambiente da Adminishação em decorrênciada execução do objeto dacontratação.

14. Análise de risco:
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações,
projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias pararcduzir a oconência dos riscos
identificados, já estilo previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar
devidamente fundamentada, representadas pelas sanções adminisfativas a serem definidas, observando-se
os aspectos e características do seu objeto.

15. Conclusäo:
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e

as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares
realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Camalaú - PB, 14 de março de2024.

Marícia Couto Mariano
Administração

pùl^
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARTA MUN TCTPAL DE ADM| NTSTRAÇAO
CooRDENADORTA DE ADMINISTRAçÃO

Gamalaú(PB), em 13 de março de 2024.
Oficio 0005l,2024

llustre Senhor Secretário,

Assunto: Encaminha Documento de Formalização de Demanda - Contrataçäo de
empresa especializada na prestaçäo de serviços técnicos especializados de natureza
singular na área de Direito da Gestão Pública, consistente na defesa do município de
Camalari-PB junto às instâncias administrativas federais e estaduais

Faço uso do presente expediente para, ao cumprimentálo, encaminhar a Vossa

Senhoria o "Documento de Formalizaçäo de Demanda" (DFD), referente à necessidade de

"Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados

de natureza singular na área de Direito da Gestão Pública, consistente na defesa do

município de Camalaú-PB junto às inståncias administrativas federais e estaduais, onde

.1a. constam as informaçöes sobre o objeto, a sugestão sobre a forma de contratação, a sua

justificativa, estimativas de quantitativos e custos, previsão inicialde assinatura do contrato,

dados dos créditos orçamentários, dentre outros...

Sendo assim, submeto o DFD a Vossa Senhoria para fins de elaboraçäo do Estudo

Técnico Preliminar (ETP), se for o caso, bem como para os impulsos processuais

consequentes.

or de Administração
morais da silva

Cordialmente,

Matrícula: 202111
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAI]

SECRETAR|A MU N lcr PAL DE ADM I N ISTRAçAO
CooRDENADORIA DE ADMI NISTRAçÃO

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA

ô

Coordenador de Administraçäo
Matrícula 202111Nome do(a) Responsável pela Demanda: Raniere

Morais da Silva

Gelular/WhatsApp:(83) I
9954-4949

e-mail: ranieremorais2020@gmail.com

Objeto:
( ) Serviço Continuado
( ) Serviço näo continuado
( ) Serviço de Obra/Engenharia
( X ) Serviço Continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Serviço Continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Material de Consumo
( ) Material Permanente
( ) Material Permanente/equipamento

Forma de Gontrataçäo Sugerida:
( X ) lnexigibilidade
( ) Dispensa
( ) Pregão
( ) Concorrência
( ) Diálogo Competitivo
( ) Adesão a Ata de Registro de preços de outro Órgäo

JUSTTFICATIVA DA NECESSIDADË DA CONTRATAçÃO DA SOLUçÃO:

A empresa a ser contratada prestará os serviços jurídioos de natureza singular, nas
seguintes áreas:
I - ASSESSORIA JURíDICA ESPECIALIZADA, DE MTUREZA SINGULAR, NA

área de Direito da Gestão Publica, consbtente na:

1.1 Análise e planejamento das açÕes administrativas em andamento,para buscar e

criar os ajustes necessários e adequados às exigências normativas;

l2Apreciação e elaboração de prÇetos de leis, decretos, portarias e demais atos

normativos que se fizerem necessários ao aprimoramento da gestäo;
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1.3 Assistência técnico-jurídica nos trabalhos de planÇamento orçamentário e

financeiro, bem como no planÇamento sobre a execução orçamentária;
1.4 orientação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do Chefe do Poder

Executivo;
1.5 Assistência técnico-jurídica na fiscalizaçäo e controle das execuções de

contratos administrativos, bem como junto aos eventuais procedimentos de

alteração dos contratos administrativos, e aplicação de sanções contratuais;

1.6 Assistência técnicojurídica nos atos de gestäo de pessoal (processos

seþtivos, admissão, progressão, exoneração, demissäo, aposentadoria, licenças,

férias, pagamento de vencimentos etc);
1.7 demais serviços relacionados à aplicação do direito pela Administração Pública

Municipal.

il: ASSESSORIA JURÍDICA ESPECIALIZADA, consistente na defesa dos

interesses do Município, junto às instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO

GRAUS de jurisdiçäo, Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5a Regiäo;

nas instâncias administrativas do Tribunalde Contas do Estado da Paraíba, Tribunal

de Contas da Uniåo, SUDEMA, FUNASA e demais órgäos administrativos

sediados na Capital; assessoria junto às instâncias administrativas

superiores, junto aos possíveis convenios a serem firmados com os Ministérios,

em Brasíl'a; bem como na defesa dos interesses do Município, junto aos

Tribunais Superiores, Superior Tribunalde Justþa e Supremo Tribunal Federal

em Brasília...

Ol.Contrataçâo de empresa especializada na prestaçäo de serviços técnicos
especializados de natureza singular na área de Direito da Geståo Pública, para o
ano de 2024. O serviço será executado em 10 meses.

l/serviço da solução a ser contratada:de

03 Previsão de data ue dEve assinado o instrumento

04 Gréditos
4
4

1

1

. Valor estimado da contrataçäo: R$ 60.000,00

. 1. Valor Estimado/Custeio: 60.000 00

lnd d da de nto:u

ñ
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RNO DE

Fiscaldo Contrato: Raniere Morais da Silva
Matricula: 202111

Gestor do Contrato: Marícia Ralline
Couto Mariano
Matrícula: 0437-8

Submeto este Documento de Formalização de avaliação da Secretária
Municipal de Administração, sra Marícia Ralline o.

ô

Ciente em JPJ o3l2üt4

da Silva
Matrí 202111

INE

.0437-8
Secretária

MARIANO
deAdministraçäo

#g
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{uo**NoDE

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

VALOR DE REf,'EnôNCt¿.: Justificativa de preço

1.0. DO OBJETO:
l.l.Constitui objeto da respectiva solicitação: A pretensa Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços técnicos especializados de natureza singular na área de Direito da Gestão Pública,
consistente na defesa do município de Camalaú-PB junto às instÍìncias administrativas federais e estaduais",
sugerindo-se a contratação da empresa'ol-eonardo Souza Lima advocacia e consultoria jurídica" conforme
indicação realizadano Documento de Formalização de Demanda(DFD), elaborado pela Coordenadoria de
Administração da Secretaria de Administração da Prefeitura de Camalaú-PB

2.0. DA JUSTIFICATIVA DE VALOR:
2.1.Com base nos custos püa execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmeho

de aferição por meio de aniálise de execução de serviços idênticos perante outros entes em período próximo,
nos termos do Art. 23, $ 1o, da Lei 14.133121, indicamos abaixo o preço de referência a ser considerado
satisfatório.

2.2.N{ès que serviu de base para elaboração da referida consulta: fevereiro de2024.

DESCRIÇÃO NO ITEM

,Contratação de êÍìprêsâ,
respec¡al¡zada na prestação de,
serviços técnicos especializados de,
:natureza singular na área de Direito,
ida Gestäo Pública, cons¡stente na
rdefesa do município de Camalaú-PB
ijunto às instâncias administrativas'
federais e estadua¡s

3.0. DO VALOR:
3.1. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.000,00.

4.0. DAS CONDrçOES DA CONTRATAÇÃO:
4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contatação e que admite prorrogação nos

casos previstos na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:
Início: Após a assinatura do Contrato
Conclusão: Final do exercício financeiro de2024.

4.2. A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser proffogada, nas hipóteses e nos termos dos

Arts. 105 all4,daLei 14.133121.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.
4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei l4.l33l2l; da seguinte

maneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de serviço.

Camalaú - PB, 14 de março de2024
Marícia Couto Mariano

:I INIDADEI QUAIr[TIDmnrp. U¡lIf ÁmO. r oPr,u
I

und 10 6.000,00 60.00

TotaI60.000,00

l

0,00,
i

Secretaria Administração

d
q

Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 887D.35C9.8C10.FCEF.8E9E.F3CE.5239.870D. 
Justificativa de preço. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:48. Responsável: Jeferson D. da Silva.

36

36



- 
Diæito Adminisüativo,

il|il
Iflll

Tribr¡tário 1ilil1il
e Ëteilonl ilililil

ilil1il|
ilililil

il lll
ililtt Cndibiüdade

Especlalldade

e QualidadeTécnica t
PROPOSTA DE SERVIçOS DE CONSUTTORIA ESPECIALIZADA EM DIREITO

ADMINISTRATIVO

LEONARDO SOUZA UMA ADVOCACIA, CNPJ no.21.610.560/0001-38, por me¡o de

seu representante legal, JoSÉ LEONARDO DE SOUZA LIMAJÚNIOR, OAB/PB no. 16.682, CPF

no. 045.880.274-33, com endereço à Av. Júlia Freire, 1200, Shopping Empresarial

Metropolitan, Sala 10, Expedicionários, João Pessoa (PB), CEP 58.041-000, especializado em

direito administrativo, voltado, especificamente para gestão pública, apresenta a seguinte

proposta de serviço de consultoria, que poderá ser contratado do seguinte modo:

PROPOSTA DE TRABATHO AO MUNrcIPþ DE CAMAI-AI' - PB

| - ASSESSORTA JURÍDTA ESPEC|AUZADA, DE NATUREZA SINGULA& na área de Direito

da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das ações administrativas em

andamento, para buscar e criar os ajustes necessários e adequados às exigências normativas;

1.2 Apreciação e elaboração de projetos de leis, decretos, portarias e demais atos normativos
que se fizerem necessários ao aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência técnico-jurídica nos

trabalhos de planejamento orçamentário e fìnanceiro, bem como no planejamento sobre a

execução orçamentária;1.4 orientação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do Chefe

do Poder Executivo; 1.5 Assistência técnico-jurídica na fiscalização e controle das execuções

de contratos administrativos, bem como junto aos eventuais procedimentos de alteração dos

contratos administrativos, e aplicação de sanções contratuais; 1.6 Assistência técnico-jurídica

nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, admissão, progressãø exoneração,

demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de vencimentos etc); 1.7 demais

serviços relacionados à aplicação do direito pela Administração Pública Municipal.

il: ASSESSORIA JURíDICA ESPEC¡ALIZADA" consistente na defesa dos interesses do

Município, junto às instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS de jurisdição,

Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5a Região; nas instâncias administrativas do

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, SUDEMA, FUNASA e

demais órgãos administrativos sediados na Capital; assessoria junto às instâncias

#.

TET
ryå&/

Lconalclo Souz¿t Lìrnrt
\tlr or'¡rt iir r' ( ìrrtst¡lf ot iir lrrr itiicrr
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administrativas superiores, junto aos possíveis convênios a serem firmados com os

Ministérios, em Brasília; bem como na defesa dos interesses do Município junto aos Tribunais

Superiores, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, em Brasília.

il - DA COMPROVAçÃO DA EXPERIÊNCn DO PROPONENETE NA EXECUçÃOOOS

REFERTDOS SERV|çOS

O presente escritório de advocacia possui capacidade técnica comprovada para

prestação dos serviços acima descritos, tendo prestados serviços dessanatureza a, pelo

menos, 20 (vinte) Entes públicos do Estado de Pernambuco e do Estado da Paraíba,

desde o ano de 201 2.

Sua atuação tem permítido aos Entes públicos a devida adequação legal e

normativa da gestão pública, conduzindo o(a)s administradore(a)s e servidore(a)s a uma

concreta evolução técnica quanto à forma e metodologia administrativa implantada para

execução de todos os atos, processos e procedimentos administrativos.

Ao longo desses anos de atuação, é possível fazer uma avaliação bastante positiva

do resultado dos serviços prestados, por meio do resultado das avaliações realizadas

sobre os atos administrativos, executados a partir dasconsultas e orientações técnicas
juntoaos seus clientes, por meioda constatação técnica do Tribunal de Contas

nião, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e do Tribunal de Contasdo

Estado do Pernambuco.

ldentifica-se, junto aos instrumentos oficiais de publicidade dos atos

administrativos dos Estados da Paraíba e Pernambuco, exatamente, ao menos (vinte)

contratos administrativos pretéritos firmados com o presente escritório de advocacia.

TET
Ivå&{

l,eon¿u'clo Souzit l,irtrlr
\rlr r¡t irt iri r' ( .o¡rst¡ltor rir lur itlit rr

VALOR MENSAL PROPOSTO AO MUNICIPIO O¡ CAMALATI:
R$ 6.000,00 (seis mil reals)

VALOR GTOBAL EM2O24 (março a Dezembro):
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

vrcÊNcn:01 de de2024 a 31 de dezembro de2024

.å. -rulra Fr=Í: l.:¡i :n'JÊprng En-pr:.lrrai i,'l:ir:Êllrt¡n. -e3la 1 :' -errel
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É possivel identificar um índice de aprovação de aproximadamente 80% de todos
os atos administrativos executados por seus clientes, sendo, portanto, uma

demonstração razoável da capacidade técnica dos serviços prestados, os quais têm
sempre buscado aprimorá-los e adequá-los às exigências normativas e aos princípios da

administração pública.

Fazendo uma análise dos atos apreciados junto ao Tribunal de Contas da

União, seus clientes conseguiram uma aprovação de aproximadamente 907o dos

convênios firmados com a União. Junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Pernambuco, lQQo/o de seus clientes tiveram suas contas de gestão aprovadas. Por fim, o
Tribunalde Contas do Estado da Paraíba aprovou as contas de gestãode aproximadamente
80% dos entes públicos que contrataram os serviços técnicosespecializados prestados por

este escritório.

Resta demonstrada, portanto, de forma suficiente, a capacidade técnica do
presente escritório, necessária à permitir a continuidade da prestação dos serviços

técnicos especializados de consultoria e advocaciaem direito administrativo.

il - DA COMPOSçÃO DE CUSTOS PARA FORMAçÃO DO VALOR A SER PAGO POR SERVIçOS

TÉCNrcOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA E ADVOCACIA EM DIREITO ADMINISTRATIVO

lnicialmente, para balizar o valor a ser pago pela contratação de serviços

advocatícios pela administração pública municipal, há de se consultar inicialmente, o
parâmetro oficial, estabelecido pela Ordem dos Advogados do Brasil, no Estado da

Paraíba, conforme tabela de honorários OAB/PB - Resolução Conselho Pleno No02/2023:

AÉ.40 A presente tabela apresenta os parâmetros mínimos decobrança,fixados a

partir de padrões médios praticados pela Classe, devendo servir como fonte de

referência para efeito de aplicação do artigo Z?daLei 8.906/94.

Slo Em todo e qualquer caso, os parâmetros fixados por essa tabela deverão

ser aplicados mediante observância do grau de zelo do profissional, do
I de qualificação técnica e expertise doadvogado na área, do lugar de

prestação do serviço e suas condições, da natureza e da importância da causa,

como também do trabalho realizado pelo advogado e do tempo exigido para o
seu serviço, bem como o proveito econômico total advindo ao constituinte.

Seção I - Correspondência, diligências profissionais e cobrangs avulsas

1 Consulta:
1.1. Com orientação verbal R$ 496,13;

tlill
il1il
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1.2. Com emissão de parecer escr¡to ou eletrônico - R$ 1655,81;

1.3. Com emissão de parecer escrito complexo, assim entendido aquele que

demande análise documental e/ou jurisprudencial R$ 3.277,86;
'1.4. Em final de semana, feriado, fora do horário comercial (08:00 as 18:00),

ou no domicílio do cliente - Acréscimo de 50% sobre o valor normal.

2 Hora técnica:
2.1. Advogado autônomo / sócio / associado do escritório R$ 496,13; 2.2 Em final

de semana, feriado, fora do horáriocomercial (08:00 as 18:00), ou no domicílio do
cliente Acréscimo de 5O7osobre o valor normal.

4. Diligências:

4.1. Requerimentos verbais e monitoramento de andamento processual em
cartório judicial R$ 496,13, Equivalente a uma hora técnica;

4.2. Cópias de processo eletrônico - R$ 112,31;

4.3. Copias de processo físico (até 20 páginas) R$ 139,73 + R$ 0,50 por página

excedente;

4.4. Requerimento de certidão ou documento em cartório extrajudicial - R$

210,25;

4.5. Exame de processo administrativo ou judicial com confecção de relatório
circunstanciado - R$ 1655,81;

4.6. Requerimentos avulsos em processo administrativo nãocontencioso - R$

557,63;

4.7. Requerimentos avu lsos em processo administrativo contencioso R$ 837,10;

4.8. Acompanhamento de citação, intimação, notificação, penhora, arrombamento,
apreensão,interpelação e exames periciais R$ 697,36; 4.9. Despacho com o
Magistrado R$ 496,13;

4.10. Sustentação oral perante turmas recursais ou tribunais R$ 1.255,00.

5. lntervenção em medida ou procedimento perante a administração pública -

Mínimo: R$ 2.092,08.

Seção Xì/ll - Açöes constitucionais

1. Mandado de Segurança R$ 6.274,95 ou 15o/o;3. Açöes de Controlede
Constitucionalidade: 3.1. ADI R$ 12.269,12;3.2. ADO R$ 12.269,12;

Teï
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3.3. ADC R$ 12.269,17; 3.4. ADPF R$ 12.269,12;5. Ação Popular R$

7.668,36;6. Ação Civil Pública R$ 7.668,36;7. Ação Civil delmprobidade

R$ 7.668,36;8. Reclamação Constitucional R$ 7.668,36.

Seção XIX - Tribunal de Contas

1. Procedimentos ordinários e especiais de natureza contenciosa 1.1.

Apresentação de defesa inicial R$5.166,70; 1.2. Apresentação de defesa

complementar (complemento de instrução) R$ 2.092,08.

2. Representação do cliente para a propositura ou acompanhamento em

procedimentos especiais não contenciosos R$ 3.764,98;

3. Recursos

3.1. Embargos de declaração - R$ 1.825,00;

3.2. Reconsideração - R$ 7.668,36;

3.3. Apelação - R$ 3.575,00;

3.4. Revisão - R$ 4.965,89;

4. Sustentação oral

4.1. Em julgamentoinicial - R$ 2.092,08;

4.2. Em julgamento de recursos - R$ 2.788,14;

5. Parecer R$ 3.277,86;

6. Elaboração de memoriais, assessoria ou representação de interessado em

procedimento que não seenquadre nos acima listados R$ 3.277,86.

Seção XX- Procedimentos no âmbito do Ministério Público

1. Representação de investigado em lnquérito Civil ou Procedimento
Preparatório Administrativo - R$ 3.764,98;

Defesa em Procedimentolnvestigatório Criminal - R$ 3.764,98;

3. Representação de parte na formulação de Termo de Ajustamento de

Conduta ffAC) R$ 2.510,00.

Secção )O(l - Advocacia Junto A Municípios E Câmaras De Vereadores

TST
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2.1 - Município com índice de FPM 0,6 (mensais) - R$ 9.489,31;

2.2 - Município com fndice de FPM 0,8 (mensais) - R$ 70.675,47;

2.3 - Município com índice de FPM 1,0 (mensais) - R$ 11.861,63

2.4 - Município com índice de FPM 1,1 (mensais) - R$ 13.047,79;

2.5 - Município com índice de FPM 1,3 (mensals) - R$ 14.233,96;

2.6 - Município com índice de FPM 1,6 (mensais) - R$ 15.42O,12¡

Seção )O0tl- Açöes/Procedimentos de jurisdição contenciosa ou que
assumam este caráter

Nos processos ou procedimentos contenciosos em geral, judicial ou

administrativo, salvo outra disposição contida na presente tabela, os honorários mínimos

do advogado sempre serão devidos na ordem de 15%(quinze porcento) sobre o valor real

da causa ou sobre o proveito econômico e patrimonial e fetivamente advindo ao cliente,

utilizando-se sempre o maior valor, não obstante, o valor mínimo será de R$3.207,34(dois

mil, setecentos e um reais e sessenta centavos), para os casos em que não for possível

valorar.

Ao avaliar os parâmetros para composição dos preços dos serviços advocatícios, de

acordo com a tabela da OAB/PB, caso o contrato administrativoseguisse a rísca todos os

parâmetros estabelecidos pela Resolução no. 02/2023, acima resumida, o valor médio a

ser cobrado pela prestação de serviços advocatícios seria superior à R$ 10.000,00 (dez mil

reais)/mês, para o menor dos Municípios.

A demanda, além de bastante especializada, possui grande volume de diligências e

horas técnicas. Os profissionais que atuam nessa área, ante a necessidade de bastante

tempo para se dedicar ao atend¡mento das demandas, ficam restritos a essas atividades,

se espaço de tempo para demandas extracontratuais, que poderiam render bons lucros,

com outros possíveis clientes.

No entanto, considerando a capacidade financeira dos entes públicos, bem como a

natureza da demanda jurídica e administrativa exigida nesses contratos administrativos de

prestação de serviços advocatícios, há de se buscar um preço justo e equilibrado, para que

seja viável para o Poder públicoa contratação.

Assim, tomando como metodologia a indicada pelos Tribunais de Contase pela

doutrina de direito administrativo, passamos a pesquisa realizada nos dados ofìciais

do SAGRES, do TCEIPB, para consulta de preços deserviços advocatícios prestados

a diversos Municípios da Paraíba, conforme anexo.
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Desse modo, considerando os preços praticados, é possívela contrataçãode serviços

advocatícios na Paraíba, por até R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Assim, o preço máximo do contrato administrativo para os serviços de consultoria
jurídica deve respeitar o limite acima estabelecido, devendo a administração buscar

barganhar o preço para permitir o máximo de economiaao ente público.

João Pessoa (PB), 15 de fevereiro de2O24.

JOSÉ

Advogado
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GOVERNOÞE *

CAMALAU
Ë Tempo de CreacerÞ>r

Secret¡ rla Municipa I de
FINANçÁ5

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARTA MUNtctPAt DE FTNANçAS

CERTIDÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Certifico que, analisando a Lei Municipal n.o. 62512023, que dispõe sobre o Orçamento
do Município para o Exercício Financeiro do ano de 2024, constatamos haver previsão
de dotação apropriada para execução da despesa decorrente da CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE NATUREZA SINGULAR NA ÁNN¿, DE DIREITO DA
GESTÃO PÚBLICA, CONSISTENTE NA DEFESA Do MUNICÍPIO DE
CAMALAÚ-PB, JUNTO ÀS TNSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS FEDERAIS E
ESTADUAIS, na seguinte rubrica:

O2.OO3-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO
02003.04.122.1015.2005 - MANTER AS ATTVIDADES DE ADMTNTSTRAÇÃO
3.3.90.35.00.00 SERVICOS DE CONSULTORIA 5OO

O referido é verdade, responsabilizo-me.

Camalaú - PB, 14 de março de2023.

DE F'REITAS
Secretário de Finanças

#'6
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 21/03/2024 às 08:48:56 foi protocolizado o documento
sob o Nº 33668/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Camalaú,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jeferson Douglas da Silva.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Camalaú
Número da Licitação: 00006/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 21/03/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Camalaú
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 60.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados de natureza
singular na área de Direito da Gestão Pública, pela prefeitura de Camalaú, em 2024

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 60.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA
JURÍDICA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 21.610.560/0001-38
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim e9457d1e0456cd9aed535813e1897d67

Autorização da autoridade competente Sim 39775d7f9f6121dea32969429d74d97b

Estimativa da despesa Sim 887d35c98c10fcef8e9ef3ce5239870d

Estudo Técnico Preliminar Sim 80102ed9308bd63549c0dac706f8944a

Formalização de demanda Sim 5ca05e2b2f2ebcad164020fa3d384f6b

Justificativa de preço Sim 887d35c98c10fcef8e9ef3ce5239870d

Justificativa para a escolha do contratado Não

Previsão Orçamentária Sim 9a6d4c7fcf4b3e76500792eee3f69b53

Proposta 1 - Proposta e Anexos - LEONARDO SOUZA LIMA
ADVOCACIA E CONSULTORIA JURÍDICA

Sim 887d35c98c10fcef8e9ef3ce5239870d
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João Pessoa, 21 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PRETETTUNA MT'NICTPAÍ. DE Cå¡'AI¡Aú

DIRETOR¡A DE COMPRAS

CONTRATO

tNEXtGtBtLtDADE No tN0006/2024
PROCESSO ADMTN|STRAT|VO No 00001 4/2024
CONTRATO No: 0AO4ln024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMALAÚ E LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ 21.ô10.650/0001.38, PARA
EXECUÇAO DE SERV|çO CONFORME DTSCRTMTNADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Camalaú - Rua
Nominando Firmo,56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ n0 09.073.2711A0U-41, neste ato
representada pelo Prefeito Ubirajara Antônio Pereira Mariano, Brasileiro, Solteiro, Músico,
residente e domiciliado na Avenida São José, SN - Casa - Centro - Gamalaú - PB, CPF no

033.060.884-39, Carteira de ldentidade no 2470752 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, E dO OUtrO IAdO, JOSÉ çOXNNDO SOUZA LIMA SOCIEDADE IN-DIVIDUAL
DE ADVOCACIA-CNPJ21.610.650/0001-38., neste ato representado porJOSÉ LEONARDO DE
SOUZA LIMA JUNIOR, OAB-P816.682, CPF: 045.880.274-33, residente e domiciliado na
AVENIDA JULIA FREIRE, 1200, SHOPPING EMPRESARIAL METROPOLITAN, SALA 10,
EXPEDICIONARIOS, JOÃO PESSOA-PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram
as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçöes
seguintes:

CLÁUSU¡.A PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da lnexigibilidade de Licitação no 1N000612024, processada nos termos do
artigo 74, lnciso lll, Lei Federal n0 14.133, de 10 de Abrilde 2021 e Decreto Municipal 24912023,
de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 250 de 14 de dezembro de 2023; Decreto
Municipal 251 de 14 de dezembro de 2O23; Decreto Municipal 252de 14 de dezembro de 2023;
Decreto Municipal2S3 de 14 de dezembro de2023., consideradas as alterações posteriores das
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste
contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, tem
por objeto a Contrataçäo de empresa especializada na prestação de serviços técnicos
especializados de natureza singular na área de Direito da Gestão Pública, pela prefeitura de
Camalaú, em 2A24
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
lnexigibilidade de Licitaçäo no 1N00006/2024e instruções do Gontratante, documentos esses que
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o
regime de empreitada por preço global.
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clÁusul-A TERGEIRA - DO VALOR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

CLÁUSULA QUARTA. Do REAJUSTAMENTo EM SENTIDo ESTRITo . REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreaiustáveis.

clÁusut-r eurNTA - DA DorAÇÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: Lei
Municipal n.0.62512023, de 06 de novembro de 2023, na Edição do BOM 14612023, que dispöe
sobre o Orçamento do Município para o Exercício Financeiro do ano de 2024.
02.003-SECRETARTA MUNTCTPAL DE ADMTNTSTRAçÃO
02003.04. 1 22.1 015.2005-MANTE R AS AT|V DA ADM I N I STRAçÃO
3.3.90.35.00.00-sERV|çOS DE CONSULTORTA 500

CIÁUSUIA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposiçöes dos Arts. 141 a 146 da Lei
14.133121; da seguinte maneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de
serviço.

CLÁUSULA SÉTIMA - Dos PRAzos E DA vrcÊNcln:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado,
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, estäo abaixo
indicados e serão considerados da assinatura do Gontrato:
a - lnicio: Após a assinatura do Contrato
b - Conclusão: Final do exercício financeiro de 2024
A vigência do presente contrato será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133121.

clÁusur-A orrAVA - DAs oBRtcAçÕes oo GoNTRATANTE:
a - Efetuar o pâgamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com
as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atr¡buições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para
coordenar as atividades relacionadas à fiscalizaçäo e acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalizaçäo
com informações pertinentes a essa atr¡bu¡ção;
e - Observar, em compat¡b¡lidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.13312'1.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÕeS OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuçäo do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceíto pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

h

oñ
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d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgäo interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificaçäo exigidas no respect¡vo processo de
contrataçäo direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicaçäo dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 1 15 a 123
da Lei 14j33121.

cLÁusuLA oÉcmnn - DA ALTERAçÃo E EXTTNÇAo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.1 33121, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respect¡vo limite fixado no Afi. 125, do mesmo
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressäo poderá
exceder o limite estabelec¡do, salvo as supressôes resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

crÁusuu oÉcrnnn pruMEtRA - Do RECEBIMENTo:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçöes
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133121.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de carálertécnico, até 15 (quinze)
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo
ser superior a g0 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉcIñnA SEGUNDA. DAs PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecuçäo
parcial do contrato, quando näo se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contrataçäo;
c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155;
d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
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infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave;
e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do ceput do referido Art. 155,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do
mesmo art¡go que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $
40 do referido Art. 156;
f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.'133121.
Se o valor da multa ou indenizaçäo devida näo for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a tazer jus, acrescido de juros moratórios de 1o/o (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cLAusuLA DÉc¡MA TERcETRA - DA coMpENsAçÃo HNANCETRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:
EM=NxVPxl,onde:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e
I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
adotado pelo Governo Federalque o substitua. Na hipótese do referido índice estabelec¡do para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquerforma não possa mais ser utilizado,
será adCItado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

clÁusulA DÉoMA oUARTA - DAs oBRTGAçÕes peRnNENTES À re po:
a - As partes contratanles deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaraçäo ou de aceitaçäo
expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com teróeiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverå prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceçäo das hipóteses doArt. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
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virtual controlado, com registro individual rastreávelde tratamentos realizados, conforme Art. 37,
da Lei 13.709118, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade
Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCMA QUINTA - Do FoRo;
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Monteiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrâto em O2(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Camalaú - PB, 20 de MARÇO de 2024.

PELO CONTRATANTE

uBTRATARA ANroNro ffi1trXiäi'åi,ilïïå9,ål
PEREIRA MARTANo:0330608843e

ô,

MARIANO:03306088439 Dados: 2024.03.2O 1 4:39:42
-03'00'

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA
MARIANO
Prefeíto Interino
033.060.884.39

PELO CONTRATADO

SOCIEDADE

2r.610.650/0001-38
JOSÉ LEONARDO DE SOUZA LIMA
JUNIOR, OAB-P816.682 - CPF:
045.880.274-33
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Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Portaria no 0007212024

Designa o Gestor e o Fiscal do Contrato n.o
000041/2024, firmado entre o A Prefeitura
Municipal de Camalaú(PB) e a empresa
"LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ
21.610.650/0001-38 e dâ outras
providências.

O Prefeito do Município de Camalaú, Estado da Paraiba, no uso de suas
atribuiçöes conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO o previsto na Lei Federal n.o 14.133, de 1 de abril de 2021,

;ü*il'"",?:!:i#tli*:#ft íiåeti:jlr'æ
dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a regulamentaçäo prevista na Lei Municipal n.o 622, de 06 de
novembro de2023;

coNSD=*-'"s,r,m":t"i;:n##ií[*åiu:*',1i.$,iru:

acompanhamento e fiscalizaçäo dos contratos;

Faz saber que RESOLVE:

Art. lo Designar os servidores infra como Gestor e Fiscal do Termo de

Contrato no 000041 12024 - Processo Administrativo no 00014/2024 - firmado

entre o A Prefeitura Municipal de Camalaú(PB) e a empresa "LEONARDO

SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ

21.610.650/0001-38".

| - Gestor do Contrato: Marfcia Ralline Couto Mariano
Secretária Municipal de Administraçäo

I
ll - FiscalAdministrativo do Contrato: Raniere Moraes da Silva

aù
Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 38F3.0466.4342.D9AC.AD38.FEA1.8B17.13AD. 

Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:53. Responsável: Jeferson D. da Silva.

52

52



o

Coordenador de Administração
Mat.:202111

Art. 20. Ao Gestor caberá as seguintes atribuições:

| - Convocar e coordenar reunião inicial, registrada em ata, com a

participação da contratada e do fiscal, a fim de serem alinhados os

procedimentos de acompanhamento da execuçäo contratual e da forma de

apresentaçäo dos documentos exigíveis para pagamento mensalou eventual;

ll - instaurar o processo administrativo de execuçäo contratual, numera-

lo com o tombamento de ordem, rubricar e numerar suas páginas, iniciando com

a cópia do contrato e de suas atualizaçöes, juntando todos os demais

documentos relacionados aos contratos a exemplos das ordens de

fornecimento/serviço, empenhos orçamentários, faturas de liquidação,

empenhos de pagamentos, relatórios, notificações etc.;

lll - emitir ordens de serviço/fornecimento e solicitar à contratada a

correçäo de pendências constatadas na execução do contrato;

lV - avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou ocorrências que

possam gerar dificuldades à conclusão do objeto contratado e submetêJas à

autoridade superior para deliberação;

V- receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido a dúvidas ou

questionamentos feitos pela contratada e pela fiscalização, centralizando as

informaçöes;

Vl - zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua supervisão

e, sempre que requerido, submeter previamente à deliberaçäo da Presidência

pedido de alteraçâo;

Vll - controlar o prazo de vigência do contrato para que a execuçäo seja

tempestiva;

Vlll - encaminhar ào "Coordenador de Administraçäo', no prazo de trinta

dias do vencimento do contrato, o pedido devidamente justificado de prorrogaçäo

de vigência, acompanhado da anuência da contratada, pesquisa de mercado e

avaliaçäo dos resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem

econômica da contrataçäo;

lX - informar à "Coordenador de Administração", tempestivamente, o

descumprimento contratual por parte da contratada e sugerir a aplicaçäo das

<,41f
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sançöes prev¡stas no ¡nstrumento convocatório e/ou no contrato após o devido

processo administrativo;

X - acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando necessário,

requerer os respectivos reforços, mantendo a Secretaria de Finanças informada

acerca dos pagamentos eventualmente pendentes;

Xl - lnformar ao financeiro, até 15 de dezembro de cada ano, as

obrigaçöes não liquidadas no exercício, visando à obtençäo de reforço,

cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho a conta de restos a pagar;

Xll - assinar, juntamente com o Gestor da Area Requisitante, atestado de

capacidade técnica referente à execução e desempenho da contratada. O

atestado será ehborado pela ""Goordenador de Administração", com base em

informaçöes prestadas pelo gestor;

Xlll - encaminhar aos seus superiores a decisäo de providências relativas

ao contrato que ultrapassarem a sua competência/atribuiçäo, para a adoção

tempestiva das medidas cabíveis.

Art. 30 Ao FiscalAdministrativo caberá as seguintes atribuições:

I - participar das reuniöes iniciais, de trabalho e de conclusão da execução

contratual;

ll - organizar arquivos específicos para acompanhar a execuçäo e

fiscalizaçäo do conttato e registrar as ocorrências que impactem a execuçäo do

contrato;

lll - manter organizada no início e durante a vigência cópia do contrato e

suas alteraçöes, devendo informar ao gestor as pendências constatadas;

lV - analisar, juntamente com o "gestor do contrato", os documentos

apresentados para pagamento, conferi-los com as condições estabelecidas no

contrato e atestar a Nota Fiscal ou enviar notificaçäo para contratada para

regularizaçäo de impropriedade constatada;

V - devolver, mediante justificativa e notificaçäo formal, nota fiscal

apresentada pela contratada quando for observada irregularidade que inviabilize

o ateste e pagamento do serviço/fornecimento prestado;

Vl - acompanhar os resultados alcançados quanto à execução da

obrigação do contrato para receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à

ý

*
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unidade competente para pagamento, após conferência completa da

documentaçäo exigida no contrato;

Vll - controlar os pagamentos efetuados em ordem cronológica e observar

o saldo do contrato com auxílio da unidade de orçamento;

Vlll - encaminhar o processo de contrataçäo ao Gestor do Contrato,

quando houver solicitação de repactuaçäo, reajuste, reequilíbrio,

acréscimos/supressöes e prorrogação, observado o prazo de vigência

contratual;

lX - propor ao Gestor do Contrato e ao "Coordenador de Administraçåo"

quando terminar a vigência do contrato e desde que não haja pendência, a

liberaçäo da garantia contratual em favor da contratada, se for o caso;

X - receber definitivamente, mediante recibo, no prazo estabelecido no

edital e na hipótese de näo ter sido designada comissão de recebimento, as

aquisiçöes, obras ou serviços contratados;

Xl - Realizar, em conjunto com o gestor, pesquisa de mercado visando à

comprovaçäo da vantagem econômica da contratação, na periodicidade prevista

no contrato;

Xll - instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de prorrogaçäo

contratual, mediante a juntada da documentaçäo que habilitou a contratada

devidamente atualizada, bem como da pesquisa de mercado e avaliação dos

resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem econômica da

contratação; e

Xlll - informar ao gestor do contrato a execução dos saldos empenhados

e as questões previdenciárias, trabalhistas e fiscais.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicaçâo.

Camalaú(PB), em 2O de março de2024.

u Br RATARA ANroN ro ffiì'J^1Xiäiäï,å';Eåffi1
PERE¡RA MARtANo:0330608843e

MARIANO:03306088439 Dados: 2024.03.20 1 5:47:05
-o?too'

Ubirajara Antonio Pereira Mariano
PREFEITO

t $
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Boletim Oficial Eletrônico
Criodo pelo Lei n' 120/93 de 28/10/93 Publicodo no Diário )t'iciol do Estodo em 20/01/94

Decreto

Éxrmro DE coNTRATo

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
técnicos especializados de natureza singular na área de Direito da
Gestão Priblica, pela prefeitura de Camalaú, em2024. FUNDAMENTO
LEGAL: lnexigibilidade de Licit4gäo no 1N00006/202+. OOTRçÃO:
Oz.OO3-SECRETARIA MUNICI'PAL DE
ADMTNTSTRAçÃO.02003.04.122.1O15.2005-MANTER AS AT|V DA
ADMTNTSTRAÇÃo 9.e.s0.35.00.00-seRvtços DE coNsuLToRrA
soo. vtcÊ¡lclA: 31112t2024. PARTES COTTRRrRNTES: Prefeirura
Municipal de Camalaú e: CT No 00041/2024 - 20.03.2024 -
LEONARDO SOUZA L¡MA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACTA-CNPJ 21.61 0.650/0001 -38 - R$ 60.000,00

.trotutor-oceçÃo e ADJUDtcAçÃo lNexetatLtDADE Nor

, 0006r2024f

Pe.- presente, torna-se público que, na qualidade de Prefeito do
Municipio de Camalaú-PB, HOMOLOGUEI a lnexlgibilidade
Lioitaçäo no 0006/2024, rdo Processo Administrativo n.o 0001412024,
'com base no Parecer dä Assessor¡a Jurídica e de outras informaçöes
constantes nos autos, com fundamento no art. 74, inciso lll, Lei Federal
no 14.133, de 'lo de Abril de 2021; Lei Municipal 622123 e Decreto
Municipal 24912023, de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal
250 de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 251 de 14 de
dezembro de2023t Decreto Municipal 252de 14 de dezembro de 2023;
Decreto Municipal 253 de 14 de dezembro de 2023, em favor do futuro
contratado, 'LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA-CNPJ 21.610.650/0001€8, cujo objeto é a "Contratação
de empresa especializada na prestação de serviços técnicos
especializados de natureza singular na área de Direito da Gestäo
Pública, pela prefeitura de Camalaú, em2024, conforme especificado
no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, no valor global
de R$60.000,00(Sessenta mil reais). Encaminho ào Agente de
Contratação deste município, para que promova a publicação no
PNCP, Boletim Oficial Eletrônico do municlpio e no Diário Oficial
Eletrônico dos Municípios do Estado da Parafba(FAMUP) e sua
disponibilizaçäo no Portalda Transparência do Site Oficialda Prefeitura
de_Camalaú-PB, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data desta
hÔlogaçao, em oüservância aò disp'osto no do art. 72 da Lei no
14.t33121.

Camalaú - PB, 20 de Março de 2024

UBIRA.'ARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO
-Prefeito

ÈPortarla ne 0007,ßf202#

JDesisna o Gestor e o Fiscal do Gontrato n.9ü
'oOoOitTäoäiTfi rmado entre o A Prefeitura
Municipal de Camalaú(PB) e a empresa
"LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA .CNPJ
21.610.650/0001-38 e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Camalaú, Estado da Paraiba, no uso de
suas atribuições conferidas pela Lei Orgånica do M unicípio e,

CONSIDERANDO o previsto na Lei Federal n.o 14.133,
de 1 de abril de 2021, quanto às
determinaçÕes legais para realização de

contrataçÕes pela administração prlblica e ainda quanto
às determinações legais para
acompanhamento e fiscalização dos contratos
administrativos;

CONSIDERANDO a regulamentação prevista na Lei
Municipal n.o 622, de 06 de novembro de 202î

CONSIDERANDO o previsto no Decreto Municipal n.o

252, de 14 de dezembro de 2023, que dispõe
sobre os procedimentos de execução
contratual e estabelece regras quanto as
atividades de gestão e fiscalização da
execução dos contratos e do
acompanhamento e fisc alização dos
contratos;

Faz saber que RESOLVE:

Art. lo Designar os servidores infra como Gestor e Fiscal do

Termo de Contrato no00004112024 - Processo Administrativo no

0001412024 - firmado entre o A Prefeitura Municipal de Camalaú(PB) e

a empresa "LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACTA.CNPJ 21.61 0.650/0001 -38".

I - Gestor do Contrato: Marícia Ralline Couto Mariano
Secretária Municipal de Administração

ll - Fiscal Administrativo do Contrato: Ranlere Moraes da
Silva

Coordenador de Adm inistraçäo
Mat.:202111

Art. 20. Ao Gestor caberá as seguintes atribuições:

| - Convocar e coordenar reunião inicial, registrada em ata, cor

a participação da contratada e do fiscal, a fim de serem alinhados os

procedimentos de acompanhamento daexecuçäo contratual e da form¿

de apresentação dos documentos exigíveis para pagamento mensal ot

eventual;

ll- instaurar o processo administrativo de execução contratua

numera-lo com o tombamento de ordem, rubricar e numerar suas

páginas, iniciando com a cópia do contrato e de suas atualizaçöes,

juntando todos os demais documentos relacionados aos contratos a

exemplos das ordens de fornecimento/serviço, empenhos

orçamentários, faturas de liquídação, empenhos de pagamentos,

relatórios, notificaçöes etc.;

lll - emitir ordens de serviço/fornecimento e solicitar à

contratada a correção de pendências constatadas na execução do

contrato;

lV - avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão do objeto

contratado e submetêlas à autoridade superior para deliberaçäo;

V- receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido a

MARfctA RALLT N E i,irì¿f f;J;'Jllll,iã'"'
tO"t

Prefeitun de Camalaú - CNPJ: 09.073.277/æ0141 | Rua Nom¡nândo Firmo
cEP: s8s3G000 - Fone: (83) 3302-10731 3302-ræ41 3302-70081 9

n" 30

ATOS DO PODER EXECUTIVO
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21 de
dúvidas ou questionamentos feitos pela contratada e pela

fiscalização, centralizando as informações;

Vl - zelar pelo liel cumprimento do objeto contratado sob sua

supervisäo e, sempre que requer¡do, submeter previamente à

deliberaçäo da Presidência pedido de alteração;

Vll - controlar o prazo de vigência do contrato para que a

execução seja tempestiva;

Vlll - encaminhar ao "Coordenador de Administraçåo ", no

prazo de hinta dias do vencimento do contrato, o pedido devidamente

justificado de pronogação de vigência, acompanhado da anuência da

contratada, pesquisa de mercado e avaliação dos resultados obtidos

que compr ovem a necessidade e a vantagem econômica da

contratação;

lX - informar à "Coordenador de Administração

tempestivamente, o descumprimento contratual por parte da contratada

e sugerir a aplicação das sançöes previstas no instrumento

convocatório e/ou no contrato após o devido processo administrativo;

X - acompanharo saldo das notas de empenho e, quando

ner.-.sário, requerer os respectivos reforços, mantendo a Secretaria de

Finanças informada acerca dos pagamentos eventualmente pendentes

Xl - lnformar ao financeiro, até 15 de dezembro de cada ano,

as obrigaçöes não liquidadas no exercício, visando à obtenção de

reforço, cancelamento e/ou inscriçäo de saldos de empenho a conta de

restos a pagar;

Xll - assinar, juntamente com o Gestor da Area Requisitante,

atestado de capacidade técnica referente å execuçäo e desempenho

da contratada. O atestado será elaborado pela ""Coordenador de

Administração", com base em informaçöes prestadas pelo gestor;

Xlll - encaminhar aos seus superiores a decisão de

providências r elativas ao contrato que ultrapassarem a sua

competência/atribuição, para a adoção tempestiva das medidas

cablveis.

/âl
Art. 30 Ao Fiscal Administrativo caberá as seguintes

atribuições:

| - participar das reuniões iniciais, de trabalho e de conclusão

da execução contratual;

ll - organizar arquivos específicos para acompanhar a

execuçäo e fiscalização do contrato e registrar as oconências que

impactem a execução do contrato;

lll - manter organizada no início e durante a vigência cópia do

contrato e suas alterações, devendo informar ao gestor as pendôncias

constatadas;

lV - analisar, juntamente com o "gestor do contrato ", os

documentos apresentados para pagamento, conferi -los com as

condiçöes estabelecidas no contrato e atestar a Nota Fiscal ou enviar

notificaçåo para contratada para regularização de impropriedade

constatada;

V - devolver, mediante justificativa e notificaçäo formal, nota

fiscal apresentada pela contratada quando for observada irregularidadr

que inviabilize o ateste e pagamento do serviço/fornecimento prestado

Vl - acompanhar os resultados alcançados quanto à execuçãc

da obrigação do contrato para receber e atestar as notas fiscais e

encaminhâ-las à unidade competente para pagamento, após

conferência completa da documentação exigida no contrato;

Vll - controlar os pagamentos efetuados em ordem cronológici

e observar o saldo do contrato com auxilio da unidade de orçamento;

Vlll - encaminhar o processo de contratação ao Gestor do

Contrato, quando houver solicitação de repactuação, reajuste,

reequilíbrio, acréscimos/supressões e prorrogaçäo, observado o prazo

de vigência contratual;

lX - propor ao Gestor do Contrato e ao "Coordenador de

Administraçäo" quando terminar a vigência do contrato e desde que nã

haja pendência, a liberação da garantia contratual em favor d a

contratada, se foro caso;

X - receber definitivamente, mediante recibo, no prazo

estabelecido no edital e na hipótese de näo ter sido designada comiss¿

de recebimento, as aquisiçÕes, obras ou serviços contratados;

Xl - Realizar, em conjunto com o gestcr, pesquisa de mercado

visando à comprovação da vantagem econômica da contratação, na

periodicidade prevista no contrato;

Xll - instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de

prorogação contratual, mediante a juntada da documentaçäo que

habilitou a contratada devidamente atualizada, bem como da pesquisa

de mercado e avaliação dos resultados obtidos que comprovem a

necessidade e a vantagem econômlca da contrataçäo; e

Xlll - informar ao gestor do contrato a execuçåo dos saldos

empenhados e as questöes previdenciárias, trabalhistas e fiscais.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de

sua publicação.

Camalaú(PB), em 20 de março de 2024.

UbiraJara Antonio Pe¡eira Mariano
PREFEITO

LÊ,63012024.

AUTORIZA O REA'USTE DOS VENCIMENTOS
DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO E DÁ
OUTRAS PROUDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNIC¡PIO DE CAMALAÚ, ESTADO DA

PARAIBA, no uso das suas atribuições legais, faz saber que a Cåmara

0o87
Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a fixar os

vencimentos dos servidores do de Camalaú em 1.4

Prêfe¡tura de Camalaú - CNPJ: 09.073.2771Ûc0.t-41 | Rua Nominândo F¡rmo n'56
CEP: 5853GOm - Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-s300
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Paralba, 2l de Março de2024 . Diário Oficial dos Municlpios do Estado da Parafba . ANO XV lN" 3578

ESTADODAPARAIBA
PREtr'EITT]RA MT'IÍICIPAL DE BRE.TO I'OS SAIYTOS

coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO
PR.EIIT,ITI'RÁ, MT'NICIPAL D[ BREJO DOS SANTOS

EXTRATODE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAç,AO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA
PARA PRESTAR SERVIçOS NO FORNECIMENTO DE
REFEIçÕES, VISANDO ATENDER A DEMANDA ANUAL DE
SERVIDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS DE OUTRAS
ESFERAS ADMINISTRATIVAS PARA PRESTAR SERVIçOS
NESTE MI.]NICÍPIO DE BREJO DOS SANTOS_PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação n'DV00007/2024.
DOTAÇ,Ã.O: 2036 0000 MANUTENÇÄO DA SECRETARLA
MUNTCTPAL DE SAUDE 2043 0000 MANLruNçAO p¡
SECRETARIA DE ASSIST SOCIAL 2O5I OOOO CONSELHO
TUTELAR 2054 0000 MANLnENç,{O DA SECRETARTA
MLNICIPAL DE OBRAS VIA E URBANISMO 2095 OOOO

MANUTENçÂO DA SEC DE ESPORTES 2084 0000
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MTIMCIPAL DË MEIO
AMBIENTE 2168 OOOO ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA
COVID-l9 2O3O MANUTENÇÄO DO FTJNDO MUNICIPAL DE
SAUDE 2167 0000 2048 0000 MANUTENÇÃO DO BLOCO

/ÃGESTÃO SUAS 2074 0000 MANUTENçÄO DO BLOCO GESTÃO
dol,sA FAMILIA 2t4t 2169 0000 MANUTENç.Ã,O DO FUNDO
MTINICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIA 2OO3 _ MANUTENÇÃO
DAS ATIV. DO GABINETE DA PREFEITA 2OO5

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MI.]NICIPAL DE
ADMTNTSTRAç^O 2007 - MANUTENçÄO Oe SECRETARTA
Mr.rNrcrPAL DE FrNANçAS 2049 OUTROS SERVrçOS DE
TERCETROS - PESSOÀ FÍSICA 3.3.90.36.00. VIGÊNCIA: até o
final do exercício financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTEST
Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos e: CT N' 0003L12024 -
20.03.24 - 53.875.194 CLEBIO PEREIRA DA SILVA- R$ 50.800,00.

Publicado por:
Alfredo de OliveiraNeto

Código ldentilicador: 2 AAB43 2 A

ESTADODAp¡n¡lr¡,
PRDTtsITUAA II{U¡UCTT¿T, DE CACIMBA I'E I}ENTN,O

PREFETTURA MUNICTPÄL DE CACIMBA DE DENTRO
CÂMÀRAMUNICIPAL DE CACIMBA DEDENTRO Avlso
DE PRETENSA CONTRATAçÃO DIRETA DISPENSA DE

,4 LICITAçÃO N" DVOOOO6/2024

A Câmara Municipal de Cacimba de Dentro manifesta o interesse em
obter propostas adicionais de eventuais interessados na contração
direta, com base no 

^rt.75, 
inciso II, dalei 14.133121, que objetiva:

Locação de velculo tipo passeio com motorista, 04 portas, motor a
partir de 1.4, com ar condicionado, vidros e travas eléûicas, ano e

modelo a partir de 2020, destinado à Câmara Municipal de Cacimba
de DentrolPB. O interessado poderá obter o respectivo Termo de

Referência com a especificação do objeto preûondidojunto ao Setor de

Contratação, sediado na Rua Getulio Vargas, 47 - Centro - Cacimba
de Denfo - PB. O referido órgão de conüatação estará recebendo as

propostas até o dia 26 de Março de 2024, nos horário e endereço
abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também pelo e-
mail: camaracsdc@outlook.com. Recursos: previstos no orçamento
vigente. Fundamento legal: Lei Federal no 14.133/21; Lei
Complementar n' 123106; e legislação pertinente, consideradas as

alterações posteriores das referidas nonnas. Informações: no horário
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço
supracitado.Telefone: (83) 33791300. Cacimba de Denfo - PB, 20 de
Março de2024.

GLÁUCIA KALINE ALYES DA FONSECA
Agente de Contratação.

Publicado por:
Glaucia Kaline Alves da Fonseca Cawalho

Códtgo ldentificador: 9B9B6FFB

ESTADODÀPÁNAfuA
PRET'DITT]RA MI¡NICTPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTD DE LICITÀçÃO
AVISO DE ERRATA PREGÃO ELETRÔNICO N" OOOO4/2024

AVISODE ERRATA
PREGÂ,O ELETRÔNICO N" OOOO4/2024

O Pregoeiro Oñcial comunica que no Aviso de Licitação - Pregão

Elefrônico rf 0000412024, onde se lê: "data da sessão 03104/2024";
leia-se: ttn4ß412024 às 08:10'r. Informações: das 08:00 as 14:00

horas dos dias úteis, na Avenida São José, 162 - Centro - Camalaú -
PB.E-mail: pregoeirooficial@camalau.pb.gov.br.
Site: www.portaldecompraspublicas.conbr

Camalaú - PB, 21 de Março de 2024

JEFERSON DOAGLAS DÀ SILVA
- Agente de Contratação

Publicado por:
Jeferson Douglas da Silva

Código Identtlicador:975 I 60E4

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO IIIÐüGIBILIDADE 0006/2024

.EXTRATODECOIì{TRATO
Cöntratação de empresa especializada na prestação de serviços
técnicos especializados de natureza singular na ëtrea de Direito da

Gestão Pública, pela prefeitura de Camalaú, em 2024.
FTJNDAMENTO LEGAL: Iaexigibilidade de Licitação ûo

rN00006/2024. DorAçÃo: 02.003-SECRETARIA MUMCI'PAL
DE ADMTMSTRAÇ,Ã.O.02003.04.122.10L5.2005-MANTER AS
ATW DA ÁDMTMSTRAÇÂO ¡.¡,S0.¡S.00.00-SERVIÇOS DE
CONSULTORIA 5OO. VIGÊNCIA: 3III2I2O24.PARTES
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Camalaú e: CT No

00Mý2024 - 20.03.2024 - LEONARDO SOUZA LIMA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.CNPJ
21.ó10.650/0001-38 - R$ 60.000,00

Publicado por:
Urâno e Silva Mayer

Código ldentificador¡E3c8B545

GABINETE DO PREFEITO
EXTRATO DE IIOMOLOGAç,4.O INEXIGIBILIDADE

0006t2024

FOIITQLOGAçÃO E
00t6t202{

ADJIIDICAçÄO INE)trGIBILIDÁDE NPüH

Pelo presente, tomâ-se público que, na qualidade de Prefeito do
Municipio de Camalaú-PB, HOMOLOGUEI a Inexigibilidade de
Liciøção ¡' 000612024, do Processo Adminisfativo n.' 0001412024,
com base no Patecer d¿ Assessoria Jurldica e de outras informações

constantes no$ autos, com fundamento no art. 74, inciso III, Lei
Federal n' 14.133, de lo de Abril de 2021; Lei Municipal 622123 e
Decreto Municipal 24912023, de 14 de dezembro de 2023; Decreto

Municipal 250 de 14 de dezembro óe2023; Decreto Municipal 251 de

14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro
de 2023; Decreto Municipal 253 de 14 de dezembro de 2023, em
favor do futuro contratado, *LEONARDO SOUZA LIMA
SOCTEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ
2f.610.650/0001-38, cujo objeto é a "Contratação de empresa

especializada na prestação de serviços técnicos especializados de

natlrteza singular na â¡ea de Direito da Gestão Pública, pela prefeitura
de Camalaú, em 2024, conforme especificado no Estudo Técnico
Preliminar e no Termo de Referência, no valor global de

R$60.000,00(Sessenta mil reais). Encaminho ào Agente de

Contratação deste municlpio, para que promova a publicação no
PNCP, Boletim Oficial Eletônico do município e no Diário Oficial

n0
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Eletrônico dos Municípios do Estado da Paraíba(FAMUP) e sua

disponibilização no Portal da Transparência do Site Oficial da
Prefeitura de Camalaú-PB, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da

dat¿ desta homologação, em observância ao disposto no do art. 72 da
Lei n" 14.133/21..

Camalaú - P8,20 de Março de2024

ABIRAJARA ANTÔMO PEREIRA MARANO
Prefeito

Publicado por:
Urâno e Silva Mayer

Código ldentific¡dor:DCB77824

ESTADODAPARAÍBA
PREFEITTIRÀ MI]NICIPAL DE CATINGUEIRA

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO
AVISO DE CAr{CELAMENTO DE PUBLTCAçÃO

AVrSO DE CANCELA,MENTO DE PUBLICÄÇÄO

Fica desconsiderada a publicação do AVISO DE LICITAÇÃO, onde
se refere ao PREGÃO ELETRONICO 002112024, cujo objeto trara-se

iÃContratação empresa para fornecimento de materiais de gráfica para
atender a demanda das secretarias do Municlpio de Catingueira- PB,
os quais são partes integrantes dos mesmos, publicado no dia
1910312024, no Diário Oficial dos municípios do Estado da Paraiba,
na edição de no 3576, folhano 27.
MOTIVO: Por uma falha adminishativq foi publicada eûoneamente,
devendo, entåo, ser absolutamente desconsiderado para todos os
efeitos legais.
Maio¡es Informações poderão ser solicitadas na Prefeitura Municipal
de Catingueira/?B- podendo ser pessoalmente, e/ou através do e-mail
licitação@catingueira.pb. gov.br.

CatingueiralPB 20 de março de2024.

DIEGO DOMINGOS DOS SANTOS
Pregoeiro Oficial

Publicado por:
Rosineide Nartin s De Freitas

Código ldentilic¡dor: 7 3316363

COMISSA,O PERMANENTE DE LICITAçÃO
EXTRATO DE ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

ôPrefeitura municþnl de catingueira/PB
Gablnete do prefeito
Extrato de AdjudÍcoção e homologação
Processo Adminishativo n' 0017 /2024
Pregão Elehônico n" 00010/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada paro prestar
serviços de exames laboratoriais atendendo a demanda da
secretaria de Saúde do municþio de Catingueira/PB.
VENCEDORES:
1. LAB VTTAE LABORATORIO DD ANALISES CLINICÄS
LTDA CNPJ N'29.029.336/0001-69 -. COM VALOR GLOBAL DE
R$ 39.656,00 (TRINTA E NOVE MIL SEISCENTO E CINQLTENTA
E SEIS REAIS) Vencendo os itens: 0027, 0031, 0032, 0033, 0036,
0037, 0038, 0039, 0040, 0045.
2- LABMAIS PATOS LABORÀTORIO CLINICO LTDA CNPJ
44.370.8s8/0001-l3coM vALoR GLOBAL DE R$ 70.024,54
(SETENTA MIL E VINTE E QUATRO REAIS E CINQUENTA E

QUATRO CENTAVOS), Vencendo o$ itens: 0012, 0042, 0049, 0055,
0057, 0058, 0059, 0060, 0061, 0062, 0063, 00ó4, 0065, 0066, 0067,
0068, 0070, 007t, 0072, 0074, 0075, 0076, 0077,0080, 0081, 0084,
0086, 0087, 0088, 0089, 0090, 0091, 0092, 0093, 0096, 0097, 0099,
0100, 0101, 0103, 0104, 0105, 0106, 0107, 0108, 0109, 0111, 0112,
0l I3,0l 14,01 15,0t 16,0t 17,01 t8,0t t9,0120, 0122,0123
3- LABORATORIO DE ANALISES CLTNTCAS
ESPECIALIZADAS LACE LTDA CNPJ 24.757,934/OOOI-30
COM VALOR GLOBAL DE R$ 20.945,60 (vinte mil novecentos e

www. diariomunicipal. com.br/famup

quarenta e cinco reais e sessentra centavos) Vencendo os itens: 0003,
00M, 0005, 001 1, 0014, 0016, 0021, 0022, 0023,0026, 0028, 0030,
0047, 0048, 0073, 0078, 0085,0094.
4. SEGURITY SAÚDE E SEGT'RANçA DO TRABALHO LTDA
CNPJ 43.043,945/0001-01 COM VALOR GLOBAL R$ 29.178,84
(vrNTE E NOVE MrL CENTO E SETENTA E OrTO REArS E
OITENTA E QUATRO CENTAVOS) Vencendo os itens: 0006,
0007,0024, 0025, 0029,0034, 003s, 0041, 0043, 0044, 0046, 0050,
0051, 0052, 0053, 0054, 0056, 0069, 0079, 0083, 0095, 0098, 0102,
0l 10, 0124.
Tendo esta licitação o Valor Global: R$ 159.804,98 (CENTO E
CINQUENTA E NOVE MIL OITOCENTOS E QUATRO REAIS E
NOVENTA E OITO CENTAVOS).

Após análise do processo, e, estando o mesmo de acordo com a lei,
Nos termos do art. 71, $ fV da Lßi 14.133/2021, em consequência,
ñca convocado o licit¿nte vencedor para assinatura do termo de

contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos da Lei
14.13312021, do citado diploma legal, sob as penalidades da lei,

Catingueira/PB, 20 de março de 2024.

SUÉLIO FÉLTXDE ALENCAR
Autoridade Competente

Publicado por:
Rosineide Nartin s De Freitas

Código Identificador:B7CD7Bl7

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃ.O
EXTRATO DE ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

Prefeitura munlcipal de catingueira/PB
Gabinete do prefeito
Extrato de Adjudicação e homologrção
Processo Administrativo n" 0016/2024
Pregão Elehônico n" 0009/2024

OBJITO: Aquisicño parcelada de Materiais de limpeza . de
hieiene pessoal e domiciliar. e descartáveis destinados a manter
de todas as secret¡rias do municfnio de Catinsueira/PB.

VENCEDOR.ES: l - 41.968.551 THALLITA EMIN MEDEIROS
DE ARAUJO CNPJ N" 4I.968.55I/0001.20 COM VALOR
GLOBAL DE R$ 366.405 ,90 ( TREZENTOS E SESSENTA E SEIS
MIL E QUATROCENTOS E CINCO REAIS E NOVENTA
CENTAVOS) Vencendo os itens .l ,3 ,4 ,5 ,6 ,7 ,10 ,12 ,14 ,19 ,2021
,22 ,23 ,24 ,25 ,29 ,30 ,31 ,32 ,33 ,36 ,37 ,38 ,39 ,40 ,41 ,43 ,44 ,50,52
,54 ,55 ,56 ,57 ,61 ,62 ,64,65 ,71 ,72,73 ,74 ,75 ,77 ,78,79 80,81 ,82

,83 ,86 ,87 ,92,95 ,97 ,101 ,102,104,105 ,107 ,108 ,lll ,ll4,l19
,120 e 122.
2- BEETHOVEN DOS SANTOS DA SILVA CNPJ
09.323.745/0001-66 COM VALOR GLOBAL DE R$ 204.145 ,80
(DUZENTOS E QUATRO MILE CENTO E QUARENTA E CINCO
REAIS E OITENTA CENTAVOS ) Vencendo os itens 2,8 ,11 ,13

,16 ,17 ,18 ,27 ,28 ,34 ,35 ,42 ,45 ,46 ,47 ,51 ,53 ,58 ,60 ,68 ,76 ,84 85

,88,91,93,94,96,98,100,103,110,113,115,116,117e ll8.
3. CLS SERVICOS E ASSESSORIA LTDÀ CNPJ 40.2I4,888/OOOI.
80 coM vALoR GLOBAL DE R$ 6.990 ,00 (SEIS MIL E
NOVECENTOS ENOVENTAREAIS ) Vencendo o item 09.
4- FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS
FARMACEUTICOS , MEDICOS E HOSPITALARES LTDA CNPJ
08.160.290/0001-42 coM vALoR GLOBAL DE R$ 51.000 ,00 (
CINQLIENTA E trM MrL REArS ) VENCENDO OS ITENS 048 E
049.
5- NI^INES DE ALMEIDA LTDA CNPJ 47.378.309/0001-83 com
valor global de R$ 5.105 ,00 ( CINCO MIL E CENTO E CINCO
REAIS) Vencendo os itens 066 e067.
6- PROMAX DISTRIBT]IDORA DE PRODUTOS MEDICOS E
HIGIENE LTDA CNPJ 48.962.271/0001-54 com valor global de R$
2.398 ,OO ( DOIS MIL E TREZENTOS E NOVENTA E OITO
RËAIS ).
7- LINICA SANEANTES LTDA CNPJ 43.392.983/0001-61 com
valor global de RS 30.896 ,00 ( TRINTA MIL E
NOVENTA E SEIS REAIS ) 59,63 ,109 ,712 e 121t"*^;k
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Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Portaria no 0007212024

Designa o Gestor e o Fiscal do Contrato n.o
000041/2024, firmado entre o A Prefeitura
Municipal de Camalaú(PB) e a empresa
"LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ
21.610.650/0001-38 e dâ outras
providências.

O Prefeito do Município de Camalaú, Estado da Paraiba, no uso de suas
atribuiçöes conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO o previsto na Lei Federal n.o 14.133, de 1 de abril de 2021,

;ü*il'"",?:!:i#tli*:#ft íiåeti:jlr'æ
dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a regulamentaçäo prevista na Lei Municipal n.o 622, de 06 de
novembro de2023;

coNSD=*-'"s,r,m":t"i;:n##ií[*åiu:*',1i.$,iru:

acompanhamento e fiscalizaçäo dos contratos;

Faz saber que RESOLVE:

Art. lo Designar os servidores infra como Gestor e Fiscal do Termo de

Contrato no 000041 12024 - Processo Administrativo no 00014/2024 - firmado

entre o A Prefeitura Municipal de Camalaú(PB) e a empresa "LEONARDO

SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ

21.610.650/0001-38".

| - Gestor do Contrato: Marfcia Ralline Couto Mariano
Secretária Municipal de Administraçäo

I
ll - FiscalAdministrativo do Contrato: Raniere Moraes da Silva

aù
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Coordenador de Administração
Mat.:202111

Art. 20. Ao Gestor caberá as seguintes atribuições:

| - Convocar e coordenar reunião inicial, registrada em ata, com a

participação da contratada e do fiscal, a fim de serem alinhados os

procedimentos de acompanhamento da execuçäo contratual e da forma de

apresentaçäo dos documentos exigíveis para pagamento mensalou eventual;

ll - instaurar o processo administrativo de execuçäo contratual, numera-

lo com o tombamento de ordem, rubricar e numerar suas páginas, iniciando com

a cópia do contrato e de suas atualizaçöes, juntando todos os demais

documentos relacionados aos contratos a exemplos das ordens de

fornecimento/serviço, empenhos orçamentários, faturas de liquidação,

empenhos de pagamentos, relatórios, notificações etc.;

lll - emitir ordens de serviço/fornecimento e solicitar à contratada a

correçäo de pendências constatadas na execução do contrato;

lV - avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou ocorrências que

possam gerar dificuldades à conclusão do objeto contratado e submetêJas à

autoridade superior para deliberação;

V- receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido a dúvidas ou

questionamentos feitos pela contratada e pela fiscalização, centralizando as

informaçöes;

Vl - zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua supervisão

e, sempre que requerido, submeter previamente à deliberaçäo da Presidência

pedido de alteraçâo;

Vll - controlar o prazo de vigência do contrato para que a execuçäo seja

tempestiva;

Vlll - encaminhar ào "Coordenador de Administraçäo', no prazo de trinta

dias do vencimento do contrato, o pedido devidamente justificado de prorrogaçäo

de vigência, acompanhado da anuência da contratada, pesquisa de mercado e

avaliaçäo dos resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem

econômica da contrataçäo;

lX - informar à "Coordenador de Administração", tempestivamente, o

descumprimento contratual por parte da contratada e sugerir a aplicaçäo das

<,41f
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sançöes prev¡stas no ¡nstrumento convocatório e/ou no contrato após o devido

processo administrativo;

X - acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando necessário,

requerer os respectivos reforços, mantendo a Secretaria de Finanças informada

acerca dos pagamentos eventualmente pendentes;

Xl - lnformar ao financeiro, até 15 de dezembro de cada ano, as

obrigaçöes não liquidadas no exercício, visando à obtençäo de reforço,

cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho a conta de restos a pagar;

Xll - assinar, juntamente com o Gestor da Area Requisitante, atestado de

capacidade técnica referente à execução e desempenho da contratada. O

atestado será ehborado pela ""Goordenador de Administração", com base em

informaçöes prestadas pelo gestor;

Xlll - encaminhar aos seus superiores a decisäo de providências relativas

ao contrato que ultrapassarem a sua competência/atribuiçäo, para a adoção

tempestiva das medidas cabíveis.

Art. 30 Ao FiscalAdministrativo caberá as seguintes atribuições:

I - participar das reuniöes iniciais, de trabalho e de conclusão da execução

contratual;

ll - organizar arquivos específicos para acompanhar a execuçäo e

fiscalizaçäo do conttato e registrar as ocorrências que impactem a execuçäo do

contrato;

lll - manter organizada no início e durante a vigência cópia do contrato e

suas alteraçöes, devendo informar ao gestor as pendências constatadas;

lV - analisar, juntamente com o "gestor do contrato", os documentos

apresentados para pagamento, conferi-los com as condições estabelecidas no

contrato e atestar a Nota Fiscal ou enviar notificaçäo para contratada para

regularizaçäo de impropriedade constatada;

V - devolver, mediante justificativa e notificaçäo formal, nota fiscal

apresentada pela contratada quando for observada irregularidade que inviabilize

o ateste e pagamento do serviço/fornecimento prestado;

Vl - acompanhar os resultados alcançados quanto à execução da

obrigação do contrato para receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à

ý

*
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unidade competente para pagamento, após conferência completa da

documentaçäo exigida no contrato;

Vll - controlar os pagamentos efetuados em ordem cronológica e observar

o saldo do contrato com auxílio da unidade de orçamento;

Vlll - encaminhar o processo de contrataçäo ao Gestor do Contrato,

quando houver solicitação de repactuaçäo, reajuste, reequilíbrio,

acréscimos/supressöes e prorrogação, observado o prazo de vigência

contratual;

lX - propor ao Gestor do Contrato e ao "Coordenador de Administraçåo"

quando terminar a vigência do contrato e desde que não haja pendência, a

liberaçäo da garantia contratual em favor da contratada, se for o caso;

X - receber definitivamente, mediante recibo, no prazo estabelecido no

edital e na hipótese de näo ter sido designada comissão de recebimento, as

aquisiçöes, obras ou serviços contratados;

Xl - Realizar, em conjunto com o gestor, pesquisa de mercado visando à

comprovaçäo da vantagem econômica da contratação, na periodicidade prevista

no contrato;

Xll - instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de prorrogaçäo

contratual, mediante a juntada da documentaçäo que habilitou a contratada

devidamente atualizada, bem como da pesquisa de mercado e avaliação dos

resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem econômica da

contratação; e

Xlll - informar ao gestor do contrato a execução dos saldos empenhados

e as questões previdenciárias, trabalhistas e fiscais.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicaçâo.

Camalaú(PB), em 2O de março de2024.

u Br RATARA ANroN ro ffiì'J^1Xiäiäï,å';Eåffi1
PERE¡RA MARtANo:0330608843e

MARIANO:03306088439 Dados: 2024.03.20 1 5:47:05
-o?too'

Ubirajara Antonio Pereira Mariano
PREFEITO

t $
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ESTADO DA PARAÍBA
PREX'EITURA MTJNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERENCIA

1.0. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa

especializada patu a prestação de serviços técnicos de natureza singular na átrea de Direito da Gestão
Pública, consistente na defesa do município de Camalaú-PB junto às instâncias administrativas federais e

estaduais, sugerindo-se a contratação da "Leonardo Souza Lima advocacia e consultoria jurídica",
conforme indicação rcalizada no Documento de Formalização de Demanda(DFD), elaborado pela
Coordenadoria de Administração.

1.2. A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federal n" 14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei Municipal 622123 e Decreto Municipal
249/2023, de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 250 de 14 de dezembro de 2023; Decreto
Municipal 251 de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro de 2023; Decreto
Municipal 253 de 14 de dezembro de2023.

2.0. JUSTIF'ICATTVA:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados de natureza

singular na énea de Direito da Gestão Pública, pela prefeitura de Camalaú, em2024, pode ter uma série de
resultados pretendidos.. Alguns resultados esperados podem incluir:

1. Complexidade do sistema legal: O direito da gestão pública é uma area complexa, que envolve uma
série de regulamentos, leis e processos específicos. Contratar profissionais especializados nessa área
garante que o município esteja em conformidade com a legislação aplicável e possa tomar as
melhores decisões em relação aos seus interesses.

2. Representação efetiva: Ao lidar com instâncias federais e estaduais, é importante ter uma" representação adequada e efetiva para defender os interesses do município. Os profissionais
especializados em direito da gestão publica possuem conhecimento e experiência para lidar com
essas instáncias, apresentar argumentos sólidos e assegurar que os direitos e interesses do município
sej am adequadamente representados.

3. Redução de riscos jurídicos: A contratação de serviços técnicgs especializados em direito da gestão
pública pode ajudar a reduzir os riscos jurídicos envolvidos na gestão municipal. Esses profissionais
podem oferecer orientações legais preventivas, revisar contratos, políticas públicas e demais atos
administrativos, evitando possíveis problemas e litígios futuros.

4. Acesso a recursos especializados: Os profissionais especializados em direito da gestão pública têm
acesso a recursos e informações atualizadas sobre a legislação e as práticas mais recentes nessa ¿írea.

Eles podem fornecer orientações estratégicas e técnicas para o município, ajudando-o a tomar
decisões informadas e ma¡rimizar os recursos disponíveis.

5. Economia de recursos a longo prazoi Embora a contratação de serviços técnicos especializados
represente um investimento inicial, ela pode resultar em economia de recursos a longo prazo. Isso
ocorre porque esses profissionais podem ajudar a evitar multas, penalidades e custos desnecessarios
decorrentes de erros legais ou falta de conformidade com rN regulamentações aplicáveis.

æ
L{
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É importante ressaltar que os resultados específlcos podem variar dependendo das necessidades e

prioridades da prefeitura de Camalaú, assim como dos serviços prestados pela empresa especializada na
prestação de serviços técnicos especializados de nafixeza singular na ërea de Direito da Gestão Pública.
3.0.DO SERyIçO

3.1.4s características e especificações do objeto da referida contratação säo:

:CÓDIGO DESCRIÇÃo Do ITEM ,UNIDADEQUAIITIDADE.

LContratação de empresa especializada na prestação de serviçosi i i1 fécnicos especializados de nafixezasingular naáxeade Direito dal und ; I 
Ii ,Gest2io Pública, consistente na defesa d"o município de Camalaú-, 
,i.

ì PB junto as instâncias administrativas federais e estaduais i : i

3.2. Os serviços deverão ser prestados mediante o seguinte: 1 - ASSESSORIA ¡UnÍnfC¡,
ESPECIALIZA.D^, DE I\LA.TUREZA SINGIILA& na area de Direito da Gestão Publica,
consistente na:

1.1 Análise e planejamento das ações administrativas em andamento,pü& buscar e criar os ajustes
necessfuios e adequados às exigências normativas;

12 Apreciação e elaboração de prçietos de leis, decretos, portarias e demais atos normativos que se

fizerem necessarios ao aprimoramento da gestão;

l.3Assistênciatécnico-jurídicanos trabalhos de plançiamento orçamentario e financeiro, bem como
no plançiamento sobre a execução orçamentaria;

lA onerûação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do Chefe do Poder Executivo;

1.5 Assistência técnico-jurídica na fiscalização e controle das execuções de contratos administrativos,
bem comojunto aos eventuais procedimentos de alteração dos contratos administrativos,e aplicação
de sanções contratuais;

1.6 Assistência técnico;iurídica nos atos de gestão de pessoal þrocessos seletivos, admissão,
progressão, exoneração, demissão, aposentadoriao licenças, férias, pagamento de vencimentos, etc);

1.7 demais serviços relacionados à aplicação do direito pelaAdministração Pública Municipal.
lI: ASSESSORIA ¡UnÍpfCA ESPECIALIZ,ADA consistente na defesa dos interesses

do Município,junto às instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGLTNDO GRAUS dejurisdição,
Tribunal de Justiç4 Tribunal Regional Federal da 5u Região; nas instâncias administrativas do Tribunal
de Contas do Estado da Paraíba, Tribunalde Contas da União, SUDEMA, FUNASA e demais órgãos
administrativos sediados na Capital; assessoria junto às instâncias administrativas superiores,
junto aos posslvels convenlos a serem frrmados com os Ministérios, em Brasília; bem como na
defesa dos interesses do Município,jurfro aos Tribunais Superiores, SuperiorTribunaldeJustiçae
Supremo Tribunal Federal, em Brasília.

4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MEÆPP:
Não se aplica, tendo em vista que, por ser contratação direta, não haverá competição.

s.0. DAs OBRTGAÇÕES DO CONTRATATTITE:
5.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessiários para a fiel execução do objeto da

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3 .Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade dos

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de

suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da conüação, as disposições dos Arts. 115 a 123

da Lei 14.133121.

6.0. DAS OBRTGAÇÕES nO CONTRATADO:
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Alem das obrigações especificas previstas na Minuta contratual ao contratado caberá:

6.1 .Responsabiliza¡-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil,
tribuüária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer títuIo,
perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto conhat¿do.

6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento
de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.

6.3 .Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa attonzação do Conhatante.

6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo

de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, conforme o c¿tso, apresentando ao Contratante os

documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5 .Emitir Not¿ Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a

documentaç2io de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de

contratação direta.
6.6 .Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, nonnas e especificações técnicas
correspondentes.

6.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123

da Lei 14.133121.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo máximo par. a execução do objeto desta contrataçäo e que admite prorrogação nas

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do

Contrato ou equivalente :

7.1.1 .Irucio: Após a assinatura do instrumento contratual
7.1.2. Conclusão: Final do exercício financeiro de2024.
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: Final do exercício financeiro de 2A24,

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser proffogada, nas

hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a ll4, daLei 14.13312I.

8.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
8.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustiiveis no período contratual.

4: 9.0. Do PAGAMENTo:
9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei l4.l33l2l; da seguinte

maneira: Para ocorrer imediatamente ao término do relatório de serviço.

10.0. DA \rERTFTCAÇÃO DA QUALTFTCAçÃO TECNTCA E ECONÔUICO-TINANCEIRA:
10.1 Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a

documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida
nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/2l,respectivamente.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ACETTAçÃO nO OBJETO:
1l.l.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Conhatante obedecerão, conforme

o caso, as disposições do Art.140, da Lei 14.133/21.

12.0. DOS PROCEDTMENTOS DE FTSCALI¡ZAÇ¡,IO E GERENCIAMENTO:
12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do

contrato, nos termos do Art. 117, daLei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações
pertinentes a essas atribuições.

ø
T
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13.0.DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS:
13.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.13312I e seño aplicadas, na

fo*u, cõndições, regras, prazos e procedimentos defïnidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal,

as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à

inexecução parcial do contrato, quando näo se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa

de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contato, por dia de atraso

injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de l0% (dez por cento) sobre o valor do

cõntrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de

licitar e còntatar no âmbito da Adminishação Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado

a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos

incisos II, ¡|I, iV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da AdminisÍação

Þ.ibli.u direta e indireta de todos os entes federativos, pelo ptazo de cinco anos, aplicada ao responsável

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,

be* como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, fV, V, VI e VII do caput do mesmo

artigo que jistifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o do referido Art.

156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121.

ti.Z. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, quando for o

caso, cobrado judicialmente.

14.0. DA COMPENSAÇAO FINAI{CETRA:
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado näo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da

parcela. Os encargos moratórios devidos emrczÃo do atraso no pagamento serão calculados com utilização

ãaseguinteformula:EM:NxVPxI,onde:EM:encargosmoratórios;N:númerodediasentreadata
previstapaftopagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;eI:índicede
õompensação financeira, assim apurado: 1: (TX + 100) + 365, sendo TX: percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos ultimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o

substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido p¿ìra a compensação financeira venha a ser extinto ou

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislaçäo então em vigor.

Camalaú - PB, 14 de março de2A24

Marícia Couto Mariano
Secretária Administração
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GOVERNOÞE *

CAMALAU
Ë Tempo de CreacerÞ>r

Secret¡ rla Municipa I de
FINANçÁ5

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARTA MUNtctPAt DE FTNANçAS

CERTIDÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Certifico que, analisando a Lei Municipal n.o. 62512023, que dispõe sobre o Orçamento
do Município para o Exercício Financeiro do ano de 2024, constatamos haver previsão
de dotação apropriada para execução da despesa decorrente da CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE NATUREZA SINGULAR NA ÁNN¿, DE DIREITO DA
GESTÃO PÚBLICA, CONSISTENTE NA DEFESA Do MUNICÍPIO DE
CAMALAÚ-PB, JUNTO ÀS TNSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS FEDERAIS E
ESTADUAIS, na seguinte rubrica:

O2.OO3-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO
02003.04.122.1015.2005 - MANTER AS ATTVIDADES DE ADMTNTSTRAÇÃO
3.3.90.35.00.00 SERVICOS DE CONSULTORIA 5OO

O referido é verdade, responsabilizo-me.

Camalaú - PB, 14 de março de2023.

DE F'REITAS
Secretário de Finanças

#'6
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TEONARDO SOUZA tlMA ADVOCACIA, CNPJ no.21.610.560/0001-38, por meio de
seu representante legal, JoSÉ LEoNARDo DE SouzA LIMA JÚNtoR, oAB/pB no. 16.6g2, CpF
no. 045.880.274-33, com endereço å Av. Júlia Freire, 1200, shopping Empresarial
Metropolitan, Sala 10, Expedicionários, João Pessoa (PB), CEP 58.041-000, especializado em
direito administrativo, voltado, especificamente para gestão pública, apresenta a seguinte
proposta de serviço de consultoria, que poderá ser contratado do seguinte modo:

I . ASSESSORIA JURÍDTA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SINGULAR" na área de Direito
da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das ações administrativas em
andamento, para buscar e criar os ajustes necessários e adequados às exigências normativas;
1.2 Apreciação e elaboração de projetos de leis, decretot portarias e demais atos normativos
que se fizerem necessários ao aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência técnico-jurídica nos
trabalhos de planejamento orçamentário e financeiro, bem como no planejamento sobre a
execução orçamentária;1.4 orientação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do Chefe
do Poder Executivo; 1.5 Assistência técnico-jurídica na fiscalização e controle das execuções
de contratos administrativos, bem como junto aos eventuais procedimentos de alteração dos
contratos administrativos, e aplicação de sanções contratuais; 1.6 Assistência técnico-jurídica
nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, admissão, progressãq exoneração,
demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de vencimentos etc); l.Z demais
serviços relacionados à aplicação do direito pela Admin¡stração Pública Municipal.

ll: ASSESSORIA JURíDrcA ESPECIALIZADA' consistente na defesa dos interesses do
Município, junto às instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS de jurisdição,
Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5å Região; nas instâncias administrativas do
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da União, SUDEMA, FUNASA e
demais órgãos administrativos sediados na Capital; assessoria junto às instâncias

ffi
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Lcon¿rrclo Souz.a l,ìrna
\,lrlr,tt t;t r t.'r¡¡5,¡l¡¡¡¡l.r lrrri,lir.r

PROPOSTA DE SERVIçOS DE CONSUTTORIA ESPECIATIZADA EM DIREITO
ADMINISTRATIVO

PROPOSÎA DE TRABALHO AO DE CAMATAÉI - P¡

Å. ,iù!r: Fr:rre 1:r:ri :ni:;!.Ftilp frl:pr:-:lrrai l.l:trl;ilrttn i¡la l.:_1. -erre:,
f:.Ët,ii:.r:nâr:.:. ,]t¡: P::::.:j¡:Fg:,. t:.[F ã!,:ì-]i-:i:r:r - 5:; :,!,9riijgS:j .]t:rS?ir:
|:¡rr 3 i 1r j i : iI a:ìh::TÍì'3 i I a: r'r'
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Cndibilidade,
Especìalldade

e Qualid¡da TécnicaI
administrativas superiores, junto aos possiveis convênios a serem firmados com os
Ministérios, em Brasília; bem como na defesa dos interesses do Município junto aos Tribunais

Superíores, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, em Brasília.

VATOR MENSAL PROPOSTO AO MUNICÍPIO O¡ CAMATAÚ:
R$ 6.000,m (seis mil reals)

VALOR GLOBAL EM 2024 (março a Dezembro):
R$ 60.000,00 (sessenta mil reals)

VrcÊNCn: 01 de rnarço de 2O24 a 31 de dezembro de 2O24

O presente escritório de advocacia possui capacidade técnica comprovada para

prestação dos serviços acima descritos, tendo prestados serviços dessa natureza a, pelo
menos, 20 (vinte) Entes públicos do Estado de Pernambuco e do Estado da Paraíba,

desde o ano de 2012.

Sua atuação tem permitido aos Entes públicos a devida adequação legal e

normativa da gestão pública, conduzindo o(a)s administradore(a)s e servidore{a)s a uma
concreta evolução técnica quanto à forma e metodologia administrativa implantada para

execução de todos os atot processos e procedimentos administrativos.

Ao longo desses anos de atuação, é possível fazer uma avaliação bastante positiva

do resultado dos serviços prestados, por meio do resultado das avaliações realizadas
sobre os atos administrativos, executados a partir dasconsultas e orientações técnicas

juntoaos seus clientes, por meioda constatação técnica do Tribunal de Contas
nião, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e do Tribunal de Contasdo

Estado do Pernambuco.

ldentifica-se, junto aos instrumentos oficiais de publicidade dos atos
administrativos dos Estados da Paraíba e Pernambuco, exatamente, ao menos (vinte)

contratos administrativos pretéritos firmados com o presente escritório de advocacia.

TCî
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É possível identificar um índice de aprovação de aproximadamente 80% de todos

os atos administrativos executados por seus clientes, sendo, portanto, uma
demonstração razoável da capacidade técnica dos serviços prestados, os quais têm
sempre buscado aprimorá-los e adequá-los às exigências normativas e aos princípios da
administração pública.

Fazendo uma análise dos atos apreciados junto ao Tribunal de Contas da
União, seus clientes conseguiram uma aprovação de aproximadamente 907o dos
convênios firmados com a União. Junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Pernambucq 1007o de seus clientes tiveram suas contas de gestão aprovadas.Por fim, o
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba âprovou as contas de gestãode aproximadamente
807o dos entes públicos que contrataram os serviços técnicosespecializados prestados por
este escritório.

Resta demonstrada, portantq de forma suficiente, a capacidade técnica do
presente escritório, necessária à permitir a cont¡nuidade da prestação dos serviços
técnicos especializados de consultoria e advocaciaem direito administrativo.

nr - DA coMPosrçÃo DE cusTos PARA FoRMAçÃo Do vALoR A sER PAGO pOR SERV|çOS

TÉCNrcOS ESPECIAIIZADOS EÍII coNsuLToRIA EADvOcAcIA EM DIREITOAITM|N|STRATIVo

lnicialmente, para balizar o valor a ser pago pela contratação de serviços
advocatícios pela administração pública municipal, há de se consultar inicialmente, o
parâmetro oficial, estabelecido pela Ordem dos Advogados do Brasil, no Estado da
Paraíba, conforme tabela de honorários OAB/PB - Resolução Conselho Pleno No02/2023:

Art.40 A presente tabela apresenta os parâmetros mínimos decobrança,fixados a

partir de padrões médios praticados pela Classe, devendo servir como fonte de
referência para efeito de aplicação do artigo 22da Lei 8.906194.

Slo Em todo e qualquer caso, os parâmetros fixados por essa tabela deverão
ser aplicados mediante observância do grau de zelo do profissional, do

I de qualificação técnica e expertise doadvogado na área, do lugar de
prestação do serviço e suas condições, da natureza e da importância da causa,

como também do trabalho realizado pelo advogado e do tempo exigido para o
seu serviçq bem como o proveito econômico total advindo ao const¡tuinte.

Seção I - Correspondência, diligências profissionaise cobranças avulsas

1 Consulta:
1.1. Com orientação verbal R$ 496,13;

Tçî
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1.2. Com emissão de parecer escrito ou eletrônico - R$ 1655,81;

1.3. Com emissão de parecer escrito complexo, assim entendido aquele que

demande análise documental e/ou jurisprudencial R$ 3.277,86;

1.4. Em final de semana, feriado, fora do horário comercial (08:00 as 18:00),

ou no domicílio do cliente - Acréscimo de 507o sobre o valor normal.

2 Hora técnica:
2.1. Advogado autônomo / sócio / associado do escritório R$ 496,13; 2.2 Em final

de semana, feriado, fora do horáriocomercial (08:00 as 18:00), ou no domicílio do
cliente Acréscimo de 5O7osobre o valor normal.

4. Diligências:

4.1. Requerimentos verbais e monitoramento de andamento processual em

cartório judicial R$ 496,13, Equivalente a uma hora técnica;

4.2. Cópias de processo eletrônico - R$ 112,31;

4.3. Copias de processo físico (até 20 páginas) R$ 139,73 + R$ 0,50 por página

excedente;

4.4. Requerimento de certidão ou documento em cartório extrajudicial - R$

210,25;

4.5. Exame de processo administrativo ou judicial com confecção de relatório

circunstanciado - R$ 1655,81;

4.6. Requerimentos avulsos em processo administrativo nãocontencioso - R$

557,63;

Requerimentos avulsos em processo administrativo contencioso R$ 837,10;

4.8. Acompanhamento de citação, intimação, notificação, penhora, arrombamento,

apreensão,interpelação e exames periciais R$ 697,36; 4.9. Despacho com o
Magistrado R$ 496,13;

4.10. Sustentação oral perante turmas recursais ou tribunais R$ 1.255,00.

5. lntervenção em medida ou procedimento perante a administração pública -

Mínimo: R$ 2.092,08.

Seção )nfll - Açöes constitucionai¡
'1. Mandado de Segurança Rfi 6.274,95 ou 15o/oi 3. Ações de Controlede

Constitucionalidade: 3.1. ADI R$ 12.269,12;3.2. ADO R$ 12.269,12;

TÇT
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3.3. ADC R$ 12.269,12;3.4. ADPF R$ 12.269,12;5. Ação Popular R$

7.668,36; 6. Ação Civil Pública R$ 7.668,36; 7. Ação Civil delmprobidade
R$ 7.668,36;8. Reclamação Constitucional R$ 7.668,36.

Seção X¡X - Tribunal de Contas

1. Procedimentos ordinários e especiais de natureza contenciosa 1.1.

Apresentação de defesa inicial R$5.166,70; 1.?. Apresentação de defesa

complementar (complemento de instrução) R$ 2.092,08.

2. Representação do cliente para a propositura ou acompanhamento em
procedimentos especiais não contenciosos R$ 3.764,98;

3. Recursos

3.1. Embargos de declaração - R$ 1.825,00;

3.2. Reconsideração - R$ 7.668,36;

3.3. Apelação - R$ 3.575,00;

3.4. Revisão - R$ 4.965,89;

4. Sustentação oral

4.1. Em julgamentoinicial - R$ 2.092,08;

4.2.Emjulgamento de recursos - R$ 2.788,1a;

5. Parecer R$ 3.277,86;

6. Elaboração de memoriait assessoria ou representação de interessado em
procedimento que não seenquadre nos acima listados R$ 3.277,86.

Seçâo XX- Procedimentos no âmbito do Ministério Público

1. Representação de investigado em lnquérito Civil ou Procedimento
Preparatório Administrativo - R$ 3.764,98;

Defesa em Procedimentolnvestigatório Criminal - R$ 3.764,98;

3. Representação de parte na formulação de Termo de Ajustamento de

Conduta (TAC) R$ 2.510,00.

Secção )O0 - Advocacia Junto A Municípios E Câmaras De Vereadores

TcT
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2.1 - Município com índice de FPM 0,6 (mensais) - R$ 9.489,31;

2.2 - Município com fndice de FPM 0,8 (mensais) - R$ 10.675,47;

2.3 - Município com índice de FPM t,0 (mensais) - R$ 11.861,63

2.4 - Município com índlce de FPM 1,1 (mensals) - R$ 13.O47,79;

2.5 - Município com índice de FPM 1,3 (mensais) - R$ 14.233,96;

2.6 - Município com fndice de FPM 1,6 (mensais) - R$ 15.42O,12¡

Seção nfttl- AçöeslProcedimentos de jurisdição çontenciosa ou que

assumam este caráter

Nos processos ou procedimentos contenciosos em geral, judicial ou

administrativo, salvo outra disposição contida na presente tabela, os honorários mínimos

do advogado sempre serão devidos na ordem de 1S%(quinze porcento) sobre o valor real

da causa ou sobre o proveito econômico e patrimonial e fetivamente advindo ao cliente,

utilizando-se sempre o maior valor, não obstante, o valor mínimo será de R$3.207,34(dois

mil, setecentos e um reais e sessenta centavos), para os casos em que não for possÍvel

valorar.

Ao avaliar os parâmetros para composição dos preços dos serviços advocatícios, de

acordo com a tabela da OAB/PB, caso o contrato administrativoseguisse a risca todos os

parâmetros estabelecidos pela Resolução no. 02/2023, acima resumida, o valor médio a

ser cobrado pela prestação de serviços advocatícios seria superior à R$ 10.000,00 (dez mil

reais)/mês, para o menor dos Municípios.

A demanda, além de bastante especializada, possui grande volume de diligências e

horas técnicas. Os profissionais que atuam nessa área, ante a necessidade de bastante

tempo para se dedicar ao atendimento das demandas, ficam restritos a essas atividades,

m espaço de tempo para demandas extracontratua¡s, que poderiam render bons lucros,

com outros possíveis clientes.

No entanto, considerando a capacidade financeira dos entes públicos, bem como a

natureza da demanda jurídica e administrativa exigida nesses contratos administrativos de

prestação de serviços advocatícios, há de se buscar um preçojusto e equilibrado, para que

seja viável para o Poder públicoa contratação.

Assim, tomando como metodologia a indicada pelos Tribunais de Contase pela

doutrina de direito administrativo, passamos a pesquisa realizada nos dados oficiais

do SAGRES, do TCE/PB, para consulta de preços deserviços advocatícios prestados

a diversos Municípios da Paraíba, conforme anexo.
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Desse modo, considerando os preços praticados, é possível a contrataçãode serviços

advocatícios na Paraíba, por até R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Assim, o preço máximo do contrato administrativo para os serviços de consultoria

jurídica deve respeitar o limite acima estabelecido, devendo a administração buscar
-barganhar 

o preço para permitir o máximo de economiaao ente público.

João Pessoa (PB), 15 de fevereiro de2024'

JOSÉ

Advogado
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CERïDÃOISA NO 2?0/2016

razão do meu ofÍcio, que foi homologado em 1411212016, a

PRIMEIRA ALTERAçÃOOa Sociedade de Advogados sob

de ..LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E

JURIDICA", registrada desde 18l12l2AM sob no 417 Livro B

sócios JOSÉ LËONARDO DE SOUZA LIMA JUNIOR E

ANDRADE, inscritos nesta seccional sob nos 16.682 e

referida alteraçåo tem por finalidade a inclusão do

DOUGIåS DA SILVA XAVIER OAB/PB 23.06CI; a

SOUZA, ANDRADE & XAVIER ADVOGADOS

s^f

do endereço da sede para Av. Doutor Lívio

18û - JoåCI Pessoa - PB, bem como a

Social

Oertidåoem 14 de dezembro de 2016.

Leite da Silva - Oficial de Registro da

- OEP 58013-030 - Joåo PessoalPB

Scanned by CamScannerImpresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 8589.065A.06A7.CDCB.9A32.0FFA.AA28.481A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:53. Responsável: Jeferson D. da Silva.

76

76



L \;.

I i:

'' ¡

,4.L'TIïRAC,ÄO CON'[RA'fUÄI, Nrt lll DÂ s(]ü INDÄ.I}U rlr¡l Anv0cAD0li

"unon nnnp s-otJ z¡ I, t Mlt nnvt¡,c 4ctn p qf I m su l-1'ollt¡\ .I u Ril) ICA"'

t.,¡osÉ LEo-r{ÂRDo DE souzA LIMA .lúNlcu{, brasilciro. casado. aclvogaclo. inscrito

,, . n& OABIPB sob o no 16.682, inscrito no CPF/MIi sob o n" 045-t180'274-33, residentc e

: 
dsnrioi,liado na Rua Dr. Silvio Cuerra, no ?6" r\p.303" Ma¡raíra. .loão Pessoa -. Pt]. CEP 58038-

ALVES DE ANDRADE, brasileiro. soheirc, advogac.lo, inscrito na OAB/PII sob

no CPF/MF sob o no 076.628.004-74, residerite e domiciliadti na l{ua

3?0, Resideneial ltaguaí. Ap. 301^ ßrisanlar. João Pessoa * Pll, CEP 58033-

da Sociedade de Advogados denominada de "l'EONAttDO

E CONSULTORIA JURíDICA". te,m sua sede e domicilitr

no 600, Edificio Villa Empresarial. Sala 701' Ccntro. Joãcr

junto à Ordem dos Advogados do Brasil * Secciturnl

no CNPJ sob o no 21.610.560/0001-38, ¡'esolve¡n

ditames prescritos na Clåusula Décirna do Contlalo

SOCIAL: A sociedade então

& XAVIER ADVOCADOS
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CLÁUSULA SIGUNDA - DA ENT'R{DA DB sócto: lngressa na sociedacle o sócio

MADSON DOUGLAS XAVIER DA SILVA, brasileiro, solteiro. advogado, inscrito na

OAB/PB sob o no 23.060, inscrito no CPF/MF sob o no 047 .911.983-01, residenfe e domiciliaclo

na Rua Acrísio Borges, no 3?0, Residencial ltaguaí' Ap. 3Û 1 , Brisantar. João Pessoa -- PB' Cl tiP

58033.180.

P¿r{gn{o rlnieo. O ingresso do novo sócio é feito mediante a concordância de todos os sócios

à cláusula nona do contrato primitivo.

- DA ALTERAÇÃO D() ENDEREÇO: A sede e o domicílìo da

'a ser o endereço localizado na Avenida Doutor Leonardo Lír'io Ângelo

Jsão Pessoa * PB, CËP 58013-250'

- DA ALTERAÇÃO no CAPITAL SOCIAL: O Cupital Social'

,rnilreais),divididoenrl00(cem}quotas.novaltrrcleR$100"00

intogralizado em moeda corretlte no país. passará a ser

os sócios;

ÐSMAIS ClÁUSt¡uaS: As clemais

pof estc instrumenttr. perrûanecem

VALOR EM REAIS

R$ 8.û00.00 (oito mil reais)

R$ 1.000,00 (rnil reais)

R$ 1.000.00 (mil reais)

R$ 10.000,00 (dez mil r:eais)
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Ë para tanto assinam o presente instrumento cle alteração contratual, em 3 (três) vias cie igual

teor, para suúir seus efeitos legais, destinando-se ao arquivame¡rto junto à Ordem dos

Advogados do Brasil - Seccional da Paraíba, supridas neste ato todas as fornialidades legais.

João Pessoa- P8, 07 de dezembro de2016.

JOSÉ LAONARI}O DE SOTTZA

ADVOCAÐO

,,(,&¡J,
DE A¡{DRADE

ADVOGADO OABIPB 19.805

h,, u pl, '5,1.,
XÄVIER DA SILVA

. ADVOGADO OAB/PB ?3.060

$ý
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cennoÃo/sA No 21912t17

GER-:flFlGO em razâo do meu ofício, que foi homologado em 28ß812017, o

dÞ-,.r,qg¡stro da SEGUNDA ALTER¡çÃO da Sociedade de Advogados

..SOUZA, ANDRADE & XAVIER ADVOGADOS E

registrada desde 18t12l2t14sob no 417 Livro B 04, composta

LËONARDO DE SOUZA LIMA JUNIOR, MICHEL ALVES DE

E MADSON DOUGLAS DA SILVA XAVIER iNSCTitOS NESTA SECCiONAI

, 19.8t5 e 23.060, resPectitramente

que o referido pedido tem por finalidade a alteraçáo do endereÇo

Júlia freire, 1200, Sala '10, Metropolitarr Shopping

CEP 58041-000 - Joâo Pessoa - PB

ernitir a presente Certidão em 29 de agosto de 2017

Cristiana Leite da Silva - Oficial de Registro da

- centrç - cEP 58013-030 - Joäo PessoalPB
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{:

ALT$Rr{CÄO CONT&ITUAL No 02- DA SpcISDAÐp DE tDypgADO}S 
r$(}uzA!

ANDRAD,$ & XAYIER ADYqGADOS E CONSULTOßEü1''

l ,.'-l

I'l::

SOUZA LIMA ¡ÚNIOR, brasileirn. casado. advogado, inscrito

no CPF/MF sob o lf 045.880.274'33, residtrnte e

Gueqra no 26,4p.303, Manalra' João Pessoa * PB. CEP 58018-

bl,asileiro, solteiro. advogado. inscrito na OAR/PB sob

o n'076.628.0Û4-74, residente e do¡riciliado tra Rua

Ap. 301, Brisamar, .loão Pessoa * PB. ClËP 58033-

'SILY.A, brasileiro, solteiro, advttgado. inscritr¡ n¿t

ono04?.91 1.983-01, residente e domioiliado

301, Brisamar, João Pessoa - PB. L--IiP

Advogados denominada de "SO[JZA'

, com registro jufio à Ordem

o no 417, Livro B 04. inscrita no C'NPJ

Contrato Social, confontre os clitames

âs seguintes condiçðes:
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Itls,

DAS ALTARAÇOES

CLÁ.USULA, PRIMEIR.4 - DA ALTERAÇÃO nO ENDEIIIIÇO: A seder e o domicilio da

sociedade pnssarão a ser o endereço localizado na Avenida JÚrlia Freire' n" 1200' Sala l0 -

Metropolitan Shopping Empresarial, Expedicionários, João Pessoa - PB' CEP 58041-000'

-DA RATIFICAÇÃ0 DAS DEMAIS CLÁUSULAS; *\s dem¿iis

primitivo, que nãO foram modihcadas por este instrttmento. pernl¿lnccetn

o pfesente instrumento dc altcração contratual^ enl 3 {trûs) vias dc igual

,,:efeitos legais, destinando-se ao arqtrivamento junto à Oldenl clos

da Paraíba, supridas neste ato tc¡d¡rs as 1-onlralidades Iegals

- .João Pessoa -PB, I3 de junho de2ÛI-l

DE $OUZA

OAB/PB I

.J,, 4./- ¿:

DE ANDRADE

0ABIPB 19.80s

fi*,
DA SII,VA

;060
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ADVOoÂDO VATORIZADO
C|DAOÄO REJSPEITAÞO

CERTIDÃO No 386/2018

grn razåo do meu oflcio, que foi homologado em reunião da

30/11/e018, o pedido de registro da TERGEIRA

de Advogados sob a denominação de "SOUZA'

E CON$ULTORES", registrada desde

B 04, composta dos söcios JOSÉ LEONARDO ÐE

ALVES DE ANDRADË e MADSON DOUGLAS

nesta Seqclonal sob nos 16'682-' 19'805 e 23'060'

consta a exclusão dos sócios Michel Alves

da Silva e CONVERSÄO Ca Sociedade

sob a denominaçáo "LEONARDO

DE ADVOCACIA.. Sob a titularidade

Avenida Júlia Freire' 1200, $ala

CEP 58041 -CI00 - João

em 13 de dezembro de 2018'

Silva - Oficial de Registro da

58013:030, Joãs
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ûAB-1,¡
Ir ls.

BXCELENTÍsSrUO SE$ãOR ÐO{IIOR DÀU1O lifå,Ig, F¡ESIDEHTE ÞA

Dos ãDvocãÐos Do BRjâsrL, sgccroxãJl Ban'*taa'

¡gsú,,lEouâRDû DE sogzå lr:}fA ;ni¡¡log, ì:t ¿s iletrc" câs;rcio'

inscrito na OABIPB sob o n-'
'sob o n. o 04 5 - 880 .27 4'33, res icie

303, t'lanaira, JoåcrSilvio Gu
e I{ICEET AI.IIES DE A¡TDRâDE. brasileriro,

advogado inscrito na ÛAB/FB sol: Ô

CPF/MF sob o n.o Q76.628.üÜ4-j4, resicle¡iLe e

na Rua Acrisio Borges,
Paraiba e ltãDsOH DOUGL¡IS XAVIER DA SIIVÀ,
tei.ro, advogado i nscrito nâ OAB,i i'B sob o rl ' o

to nÕ CPF/MF sob o n." 041. 91:i. . 9íì3-01' r:es j-cierni:e

a Rua Acrisj-o Borges,
soa, Paralba ' colnparec ðrrÌ¡ rÊspe i tosamente, à

V" Excelência Para expor e requerei: o seguinte

qualificados são, atualmente, sÓcios da

denominada 'SOUZ.A, lll¡DRADE E XAVIER

oRDùi tf !

II'

l-6.6Ü?, in.scrito rio
nte e doltlicr-l-ia<lo ll¿l

rra, lLs, AP.

r'ì.o 19.i-ìi15,

3'?Cl , Ap. 3Ci' Ja.rdj.rn T,urìä'

3?û, Ap" 301, .larclim

", registrada na
CNPJ/MF sob o n'o

OAB/FB sob o n. o 4I'1 t

21.. 610. 560/f)ü01*38 .

DOUGLAS XAVIER

.000, OCI trnil reaÍs ) e R$ I . 000, Ûü

tot.aL de Rs 10.OCI0¡ll0 {dez r¡til-

ivas, 10 {dez) e 10

JOSÉ LEONARDO DE

r, solitariâmente'

ceder e
(clez ) / TìÕs

soltzA Lrl4¡\
a SOCIEDAÐE
gÖûs.e LIMA'*X,EONÀRDê

da decisåo dos
um proieto de
da advocac,ia,

reorEanizar
do presenle

ref.ericlo.:
c;a I:re i ra
media n t-e

suå aqendat
escr i tór^i o.

Fágina 1de 2
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¡

Com efeito,
contratual ten a

tendo em vista Llue rì

f inalicìade de reçul.r¡::;¿¿ r

I]AB-
Fls,

IrrÈ:ieril ¡,: ¿t Ii.. *t ,1{; lio
¿Ì$ inf¡:rmaÇeit'':; ci¡

.!.ncl,usii,'e,iutit-i; ;Ìü:{
r.ç:ilj.nlc citl r.trgéirli:i-;i

v¡$'r{}
Desse modi:, içl 3-Stì ¡:ecess;iri a il.r iir,:vi da fr-)rììlã I j z;r¡'raÕ tl¡'s

alCeraç.öeS do L-Cl-ìlfAtÙ ::oCi.¿I .ltltcL'i'r¡'r þrr)l' llr¿ri s; ii*ili''t .3ê

itercelra) a.l[erôçåo ccntr,attial, p.ìtcr +s<:l rt j ¡' ':ìrj, r 
¡:f ;:t'i'tiL11

sócios renunci.antes, bèm ú:ûnÕ alter¿r ¡ i]¿t.t.tì't]rz.i lttt-td:t:; ilrr

SOCiedade, ja qìie Ì:elnallesiìe¡å apenAS Uitìt Clgllt'lt,r iili t r'e -'; ¡;çt-: j-ç:

anteriores.

sociedade junto aos órgãos i:f iciais '
s flscais, reque r a t rant j. t-r.tç.icr eln

qlle es'r.a SeCC i Õllc1 ì^ ar apt.'et:i e <-r lll.-1 t$

devidos efeiLos legais.

pessoa (pB), 20 de nìarÇo de 2t'i1ä

TIINTOR
No. 16.68?

oAB/PB N". 19.805

OABy'PB NO 23.060

a.ll.erac-:ào ccnt-'r.ll.u¿¡1 Ii"
e reLlistr*ci¡/ Flar¿ì que

Página 2 de 2
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I

ORDEM ÐOS ADì'{IGADOS 9O BRASIL :'il'
iâltst¡ìiil Siiû.iltÀr ù{ FåRÀlì,{ '' 

'l

, - -ltEÈ:.t.r,rt ti {}'i{iroÌ I ,,i',
¡¡¡t " !
:û$l:-tùli{S.ù: J; iit:ì l'lriÁ -til\iL'ñ 

i;:it.:. ;
¡i¡rr;li 

-l:,.

<t .rùS: i.i,3¡i:iî¡ li J¿li¡ i Vr'

1¡ÀRiÅ 0Àl ¡'liia l:l:: i:: !il;i'{ r'r\¡-{
t¡ìA It raJ¿l¡[!lo

t:
ìlr

l*c1N'::ñC'il

I

t--'¡l¡ ¡!'Ì . ss¡lP¡
¡tr:ar !a ¡tiÀ¡t: ttlìtJl

9RÐEt DOS ADVOGAIIOS BG isi::ir:''"'
cottSEtlr0 gEtüollÀt DÀ P¡f,ÅiBÀ

t0E{frûtû¡ 0[ á0Y06A00

g[ $olj¡À trrÀ Jür{i0R
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¡¡l¡ 0t t¡!C,¡!r::
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:ìi
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s REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDIGA

DATA

ßna2ü4conrPRovANTE DE ¡NSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL2t.610.560/0001-38

MATRIZ

PORTE

DEMAIS

NIJMERO

t200

CEP

58.041{¡00 JOAO PESSOA

1811212014

LËONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

69.11 -7.f)l - Servlços advocatlcios
E

Nåo lnformada
E

232-l - Socledade Un¡pe$oal de Advocacla

AV JULIA FREIRE SALA 10

EXPEDICIONARIOS

UF

PB

(83) 993r-9852

ESPÊCIÀL

131O21202311:22 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 dedezembro de 2018

Emitido no dia l3102 t2023 às 11:22:14 (data e hora de Brasília).

-

Página: lll

aboutblank
ff^

A
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13n2m23nin

GI{PJ:

: IIOMEEMPRESARIAL:

. GAPITAL SOGIAL:

Consulta Quadro de Sócios e Administradores'QSI

aboutblank

21 .61 0.560/0001-38

LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

R$10.000,00 (Dez mil reais)

JOSE LEONARDO DE SOUZA LIMA JUNIOR

6sTitular Pessoa Flsica Resldente ou Domicillado no

Brasil

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (GNPJ) é o segulnte:

llome/llome Empresarial:

Quallficação:

^

n

para informaçöes relativas à participação no QSA acessar o ecAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB'

Emrudo no dla 13/Û21i1023 às 1l:22 (data ê hore de 8râsllla).

(.

âboütblånk
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Estado Da Paraíba

Município De Camalaú

Secretaria Municipal De Administração

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNrcA

Processo Adminisûlativo: 000 14 DA23
Inexigibilidade : 000 I 0/2023
N" Contlato : 00020 12023

Objeto: Contatação de errpresa especializada para a prestação de servþos Écnicos

especializados na área do Direito Adminbüativo, pãß o ano de 2023, no rnnricþio de

Carnahú-PB.
Atestar¡os para os devidos ftu, que a Enpresa LEONARDO SOUZA LIMA

SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA Inscrita no CNPJ de no

21.610.560/0001-38, Avenida Jäia Freire, 1200, Shopping Enpresarbl Metopolitar¡ sala

10, Eryedicbnfuios, João pessoa-PB - Cep: 58041-000, prestou servþos m ëttea do Direito

Adminisfativo dr¡rante os meses de rnarço a dezernbro do ano de2023.

Atestamos ainda, que os serviços acima indicados foram fornecidos de maneira

satisfatória, de acordo com as especificações e demais cond¡ções contratuais, não

havendo registros que desabonem a idoneidade e capacidade operacional da referida

empresa.

Camalaú-PB, 1-1de março 2024.

,-þ'rr^ Kq(|,n, ((\1, ,W ,,ono
MARIOA RXTUNE COUÍO MARIANO

Secretária Municipal de Administração

o#wh
7
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MNFTÉRþ DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERflDÃo PosIT¡vA com EFEITos DE NEGATIVA DE DÉBMOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS C À OÍVIOE ATMA DA UNñO

NOME: LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DEADVOCACIA
GNPJ: 21.610.560/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Cóãigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificaçäo da regularidade fiscal, ou ainda näo vencidos; e

2. constam nos sistemas da procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exígíbilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

ãxecução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificaçäo da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e funàos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito p"sJuo no âmbito da RFB e da PGFN e àbrange inclusive as contribuiçöes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo rlnico do art. 11da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçäo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http ://rflc.gov. br> ou <http://www. pgfn.gov. br>.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211Ù12014.

Emitida às 10:20:23 do dia MßA2024 <hora e data de Brasflia>.

Válida até¡3Aß712024.
Código de controle da certidão: E5FC.43A7.C9D5.5C48
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'
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cóol co : B9BD.F429.39oc.A2Ao Emitida no dia 1310312024 às 15'21'.52

ldentificação do requerente:

GNPJIGPF: 21 .61 0'560/0001 -38
R.G. :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os

assentamentos existentes neste órgão, que o requereñte supra identificado está em situação

nnÈCULAR perante a FazendJpro¡ica Estadual, com relação a débitos fiscais
administratiüos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificaçäo não.pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem

exclui o diieito àe a fazenda Públiöa Estadual, a quãlquei tempo, cobrar valores a ela

porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissäo,
devendo ser confirmada a sua autenticidàde através do serviço Validar Certidão de Débito na

página www.sefaz.Pb.gov. br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestaçäo oe leÑiços de tiansportå interestadual e intermunicipal ou comunicaçäo_näo
ãorpräãna¡oõÀ na'ðõmpetêncía tributária dos municlpios se.o requeren_te supracitado
estirier localizàdo no e'stado da Paraíba, ressalvadá quando a licitaçäo se- referir à

a óià-stãCaã Oelerviço de transporte entre município_s com caracteríeticas urbanas no
' âmbito das r"g¡é"" inetropolitaäas no estado da Päraíba, reconhecida por Lei específica.

GOVERNO DO ESTADO DA PARAíEN
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÄO

Válida com a apresentaçãq coniunta do cartãg-de in-scriçåo-no GPF ou no CNPJ da
sebretariã ria neceíta Federal do Ministério da-Fazenda.

Certidäo de Débito emitida via'lnternef'
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ffi
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÄO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERÏDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Data: 3O/o112024

Hora: 11:49

No de Controle de Autenticação

528.475.450.492

Número da Gertidão

2024/016208

tDENTTFTCAçÃO OO REQUERENTE

Nome do Cofiribuinte

LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDICA
c.N.P.J/C.P.F.

21 61 05600001 38

Bloco ComplementoNúmero

00600

Apto/SalaEndereço

AV ALM BARROSO

UF

PBJOAO PESSOA

CEP

5801 31 20

Balno

CENTRO

o direito de a Fazenda Prlblica Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a

data, não constam em nome do requerente acima qualÍficado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de nafureza

aou no daD Ativa do

rNscRlçÕES vINcULADAS AO REQUERENTE

MERCANTTS: 126346-3

IMOBILIÁRIAS:

oBSERVAçOES

Esta certidão é valida por ó0 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, S1o, da Lei ComPlementar no 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário

Municipa[).
Ã;;iñâ" desta certidão está condicionada à inexistència de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na lnternet, no

endereço htÞ.//www.joaopessoa.pb. gov.br'

Certidão emitida qn3UAU202411:49:57

1/1 ffi^,Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 8589.065A.06A7.CDCB.9A32.0FFA.AA28.481A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:53. Responsável: Jeferson D. da Silva.
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Consulta Regularidade do Empregador

ir;t¡.,rililti

CåIH¡T
.CA 

I XA. çCON{tfuI :CÅ FEÜ'E RA.L

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçäo:
Razäo

Endereço:

21.610.560/0001-38

LEONARDO SOUZA LIMA ADOCACIA E CONSULTORIA JURIDICA

AV ALMIRANTE BARROSO 600 ED VILLA EMPR STOI / CENTRO / JOAO

PESSOA/PB/58013-120

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa ac¡ma identificada encontra-se em situaçãO regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 09 / 03 / 2024 a 07 / 04 / 2024

Certifi cação Nú mer o: 202403090 3 5 1 07 67 23 1 60 5

Informação obtida em L3103/2O24 t6:07:38

A utilização deste Certificado para os f¡ns previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

t1
https://consulta-crf . caixa. gov.br/consultacrf/pages/impressao.isf

Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 8589.065A.06A7.CDCB.9A32.0FFA.AA28.481A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:53. Responsável: Jeferson D. da Silva.
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LEONARDO SOUZA LIMA S0CIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRÏZ

E FILTAIS)
CNPJ i 21.610.560/0001 -38
Certidão no : 6964486/2024
Expedição: 30/01 12024, às 11:51:18
Validade: 28/0712024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que LEONARD0 SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADV0CACÏA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o rìo 21.610.560/0001-38,
NÃo C0NSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis rìs." 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
0s dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidäo atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http : //www.tst. jus. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMAçÃO TmpOnTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos preVidenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍtulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

^

IDúvidas e sugestões: cndt@tst'jus.br

Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 8589.065A.06A7.CDCB.9A32.0FFA.AA28.481A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:53. Responsável: Jeferson D. da Silva.
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Improþidade Administrativa e Inelegibilidade

Gertidão Negativa

Certifico que nesta data (131ßn024 às 15:251 tlÃO CONSTA no Gadastro

Nacional de Gondenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GNPJ no 21.610.560/000{'38.

A condenação por atos de improbidade administrativa näo implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidäo é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6SF1.EFA1.54E8.133Znoseguinteendereço:https://www.cnj.ius.br/improbidade adm/autenticar-certidao.PhP

Gerado em:'1310312024 as 1 5;25:37 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIçA Página 1/l

Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 8589.065A.06A7.CDCB.9A32.0FFA.AA28.481A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:53. Responsável: Jeferson D. da Silva.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DA PARAíBA

TELEJUDTcTÁnro - cENTRAL oe crRttoöEs
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 321 6-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊt¡Cln / RECUPERAÇÃo JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certiflcamos que, em pesquisa reallzada nos reglstros de distrlbuição de feÍtos de falêncla e recuperação

ativos nos cartórlos comuns e/ou especiallzados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 21 .61 0.560/0001 -38

RAZãO SOC|AI: LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome FaNtASiA: LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certidão emitida às 16:12 de13/03/2O24.

Valldade 30 dias

1 . esta cerüdão fol expedida gratultamente, através da internet, com base na Resolução no 17/2O1O, da

Presidêncla do TJPB e na Resolução no 12112O10 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certldão fol lnformado pelo próprio sollcitante. Sua autenticldade

deverá ser conferlda pelo interessado confrontando com o documento origlnal (ex: CPF e RG).

3. Esta cerüdão nãotera valldade para flns de lnstrução de processosJudlclais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4, I pesqutsa é restrfta aos dados fomecldos pelo sollcftante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesqulsa fol reallzada nos segulntes slstemas processuals: PJE1G, SISCOMW

para confirmar a autengcidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.brlcerto/valldarcertidao e inslra o

códlgo de valldação: Kr8l.3PMR. Você pode também ler o codlgo QR apresentado no cabeçalho.

#,Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 8589.065A.06A7.CDCB.9A32.0FFA.AA28.481A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:53. Responsável: Jeferson D. da Silva.
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Cunlculo Lattes

HHaffi

(p cu'r"uoLelfec

AcfiFq gEEIE @
Leonardo Souza Lima

Endereço parä acesðr este CV: htþ¡//lrtt46pq.br I oll32L75a7!'47 627

{D últimå atualização do currfculo fl 29/06/2020

Resumo informado Pelo autor

Graduado no curso de direito pela uníversidade Federal da paraíba (2011); pos-graduado em direito eleitoral pela EIE/PE-ESMA/PE (2012); proprietário do escritório de

advocacia Leonardo souza Llma sI Advocacia; especialista em direito adminlstrat¡vo; assessor e consultor jurídico da Procuradoria Jurídíca do Municþ¡o de Monteîro (PB),

assessor e consultor jurídico da procuradorið Jurídica do Munlcípio de sumé (PB); assessor e consultor jurídico da Procuradoría Jurídica do Município de camalaú (PB);

assessor e consultor Juricico da procuradoria JuriCica do Município de c:raúbas (PB); assessor e consultor jurídico da Procuradoria lurídica do Município de São Sebastião do

Umbuzeiro (pB); assessor e consultor jurídico da procuradoria Jurídica do Município de São João do Tigre (PB); assessor e consultor juridico da Procuradoria Jurídica do

Município de Coxixola (pB); assessor e consultor JuríiCico da Procuradoria Jurídica do Município de Algodão de Jandaíra (PB); assessor e consultor jurídico da Procuradoria

JuriCica da Câmara Municipal de Serra Branca (PB); autor do Índice de Risco de Negócios com Entes Públicos - RINEP (2018);

(Texto fnfomado pelo ãutd)

Nome social

NÒme Leonardo Souza Lima

Dados peqsoqls

JOSÉ LEONARÐO DE SOUZA LIMA E MARIA DAS DORES DARIO DE SOUZA LIMA

26/08/1982 - João Pessoa/PB - BÉsil

2679409 SsP - PB - 25/092010

045.880.274€3

Filiação

Nåscimento

carteira de
lrlentldadè

CPF

flqação prof¡ssional

F.ormaSo. açqdêm!cg/t!!u lação

2Ot 2 ESPECiAI¡ZAÉO EM PÔS-GRADUAçAO EM DIREITO. ELEITORAL.-- -- esbom sÙPERloR DA MAGISTRATURA Do PERNAMBUCo, ESMAPE' Brasil

20a7 -2011 GrâdüâÉo em Direito-
UniveFídade Fedtral da PaElba, UFPB, Joao Pessa, Brasil

iIIt¡IO:TCORI¡ OE PREVALÊNCiA DAS NORMAS MATERIALMENTE coNSTITUCIONAIS NA

ÀelClçÃo oo nnlNclPlo DA UNIDADE coNsrlrucloNAL, Ano de oblençåo: 2011

orientadôr MARTSUNG FoRMIGA CAVALCANTE R DE ALENCAR

1 Leonardo Souza Llnìa Advocacl¿l - LSLADV

^
Vínculo

lnstltucional

2014 - Atual vfnculo: celetþta , Enquadramento func¡onal: Respongáwl Técn¡co , carga horåfia: 8, Reg¡ÛE: Parcial

os

2 Procuradona Juridtca da Frefeltur¿r de Montelro iPB) - PJPI\,1M (PB)

vínculo
lnstitucioñal

2019 - Atual vfnculoi celet¡sla , Enquadrânlento tuncionalì conÉ¡l¡td Juldico , cafgâ hofåf¡a: 12, Regime: Pafcial

outEs ¡nformacöes:
ðoñèùiröniÄlùnlDtCA EspECtALtZADA, DE NATUREZA SINGULAR. na áreâ de Direito da Geståo

Publi€, cong¡slenle na: 1.1 Análise e danqamenþ das aøes adm¡nisÛat¡vas em andamento, Para
buióãi äãøiôs a¡ustes neæssários ä adeluados ås ex¡dénc¡as normtivas: 1.2 Aprec¡açáo e
elahtracäo de oroietos de lels. deøetos, portariaÉ e demais atos normatÌvos que se f¡zeÍem necessaflos

ao aorimommento da oeslão: 1.3 Assistência técnicùlurfdica nos tfabalhos de planejamento ofçamentáío

e finånceio, bem comó no planeiamento sobF a exedção orçamenlár¡a: 1 4 A$esor¡a ¡ufldiG â . . .

ðJÁiáseó Ëemàn"nte de itcita{ão, æm a implantaçåo do slstoma eletrôniodellcitações, com a.devlda
caoacitacäo de tod6 os aOented Þlibllcos envolvidos no prcCesso; 1.5 Em¡Ssão de pareceres iufldlcos
noi mtÉdimento l¡citatóriõ6 e de lustificat¡va de d¡spens ou inex¡gibil¡dade; 1.6 or¡entação têtrlco-
¡uilrfíæ no âmblto das del¡þeracõei do Chefe do Pods Exe@tivo; 1.7 Assistênc¡a têcnico.iurldica na

äi"åriåiåJã iô"róiã àài éxeðuøes oe mntmtæ administntlvoE, bem como junto aos êventuais

oiÁæã¡rñenfos Oe attefacäo dos óntratos adminislrativos, e apl¡caçåo de sangöes contatua¡s; 1.8 
_ ..

Àsistência Técnico-iurld'¡ca nos seryiçæ do Slstema de Controle lntèmo; 1.9 Ass¡stêncla técnico'lurlorca'rõi 
ãiô G sóttáõ ,lE pài"oat 1præéos selet¡vos, admi6såo, progressâo,.exoneaçãô,demissåo' .

äpó"ántaào'íi, lr"ençaå. térias, þagamento de venc¡mentos etc);.1.10- d€ra¡s seryiços rel3ql9!?99t-q - -
ab¡æceo ¿o dìreiro óetä nOm¡ñetrãCao pUbllca Mun¡cipal. ll: ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZAÞ4.
ðõnsüiàntã na Oeteda dos tnteresseê do Mun¡cfplo. iunio às ¡nståncias iudicla¡s de segundo grau de
¡,iri"ãüáo. r¡¡mLoe Just¡ca. rr¡bunal Req¡onaì F6iieralda 5a Regiåo: oâs instånc¡as adm¡n¡sfalivâs do

fibì-;äìi" ffita" ¡o'eseåò aa pamt¡a, iribunalde contås da Únião, suDEMA, FUNASA e demais

Oigåoi admintstativos sêdiados na Capital; assessrìa ¡unlo às lnslåncias administalivas supé¡om,
iunto aos

3 Frocuradorra Juridrca da PreÍgtura de Sumc (PB) - PJPMS {PB) 0

hþs:/Ånnrvws.cnpq.br/cvlattesweb/pkg-impov.trata
1t5Impresso por convidado em 22/03/2024 21:33. Validação: 8589.065A.06A7.CDCB.9A32.0FFA.AA28.481A. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33668/24. Data: 21/03/2024 08:53. Responsável: Jeferson D. da Silva.
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28t07t2020 Cunlculo Lattes

Vlnculo: celet¡sta , Enquadramenlo func¡onal: Consultor Jurídico , Cargâ horária: 8, Regime: Parcial

outras ¡nformacóes:
f- CòÑsurrohn .luRlDlcA EsPEclALlzADA, DE NATUREZA SINGULAR' na área de D¡re¡to da

Gestão Publica, consistenle na: '1.1 Anál¡s e Planejamento das açöes administEtrvas em ândamento,
para Uuscar e criar os aiustes necessários e aàequàdos às exigências normativas; 1.2 Apreciação e. 

.

älaboracåo de oroietos Ae le¡s. decfetos, poftaÍias e demais atos notmativos que se flzerem neæssârios

ao apriråo¡amento da geståo; 1.3 Assistêicia têco¡cliurld¡ca nos fabalhos de_planeiamento olçamentår¡o

e finäncel¡0, bem comó no planeiamenl6 sobre a exeflção orçamentária; 1.4 Assessqr¡a¡urldica â

Comissâo Éemanente de iicita{ão, æm a implantaçãodo sislemå eletrôn¡æ delicitaçðes, com â.devida
maóitaCåo de todos os agenteé públ¡cos envòftidoé no pmæsæ: 1.5 Emlssäo de pareæres iurfdicos
noi orocèdimento llcitat6riõs e de iust¡licativa do d¡spensa ou ¡nex¡gibilldade; 1.6 orlentação técnice
luifOim no àmbito das deltberaçöes do Chète do Po¡er Exeðtivo; 1.7 Ass¡stênc¡a técnim-¡urfdlca na

ilsiãl-øõão e ó,j"tólè àas exeðupes de æ¡tÉtos admin¡stråtivos, bem como,unlo aos e'/entua¡s
ôroædlrÄento6 de aÌteração dos iontratos administrat¡vos, e apl¡cação de sançö6s contfatua¡S; 1.8

i\sistènc¡a Técnico-luldica nos sery¡ços do Sislema de Controle lntemo; 1.9 Assistència técnlco-iurldrca
nos atos de aeslåo d; Desoal (Þroæéss ssletivos, admissão, pÞgressão, exonemção, demissão 

-

aposêntador-h, llcençai, férias, þagamento de vencimentos elc): '1.1 0 demlis seryicos relacionados â

;ãiidöääiìr"itä öãã Àomin¡srä6fÞi¡]ïrõa ullrceài il - ÄssESsoRlA JURf ólcA EsPEclALlzADA,

cånsisiente na ¿eteéa dß interessel do Municlpio, ¡unto às inslåncias ludiciais de seEUndo grau de

iurisdicão. Tribunal de Just¡@, Tribunal Regionai FeAeral da 5" Região; nas instâncias adm¡nistralivas do

iri¡mäìãe conras do Estaåo da Pamlba, 
-Tr¡bunalde conlas da União SUDEMA, FUMSA e demais.

&õt¿;ã;minfirãìñãèãiã¿os na Capút; asessoria iunto às ¡nslåncias admin¡strativas superioÞs, iunt

vínculo
¡nstituc¡onal

2017 - Atual

4. Procuradoía Jur¡dica da Prefertura ¡¡unlc¡pal de Camalau IPB) - PJPMC (PB)

Vínculo
inst¡tucional

20t7-Atual vfnculo:celet¡sta,Enguadramentotuncional:consullorJurldico,caBahorária:12,Reg¡me:Parc¡al
OUtES informaçöes:
i- CórusÚr-ioåt¡.tuRIDlcA ESPEcIALIZADA, DE NATUREzA SINGULAR, na área de Dlrello da

beÃUo Þu¡l¡cã, óom¡stente na: 1.'1 Análise e planeiamênto das açÕes adminigtrat¡vas em andamenlo,

Jãrãiui"alãä¡ãi oi ãlustes neæssários e aàequádos ås exigênbiâs normat¡vas; 1.2 Aprec¡aÉo e.

ãf"¡-ã"¿õ Ue otoetos ile teis, desetos, portariaó o demais atõs normalivos que se fizerem necessálos

ao aprióommento ¿a geståo; 1.3 Asststênch técnlccjurfd¡æ nos trabalhos de planeiamento o$amenlano

ài¡nänce¡o,æmcomónoplaneiamenlosobreaexeflçåoorçamentáriail.4Assessor¡aiurfdicaâ...
õJmlslao Ëerm"nente de i¡citadão, com a ¡mplantação'do s¡dtema eletrônico del¡citaçöes, com a dev¡dâ

"ã,iáãiti¿o 
¿ã tøoe os aqenteð públicos envbtu¡doé no prccéss: 1.5 Emissão de parêæres lutldicos

nã! oiãêãim"nto li"itatôri& e deiustifrcativa de dispenú ou inexigibilidade; 1.6 orientaçåo técnlco-
iurtdì€ nô åmbito das dêliberaCöes do Chefe do Podff Exeotivo: 1.7 Ass¡stência têcnlæ.lutldl€ na

?iæat¿ac¿o e controle das exeóucðes de @ntEtos adminislElivos bem como iunto aos eventuais
oioæ¿¡rñentos de altotaçåo dos iontratos admln¡strativ6s, e aplicaÉo de sançöes confatuals; 1.8

;\sistðncis Técnico-juld'ica nos sery¡ços do Sistoma de Contole lntemo: 1.9 Assistência técnicoJur¡drca

nos atos de geståo di pesoal (¡oæásos slelivos, admissão, pfoglessão,.exonetaçåo,-domissåo. 
-

eoosentadoña. licmcaè. férlas. öaqamento de vencimentos etc)i 1.40 demals seP¡ços relac¡onados à

a'oliøcao ¿o Ojreito ôeta Adm¡n¡ltrãcåo Prlblica Munhipal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA,

ððrisfsiànte nã Oeteda dÕs interesseä do Mun¡clpio, iunto às inståncias iudlciais de segundo grau de

ñsdidä, T;bunai¡ã Juiriçã, rri¡una¡ negbnai Feaeral da 5a Regiåo; nas instânc¡as adm¡nbaalivas do

îi¡¡unäl de conas do Esta¿o da Pamlba, i¡bunal de contas da Únião, SUDEMA, FUI'IASA e dema¡s-

¿;äã;;àã'ri"Èfáaiv*¡edtadÒs na Câpitál; assessoria iunto às ¡nstånc¡âs adm¡nisûat¡vas superiores, iunt

5. Procuradona Juridrca da Prefettura de carauiJas {PB) - PJcA (PB)

vínculo
¡nstitucionâl

2Ol7 - Atual vlnculo: cÆletista , Enquadfamento func'þnal: con$ttor Juld¡co , cafga hofária: 8, Reg¡me: Pafcial

^

OutEs ¡nformacões:
i- Córusur-roÈrt ¡uRlDtcA EsPEclAUzAoA, DE NATUREZA SINGULAR, na árêa de D¡Eito da

AeiAJ p¡¡fics ionsistentè na: i..1 Análiæ e planeramento das açöes adm¡nlstrativâs em andamento,
õáø riusø e c¡ar os aiustes neffi6á¡os ê a¡equådos às ex¡gênclas normativas; 1 2 Apreciaçåo e

ãiãUorãcaJOe oro¡etos ile le¡s. d€cfetos, Dortariaá e demais atós normalûos que Se f¡ærem necêssários.

ãó aor¡riroramento ¿a oeslão: 1.3 Ass¡stðhcla técnicclurld¡ca nos trabalhos de Plane¡amento orçamenlâno

e finånæko, bem comó no planêjamenló sobrê a execilçåo orçamentáriaì 1.4 Ass6soria iufdica â . . ,

Com¡s6åo Éemanente de Llc1adåo, com a ¡mplãntaçåo do gistema eletrônico,delicitagöes, cm a,devrda

capacitaçåo dè tod6 os agenteé pÚblicos envolvldos no pDcess; 1- 5.Emissão de pareæres ¡utìdlcos
nã! oiãéãimento l¡citatón; e de ¡ustificat¡va de d¡spens ou lnexig¡bilidade; 1.6 orlentação técnlco'
i"ir¿i* nãàÀ¡itó oas deliberacöe! do chefe do Poäs Execljt¡vo: 1.7 Ass¡slència técn¡æ-iurldie na

i¡*ãt¿"igo e controte das exeóuaÕes de æntrâtos admln¡slgtivos. bem æmo ¡unto aos eventuais
oÞæd¡mentos de alteEcão dos ó)ntralos adminislratfuos, e apllcaÉo de sanções contratua¡s: 1 a . ..
Àsislåncia Técniæ-iudóica nos sewiços do Sistema de Conttole lntemo; 1.9 Assistëncla lécn¡cojurlolca

nós atos Oã oestão d'e pessoal (proceésos selêtivos, adm¡ssão, progressáo, exoneÊ¡ção. demlssäo. 
.

aposentâdor-ia, licençaa, fér¡as,þagamento de vencimentos etc)i 1 10 demajs seillços relacþnados a

abltcacao do dìrefto óela AdminibtrãÇåo Ptlblim Munic¡pal. ll - ASSESSORIA JURID¡CA ESPECIALIZADA,

ããiãi.ïãntu nã OüãiaooJinteressei Oo trluniclpio, lun:to ås inståncias iudic¡ais de segundo grau de

iurhd¡cäo. Tribunal de Justlca. Irlþunal Regional Federal dâ 5å Regiåo; nas lnstånciâs sdmlnßrallvas oo

îriOuìäiie Conbs Oo Esta¿o da paEtba, -Tfibunat de Contas da Uniãó, SUDEMA, FUNASA e demais.

órgåos administfativos sediados na capitali ass€sÐria iunlo às ¡nstânc¡as adm¡nlstrat¡vas superþres, JUnt

6. ProcuradoÍa Juftd¡ca da Prefettura de são seþastrao do unlbuzelro {PB) - PJPIVISSU (PB)

vínculo
¡nst¡tucional

2Ol5-Atual vfnculo:celellsta,Enquadmmentofuncional:consltorJufdico,cafgahoráfia:8,Regime:Parcial

7 Procuradonî Jufldlciì da Prefelturâ de S Joào do llgre (PB) ' PJSJT PB

,Ývinculo
inst¡tucional

htþs;//wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkg impcv.trata
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2Ol7 - Atual Vfnculo: Celet¡sta , Enquadramento tunc¡onal: Consltor Juld¡co , Carga horária: 8, Reg¡me; Parcial

outras ¡nformacðes:
CONSULTONIÁ.IURIDICA ESPECIALIZADA. DE NATUREZA SINGULAR. NA áTEA dE DifeItO dA GESTãO

Publica, consislente na; L 1 Análise e danqamento das açÕes admin¡strai¡vas em andamento' para

bus€r e d¡at os aiustee neæssârios e adequados às exigên6¡as norma{¡vas; 1.2 Aprec¡açåo e
elaboracãô de Droletos de le¡S. dedetos, OortaÍlas e demaß atos nümativos que se lizerem necessários
ao apririommento da geståoì 1.3 Ass¡stêiìcia técnicliurfd¡€ nos traþalhos de planeiamento orçamentário

e finänceifo, bsm comõ no planêiamento sobrê a exedlçåo orçamenurial 1 4 Assessor¡a jufdica à . . .

Comissåo Éermanente de ilcitaiao, com a implantaçâùdo sistema eletrônico delicitaÉês, com a dev¡da

capâcitaËo de todos os agenteÉ fllblicos envôFiloó no pocesso; '1.5 EmìsÊåo ds parècßres.iurldicos

nol proéd¡mento licitatórios ê deiustilica¡va de dispen6a ou inexigib¡lidadei 1.6 orientaçåo 1écn¡co-

ÌurÍdi€ no åmbito das d€llberaçðes do Chefè do Pods Exe@tivo; 1.7 Àssistência lécn¡@-rurfdiæ na

i¡scalização e contfole das ex€éuçðes dê ænlÉtos admin¡stEt¡voq bem comoiunto aos eventtrais

orocedimentos de alterado dos ónlratos administrativos, e apl¡caçåo de sançöes contâtuais: 1 8

i\sistència Técnico-juddiæ næ sery¡ços do S¡stema de Con¡4e lnlemo: 1.9 Asslstência técnico-jurfd¡ca

nos atos de gêsÎåo d'e pesoal (proæásos selelfuos, adm¡ssåo. pÞgressão,.exoneEção,.demissåo' .
aposentadoña. llcençaÄ férias, þagamenlo de vencimentos etc); 1 'l0 demais seryiços Blac¡onados à

aplicação do direito pela Administrâçåo Públlca Municipal.

3. Procuradona Juridrca da Prefettura de coxtxola (PB) - PJPMCX iPB)

vínculo
inst¡tuc¡onal

2015 - Atual Vfnculo: Celet¡sta , Enquadfamento funcional: Consültor Jufdico , Carga horárh: 8, Regime: Pafc¡al

oulBs infofmacôes:
I . CONSULTORIÀ JURiÞICA ESPECIÀLIZADA, DE NATURÊZA SINGULAR' NA áTEA dE DITIIO dA

Gest¿to Publica, conslslenle na: 1.1 Anál¡se e plane¡amento das açöes adm¡nistfat¡vas em andamento,
oara buscaf e cfiar os aiustes neæssáfios e adequados às exlgências normalivas: l 2 ApßGlaçåo e
blaboraÉÒ de proJetos Ae leis, dedetos, poflarlas e demais atos normativos que se fizerem næssáfl9;s.
ao aoririorameîto da oeståo: 1.3 Asslstènc¡a técnicliurldica nos trabalhos de planeþmento olçamentário
e flnànceiD, bem comó no planeiarenlo sobre a exeflçåo orçamentárla; 1.4 As€soria Jurldi€ à . . .

Còrntssão Permanente Oe iicita{âo. om a implantaçåo-do s¡stema eletrðn¡æ de llcitaçÕes, com a dev¡da

caoacitacåo de todæ os soenteé oúbl¡cos envòtu¡doi no procesm: 1.5 Emissåo de pareæres ¡urid¡cos
noi orocà¿¡mento l¡citatóri& e de i6tmcat¡va de dlspens N inexigibilidadê; 1.6 o¡êntação témìco-
iurtdi€ no âmbito das deliþeraçðes do Chefe do Podêr Ex€ötivo; 1.7 Ass¡sténc¡a técn¡co-¡ulldie na

h*dizacåo e controle das exeôucðes de óntßtos admlnlstEtlvæ, bem comoiunto aos eventua¡s
proædirientosdeatteraçåodosóntratosadminlstr¿tivos,eaplicaÉodesançõesconbatuais;18...
Àssisténcla Îécnico-iuridica nos sew¡ços do Sistema de Controle lnlemo; 1.9 Assistència técnico-Jurldica

nos atos de gestão d'e Pessoal (pro6eésos seletivos, adm¡sgäo,.pDgressão,.exon8raçåo,dem¡ssào, -
aoosenladoña. licencaé, fér¡as,'óagamento de vencimentos etc); 1.10 demais serylgos reþcionados à - .

abl¡cacão do direilo óed AdminiÈtÈaåo Pública Municipal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA.
ãänssiente na defedâ dos interesse; do MunlclÞio, iunio às inståncias judicials de segundo grau de
jurisdiçãô, Tfibunal de Justiça, IrÌbunal Regiona¡ Federal da 5" Regiåo; nas instånclas administral¡vas do

îrbunâ de contas ¿o Ëstailo da PaEfba. Ír¡bunal de Conlas da Unlão, SUDEMA' FUMSA e demâis

órgãos ädmlnistralivos sed¡ados nä Cap¡tal; asessria ¡unlo às ¡nlânclas âdministral¡vas superiores, iunt

9 Procuradonn Jur¡drca dâ P¡efeltura de Algodîo de Jandaira (PB) - PJAJ (PB)

Vínculo
instituc¡onal

2017 - Atual Vfnculo: Celet¡sta , Enquadramento tunëional: Consultor Jurfdicq , Carga horáfla: 8, Rêglme: Parcial

OulEs informacöes:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIAUZADA, DE NATURÈZA SINGULAR, NA áTEA dE DifÞ¡to dA

cestão Publica, cons¡stente na: 1.1 Anális e plâñe¡amento das açöes admln¡stratÛas em andamento,
oara busH e criar os a¡ustes neæssários e aôequádos às exigènc¡as normâtivæ: 1 2 Aprec¡aÉo e

älaboraçåo de proietos ile leis, detretos, pontr¡as € dômais atos normativos que se l¡zêrem neæssários.
ao aor¡mommento da oestão; 1.3 Ass¡stênc¡a técnico-iurldica nos tabalhos de planeiamento orçamentáfio
e finänceio, bem æmó no planeramento sobre a exewçäo orçamenlár¡a: 1.4 Assessoria iuldiÉ à - . .

Comissão Þmansnte Oe iicita{ao, com a implanlaçåo do sistema eletrÕn¡Õ delìcltaçÕês, com a.devida
Capáóitaceo oe tooæ os agenteé prjHbos envblvidoé no pmcesæi 1.5.Em¡ssåo de.pareqræ lurld¡c$
noi prccÀdimento llcitatódó e de Jßtilìcat¡va de dlsPensa ou inexiglb'lidade; 1.6 orientaçåo técnho'
iurldi@ no åmbito das deliberacðes do chefe do Pods Exedlivo; 1.7 Ass¡stênciâ técni@-lulldl€ na

iiscal¡zação e controle das exsóuçòes de contmtos admin¡stral¡vos, bem como¡unto aos erýentua¡s

orocÉdimentos d€ alteracão dos ionlratos administrativos' e aplrcaçåo de sançôes contrah¡ais; 1 8
hsistènciå fécnico-iuddiæ nos sery¡Ços do Sistema de Contole lntemo: 1.9 Assfstència téflico-iurldica
nos atos de Oestão d? pesoal(proæésos *lelivos. admisåo, pDgressåo, exoneEção,.dem¡ssão, 

.

aoosenlador-h. licencaé. férlas.-óaqamento de venc¡menlos etc); '1.'10 demals setriços relac¡onados â

abt¡cacão do dîeito óeh Administráção Pública Mun¡cipal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA,
cônsisiente na defeda dos ¡nteresso¡ do Mußlcfpio, iunto às Inståncias iudicia¡s de segundo grau de

iuiÀ¿içao, T¡bural de Just¡çâ, Tr¡bunat R6glonât Fe¡eÉl da 5å Regläo; nas.instâncias admjnisùatûas do
f¡i¡inâl oe Cóntas oo Esþ¿ô da Parafba, iibunal de Contas da Únlão, SUDÊù¡A, FUNASA e dema¡s

órgãos adr$tnisfâtivos sedlados na Capttali assessor¡a iunto às inståncias admin¡stat¡vas super¡ores, Junt

10 Procuradonâ Jufldrc¿ da Cänârâ lMunrcipâl de Serra Branca {PB) - PJCIMSB lPB)^

vínculo
¡nst¡tucional

2017 - Atual Vfncuto: celet¡sta , Enquadramsnlo funcional: Consaltor Juffdlco , cârgá horária: 8, Reg¡me; Parcial

OutEs informaçôes: .

õoÑsul-ronlÀ ¡unlDtcA EsPEclALlzADA, DE NATUREZA SINGULAR, na área de oiBito da Geståo
PuU¡É, consistentê na: 1.1 Análisê e planeiamenlo das aÉes adm¡n¡sbalivas em andamento, para

bus€r ê siar os aiustes necessáÌios é adèquados às exigënc¡as normtiväs; 1 2 Aprec¡âção e
elabofação de pDÈlos de leis. desetos, poftar¡as è demais atos normativos quB se llzerem necessanos.

ao aorimoramentida qeslào: 1.3 Assistênc¡a técnicliurldi€ nos tabalhos de planejamenlô orçamentário

e finänæim, þem comó no planeiamento sobß a sxe(,lçåo orçamenÉr¡a; 1.4 Asessorla iurfd¡Ë å
Com6são pemanente de ilctta{äo, æm a tmplantação do sislema eletrônìæ dellcitaÉes, com â.devidâ
caoacitacão dg todoô os aqents públicos envolvidæ no pDæss; 1.5 Em¡ssão de pare€reslunocos
nòi pìoé¿¡mento ¡¡cttâtóri& e deißtiticat¡va de d¡spenú ou lnexig¡bllidade; 1.6 or¡enlaçåo témico-
iurtdìæ no åmbito das detjb€racöe! do Chefe do Pods Exedltivo; 1.7 Assistència lécn¡co"lurldi€ na

ïsmltaçäo ê controle das exeóuÉs de æntratos adm¡n¡slråttuos. bem como junto aos eventuaÍs

oroædimentos de alleracão dos ónlratos admlnistrativos, e apl¡caçåo de sançôes conÙatua¡s: 1 8

i\ssbtðnc¡a Técn¡co-iurfdica n6 seNiços do Sisiemã de Contole lntemo: '1.9 Assistência técn¡æ'jurld¡ca
nói aios ãe gestao o! pessoal (proæésos *letivos, admisão' prcgressåo'.exoneação,.deñissão, 

.

ãposentadorä, t¡cencaå, férias, iagamento de vencimentos etc); 1.ao demais sêrvlços relacionados à
aþlicaçåo do d¡reito pela Adm¡nislraÉo Pública Munlcipal.

vlnculo
institucional

2Ol8-2019 Vfnculo;Celet¡sta,Enquadramenlofuncional:ConsultorJuffd¡co,Cargahoráia:8,Regime:Parcial

:

i

:

:

:

l

ì

.3h

t00'
3/5

OutEs lnformaçðes:
I " CONSULTOftIA JUR|DICA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SINGULAR, Nâ áfEA dE D¡]EIIO dA

ôuitão pu¡lii", cons¡stente na: .t.i Anál¡æ e ptane¡amento das âçðes adminislrativâs em andamerio.
oara buser e criar os aiust€s neæssários e a¡equàdos às ex¡gëncias nofmativas; 1 2 Assistênc¡a
iécn¡co-iurfd¡ca nos tmÚalhos de Dlane¡amento or@mentárlo e financeiro, bem como no Planejamento
sobre a'exeançâo orçamentária; i.a fmissao oe þaææres iurfd¡@s; 1.4 qiertaçâo-técnicùjurld¡æ no 

.
åmbito das deiþemci¡æ da Direlor¡a Exefltiva; 1.5 Assistência técniæ-rurld16 na fffilizaÉo e conÍole
àas exemções de côntralos admin¡s¡.atûos. bem como iunlo aos eventuais prædlmentos de altétaqão
dos contraios ãdminisfativos, e apl¡caøo de sançðes conbatuais; 1.6 Ass¡s1êncla Técnlcojurfd¡ca nos

1'l Procuradofl¿ì Juildrca do lnst de Prevldèncra de Algod¿io de Janclalra {PB) - PJIPSAJ {PB)
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2U07t2420 Cunículo Lattes

servlços do S¡stema de Confole lnlèmo; 1 .7 Assislênc¡a técn¡co-jurfdica nos atos de gestão de pessoal
(procossos seletivos, admissåo, progressão, exoneraçå0, demissão, aposenladoria, licenças, fér¡as,
pagamenlo de venciÍxlntæ eic). ll - AssEssoRlA JURIDIcA EsPEclALlzADA, ænsistente na defes
dos inteÞsses do IPSAJ, junto às ¡nstånclasjud¡cials de pr¡meirc e segundo grau deiurisd¡ção, na
Comarca local, no Tribunal de Just¡ça da Parâfba; nas ¡nstânc¡as adm¡n¡slrât¡vas do Tribunal de Contas do
Estado da Parafba e dema¡s órgãos adm¡n¡strativos sed¡ados na Capital.

12. Procuradori¿ Juridrca da Prefertur¿ì de Prancó (PB) - PJPMPI {PB)

vínculo
inst¡tuc¡onal

20t8 - 20r 6 Vhculo: Celellsta , Enquadramento func¡onal: Consltor Jurfdlco , Carga horåria: 8, Regime: Ptrc¡al
Outfas informaçÕes:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, DE NAIUREZA SINGULAR, na âfea de D¡Ëito da
Geståo Publ¡ca, consbtentê na: 1.1 Anál¡se e plane;amento das açöes administmtivas em andamenlo.
påra bus€r e criar os aiusles neæssârios e adequados às exigências normativas; 1.2 ApH¡açåo e
elaboração de prcjetos de leis, deqetos, portarias e dema¡s atos normativos que se lizèrem neæssârÌos
ao aprlmoEmento da gestão; 1.3 Assistência técn¡cGiurfdiæ nos lraþalhos de plânejamento orçamenlário
e financeirD, bem camo no planeiamento gobre a exedJção orçâmentár¡a; 1.4 Assêsoria ¡urld¡ca à
Comlssãô Permanenle de L¡cllação, com â implantaçåo do s¡stema eleùÕnico de licilaÉes, com a devida
capacltaçåo de lodG os âgentes prlblicos envolvldos no pÞcæs: 1.5 Emissåo de pareæresiurldlcos
nos pmæd¡menlo ll6itatóri0s e delusliti€l¡va de d¡spensa ou lnexlg¡bllidade; 1.6 orlentação técnloo-
þrfdl€ no åmbÌto das del¡beraçöes dó Chefè do Pods Exeøtivo; 1.7 Assislència técn¡æ-¡urfd¡€ na
fiscalização e controle das execuÉes de contratos adm¡nistralivos, bem comojunto aos evènluåis
proced¡mèntos de aleraøo dos æntratos adm¡n¡strativos, ê apl¡caçåo de sånçöes conüatua¡s; l-8
Assistêncla Técrìico-iuldica nos serv¡çoô do Sislema de çonûole lnlemoi 1.9Assislenc¡a técnico-jurfd¡ca
nos atæ de gest¿lo de pesoal (prGssos æletivos, adm¡såo, prcgressâo, exoneÊçäo, demissåo,
aposenladoria, l¡cênças, fér¡as, pagamenlo de vencimentos etc); 1-10 dema¡s sery¡ços relacionados à
apl¡cação do d¡reito pslâ Administraçåo Publlca MuniclÞal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA,
cons¡stente na defesa dos ¡nteresses do Municfpio, iunto às inståncias iud¡c¡ais de segundo grau de
¡ur¡sdiçâo, Tribunal de Justþa, Tr¡bunal Rsglonal Federal dâ 5a Règiåo; nas ¡nstånc¡as adm¡n¡stralivas do
Tribunal dê Contas do Estado da PaEfba. Tribunal de Conlas da Un¡åo, SUDEMA, FUNASA e demais
órgãos admln¡slrativos s6d¡ados na Cap¡tal; a$essor¡a runlo âs lnstånc¡as administrallvas super¡oÞs, iunt

13. Procuradona Jur¡drca diì Prefertur¿ì de Caclmbâ de Arera (PB) - PJPMCA (PB)

vínculo
¡nstitucional

20t6 - 20t6 Vlnculo: Cêletista , Enquadramento tuncional Consultor Jurldico , Ca¡ga horár¡a: 8, Regime: Parclal
OutEs ¡nlormacões:
I - CONSULÍORIA JURIDICA ÊSPECIAUZADA, DE NATUREZA SINGULAR, NA áfEA dE D¡reiIO dA
Gestão Publ¡ca, cmsistentè na: 1.1 Anál¡æ e planeiamento das açÕes admlnistrativas em andamenlo,
para bus€r e criar os a¡ustes neæssârios e adequâdos às exigências normativas; 1.2 ApreciaÉo e
elabora€o de prcietos de lels, decretos, porlarlas e demais atos normativos que se f¡zerem nêæssários
ao apr¡moramenlo da geståo; 1-3 Asslslèncla técnicèjurfd¡€ nos ùabalhos de plane¡amenlo orçamentório
e f¡nance¡m, bèm como no plane¡âmento sobre a exedlçåo orçamentária; 1.4 Assessoria iurfdiG à
Com¡ssåo PemâneÍte de L¡citação, æm a implantação do s¡stema eletóniæ de licitações, com a devida
capacitaçáo de tod6 08 agentes públ¡cos envolvidos no pDcess; 1.5 Em¡ssåo de pareæresiurldicos
nos proædimsnto licitatótiG e dÊiustiticativa de d¡spensâ ou inex¡g¡b¡lldade; 1.6 orientação técnico-
iurldica no âmbito dâs dellberaçöes do Chefe do Poder Exectltivo; 1.7 Assßtência técnicD-iurfdica na
fisalização e contole das execuções de æntratos admin¡stät¡vos, bem comoiunto aos eventua¡s
proædimenlos de alteração dos cùnlralìos adminislralivos, e apliöaçåo de sançðes confaluais: 1.8
A$¡stènc¡a TêcnicD-iuddlca nÕs seruiços do Slstema de Controle lntemo; 1.9 Assislènc¡a técnico-türfdlca
nÕs alæ de gestão de pèssoal (proæssos seletivos, admissão, prDgressåo, exonerâção, dem¡ssão,
aposentadoria, licenças, t6rias, pagâmento de vencimentos etc); 1.'10 demals serviços relacionados â
aplicaçåo do dkeito pela Adm¡n¡staçåo Pública Mun¡c¡pal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA,
cons¡sttrte na defesa dos intemses do Mun¡clpio, iuntÞ ås instâncias judicia¡s de segurdo grau de
iur¡sdiçåo, Tribunal de Jusl¡ça, Tr¡bunal Regional Federal da 5€ Rsgiåo; nas ¡nstånc¡as admín¡strat¡vas do
Tr¡bunal de Contas do Estådo då Paralbã, Tr¡bunal do Contas da União, SUDEMA, FUNASA e dema¡s
órgåos administrattuos sedhdos na Cap¡tal; assessria junto às instånc¡as adm¡nistrat¡vas supslores, junt

'14. Procur¡dona Juildtciì da Cámara lMunrcrp¿ìl de Serra Redonda (PB) - PJCMSR (PB)

vínculo
inBt¡tuc¡onal

2015-2016 Vfnculo:Celetista.Enquadrametrtotunc¡onal: ConsltorJurldlco,Catgahoúria:8,Reg¡me: Parc¡al
Outras informâcöes:
CONSULTORIÁ JURIDICA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SINGULAR, NA åfEA dE DìTEiIO dA GEStåÕ
PuUi€, consistente na: 1.1 Anál¡se e planqarenlo das aÉes admin¡stativâs em andamento, pâra
þus€r e cr¡aÍ os ajustes necessárlos e adequados às exigèno¡as normativas; '1.2 Apreciaçåo e
elàbo¡aÉo de pro¡etos de le¡s, décretos, porta¡ias e demâis atos normat¡vos que se fzerem necêssárfos
ao aprimoramenlo då gestão: 1.3 Àssistência técn¡cc¡urfd¡€ nos tabalhos de planeiamenlo orçamenlário
e fina¡ceiÞ, bem com no planeiamenlo sobre a exeflçåo orçamentâriâ; 1.4 Asesoria turtdica à
Comissãó Pemanenle de L¡citåção, æm a ¡mplantaçåo do sistema eletônico de licitaÉes, com a devidâ
capacitaÉô de todo6 os agentes públicos envolvldos no pmcess; 1.5 Emissão de pareæres iurfd¡cos
nos proæd¡mento licitatóriñ e de¡ustificativa dê dispênsa ou lnexig¡bil¡dade; 1.6 orientação técn¡co-
jurfdiÉ no åmbito das dellberaçöes do Chef6 do Poder Exedtivo; 1.7 Ass¡stência lécn¡æ-lurfdica na
lisalização e controle das execuçõæ de cont€tos adm¡nlstEtivos, bem como¡unto aos evonfua¡s
proced¡mentos de alteração dos contratos administrât¡vos, e aplicaçåo de sançÕes cont-atuais; 1.8
Ass¡stência Técnico-iuldica nos serviços do Sistema de Conùole lnlemo: 1.9 Asslslênc¡a técnico-iurfdlca
nos atos de gesläo de pesæl {proæssos sléttuos, adm¡$åo, pÞgressão, exoneEção, dem¡ssão,
aposèntador¡â, li,çênças, fêr¡as, pagamento de vencimmtos etc); 1.10 demals serviços relacionados à
aplbaçåo do dFeito pelå Admlnlslração Públ¡da Munic¡pal.

15. Procuradoil¿r Juildrca da Preferturr de Sào Joao do Carrí {PB} - PJPMSJC (pB)

Vfnculo
inst¡tuciônál

2015 -2015 Vfnculo: Celetisla , Enquadramenlo func¡onal: Congllltor Jufd¡co , Carga horária: 8, Regime: Parcial
OUtBS lnformações:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA. DE NATUREZA SINGULAR, na área de Direito da
GèÉtäo Publlca, oonslstente na: 1.1 Anålls e planejamento das açðes adm¡n¡slBtivas em andamento.
paß buscar e criar os aiustes ne@ssários e adequados às ex¡gências normat¡vas; 1.2 Aprec¡açâo e
elaboração de proJetos de lels, desetos. portarlas e dêmais aios normat¡vos que se fizerem neæssários
ao aprimoramento da geslão; 1.3 Assistência técnicù¡uldica nos tabalhos dê planeiamento orçamentá¡io
e flnancelþ, bem como no plane¡amento sobß a exedçåo orgamentár¡a; 1.4A$esoriaiurfdie â
Comissåo Pemânente de L¡cltaçåo, 6m a lmplantação do sistemå eleùóniæ de llcitações, com a devlda
capacitação de tod6 os agentes públicos envofu¡dos no processo; 1.5 Emissão de parærcsturfdlcos
nos proæd¡mento licitatóriG e deiustilical¡va de dispensa ou inex¡gib¡l¡dade; 1.6 or¡entaçåo téoni6o-
jurfdlæ no âmbilo das del¡beraçôes do Chefe do Pods Exefltlvo: 1.7 Assistência lécn¡@-¡uridie na
f¡scalizâçåo e conûolè das execuçðes de æntEtos adm¡n¡slEtivos, bem como¡unlo aos eventuais
procêd¡menlos dè altoraÉo dos æntratos adminlstrativos, e apl¡caÉo de sançðes contratua¡s; 1.8
As¡stênc¡a Ïécnico-¡ufd¡ca nos seNlços do Sistema de conÍole lntemo; 1.9 Ass¡sténcia lé€nico-iurldica
nos alos de geståo de pesoal {proæssos slet¡vos, adm¡são, pÞgressão, exoneraçåo, demþsão,
aposentadofia, licenças, fér¡as, pagamenlo de wnc¡mentos elc); 1.10 dema¡s seruiços relac¡onado$ à
âplicação do direito pela Admin¡slraÉo Pública Municipal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA,
ænsisteffte na defesa dos lnteEsses do Municlpio, ¡unto às inståncias tud¡ciais de segundo grau de
Ju¡sd¡çãó, Tribunal de Justlga, Tr¡bunal R€gional Federal da 5r Re{iåo: nas ¡nståncias adm¡n¡stat¡vas do
Iribunal de Contås do Eslado da Pânlba, Tr¡bunal de Contas da União, SUDEMA, FUMSA e dema¡s
órgáos admin¡strativos sed¡ados na Capital; asessr¡a ¡unlo ås inståncias admin¡statlvas super¡oßs, iunt

h tþs:/Árwws.cn pq. br/o4attesweb/pkg_i m pcv.trata
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28t07t2020 Cunfculo Lattes

16 Procuradoía Juridrca da Prele¡tur¡ de Prata {PB) - PJPMP {PB}

Vihculo
¡nstituc¡onal

20t5 .20f5 Vfrculo: Celet¡stâ , Enquadnmento funcional: Con$iltor Juridico , Carga horár¡a: 8, Regime: Parcial

OutÊs informações:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SINGUtAR, NA áTèA dE DiTEitO dA
GestãÕ Publ¡ca, conslslentê nâ: 1.1 Anál¡æ e planelamento das açðes administralivas em andamento,
para buscar e criar os alustês necessários e adequados às exigências ntrmtivasi 1.2 Aprec¡aÉo e_ 

.

àlaboraçåo de prc¡etos de leis, deqetos, portar¡as e demas atos nofmativos que se fìzerem neæssários
ao aprimoÊmento da geslåo; 1.3 Asslstênc¡a técni@lurldi€ nos trabalhos de planejamento orç8mentário
ê finàncelþ. bem comó no plânèJâmento sobE a exeøção orçamentária; 1.4 Asesqia rurldi€ à

Comissåo Permanent€ de Licitaçäo, com a ¡mplanlação do s¡stema eleÛÔnico de l¡citaøgs, com a devida
capacÍtaÉo de tod6 os agenles públlcos envolvidos no pmcess; 1.5 Em¡ssão de pareæresiurJdicos
no¡ proédimento lÌcitatóriG e de¡Wtif¡cativa de d¡spene ou ¡nêxlgibil¡dade; 1.6 or¡entaçåo técn¡Go-

iurldie no ârìbito das delibèEçóès do Chefe do Pods Exefltivo: 1.7 Assistèncìa técn¡co-jurldlæ na
iisalização e conûole das exeÐçðes de @ntEtos adm¡nlslElivos, bem cffioiunto aos evenlua¡s
proæd¡ñentos de alteraçåo dos contratos admln¡strâtûos, e aplica€o dè sançðes conÛatua¡s; 1.8

;\ss¡stèncla Técnico-¡ufd¡ca nos servlços do Sistema de Conùole lnte$o; 1.9 Asslstênc¡a técnicc¡urld¡ca
nos atos de gestão rfè pesoal (processos selst¡vos, admisão, pmgressåo, exonerâçåo,-demisâ0, 

.

aoosentadoria. l¡cencas, tér¡as, paqamento de vencimentos etc); 1.10 demais serulços relac¡onados à
aþl¡caçåo do d¡reito Þela AdministrãÉo Públlca Municlpal. Il - ASSESSÖRIA JURIDICA ÊSPECIALIZADA,
cönsisle¡te na defesa dos interessea do Municlp¡o, ¡unto às ¡nstånc¡as iud¡ciais de segundo grau de
jur¡sdiçåo, Triburìal de Jusi¡ça, Tribunål Regional Federal da 5q Reg¡äo; nas ¡nstáncias adminisÛallvas do
Iribunãl dè Contas do Estado da Paralba. Tribunal de Conlas da União, SUDEMA, FUIIASA è dema¡s

órgãos admlnisfalivos sediados na Capitali assessria iunto às inslåncias adminbfâlivas superiorès, Junt

17 Procur¿dori¿r .lundrciì da Prefertura de Araçagl (PB) - PJA {PB)

vínculo
instituc¡onal

20t5 - 2016 Vfnculo: Caletþta , Ênquadrsrento funclonal: Consultor Jufdico , Cargå horåria: 8, Regime: Parcial

Outms lnformaçõos:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIAUZADA, DE NATUREZA SINGULAR, NA âTEA dE Dìfgito dA

ceståo Publica, consistente na: 1.1 Análiæ e planeiamento das ações adm¡n¡stEtivas em andamento,
para bus€r e ciar os a¡ustes necÊssârios I adequados às exlgências normatÌvas; 1.2 Aprec¡açåo e. 

.

èhboração de proietos Ae bb, detrotos, portarias e demais alos normalivos que se fizeÞm neæssários
âo aprlmoramentoda geståo; 1.3 Assistênclâ técn¡c$¡urfdica nos tabalhos de planeiamento orçamentário
s finànceim, bem comò no planeiamento sobE a execrlçåo orçamentária; 1.4 A$essor¡aiurfdic€ à
Comlssâo Pemanenle de L¡citação, æm a iñplanfaçåo do slslema eletrðni@ de llcitaçöes, com a dev¡da
capacltaçåo de tod6 os agentei prlblicos envolv¡dos no prccew; 1.5 Emlssão de pareæresrurfdlcos
nos procedimento licilatórios e delustncati% de d¡spene ou ¡nexlglbilidads; '1.6 orientagåo lécn¡co-
jurfd¡ca no âmbito das deliberaçðes do chèfe do Pods Exeettuo; 1.7 Assistência técn¡æ-lurfdi€ na
îisalizaçåo è conûole das exeòuÉes de contrafos adm¡nistràtivos, bem como¡unto aos èvenluais
procedimentæ de alteração dos çontratôs administratircs, e âplicaÉo de sanções contr€fu9isi 1 q 

- ..
Àssistència Îécniso-Jurfdica nos serulços do S¡stema de Confolê lnlemo; 1.9 Ass¡stência 1écnico'lurfd¡ca
nos atos de geslåo de pesoal (pruæasos seleltuos, admissão, pEgressão, exoneEçäo, demissão,
aposentadoriá, liænçaB, férias, pagamênto dê venc¡mentos etc)ì 1.10 demais sery¡ços relacionados à
aþlicaçao ¿o Ofeito pela Admh¡stràFo Públic8 Munlc¡pal. ll - ASSESSoRIA JURIDICA ESPECIALIZAOA.

Gonsislðnte na defe8a dß interèsses do Munlcfp¡o, iunto âs ¡nstâno¡as fud¡ola¡s de segundo grau de

iurisdiqão, Tribunal de Justlça, Tr¡bunal Regional Fedêral da 5å Regiåo; nas lnslånclas admlnlsfialivas do
Îribun'ql de Contas do Fstaóo da Paralba, iribunal de co8tas dâ uniäo, suDEMA, FUNASA e dÊma¡s
órgåos adm¡nistrâtivos sèdiados na CaÞital; asessria iunto às inslåncias admlnisttat¡vas superiores, Juni

18 I'Jervton Vrta Aclvoc¿0r e Consuìtofla Jurícltca - NVADV

Vínsulo
institucional

2012 - 2014 Vfnculo: celetista , Enquadramento tunc¡onal: Advogado Emprègado , carga horár¡a: 40, Regime:
Oedicação exclusiYa
Oulras informaçðesì
D¡reito Admin¡sfativo e EleitoEl; Assesorla e consultüia Jurfdi€ em Gestão Prlb¡lca Mun¡cipâ|.

Áreas de atuFçqo

F,, {. Dlrelto Púþl¡co

Pág¡na gerada pêlo sistema Cunlculo Lattes em 2AO7nO2o às 18:46:02.

#
hþs:/Ámrws.cnpq.br/o/lattesweb/pkg-impcv.trata
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Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Portaria no 0007212024

Designa o Gestor e o Fiscal do Contrato n.o
000041/2024, firmado entre o A Prefeitura
Municipal de Camalaú(PB) e a empresa
"LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ
21.610.650/0001-38 e dâ outras
providências.

O Prefeito do Município de Camalaú, Estado da Paraiba, no uso de suas
atribuiçöes conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO o previsto na Lei Federal n.o 14.133, de 1 de abril de 2021,

;ü*il'"",?:!:i#tli*:#ft íiåeti:jlr'æ
dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a regulamentaçäo prevista na Lei Municipal n.o 622, de 06 de
novembro de2023;

coNSD=*-'"s,r,m":t"i;:n##ií[*åiu:*',1i.$,iru:

acompanhamento e fiscalizaçäo dos contratos;

Faz saber que RESOLVE:

Art. lo Designar os servidores infra como Gestor e Fiscal do Termo de

Contrato no 000041 12024 - Processo Administrativo no 00014/2024 - firmado

entre o A Prefeitura Municipal de Camalaú(PB) e a empresa "LEONARDO

SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ

21.610.650/0001-38".

| - Gestor do Contrato: Marfcia Ralline Couto Mariano
Secretária Municipal de Administraçäo

I
ll - FiscalAdministrativo do Contrato: Raniere Moraes da Silva

aù
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o

Coordenador de Administração
Mat.:202111

Art. 20. Ao Gestor caberá as seguintes atribuições:

| - Convocar e coordenar reunião inicial, registrada em ata, com a

participação da contratada e do fiscal, a fim de serem alinhados os

procedimentos de acompanhamento da execuçäo contratual e da forma de

apresentaçäo dos documentos exigíveis para pagamento mensalou eventual;

ll - instaurar o processo administrativo de execuçäo contratual, numera-

lo com o tombamento de ordem, rubricar e numerar suas páginas, iniciando com

a cópia do contrato e de suas atualizaçöes, juntando todos os demais

documentos relacionados aos contratos a exemplos das ordens de

fornecimento/serviço, empenhos orçamentários, faturas de liquidação,

empenhos de pagamentos, relatórios, notificações etc.;

lll - emitir ordens de serviço/fornecimento e solicitar à contratada a

correçäo de pendências constatadas na execução do contrato;

lV - avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou ocorrências que

possam gerar dificuldades à conclusão do objeto contratado e submetêJas à

autoridade superior para deliberação;

V- receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido a dúvidas ou

questionamentos feitos pela contratada e pela fiscalização, centralizando as

informaçöes;

Vl - zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua supervisão

e, sempre que requerido, submeter previamente à deliberaçäo da Presidência

pedido de alteraçâo;

Vll - controlar o prazo de vigência do contrato para que a execuçäo seja

tempestiva;

Vlll - encaminhar ào "Coordenador de Administraçäo', no prazo de trinta

dias do vencimento do contrato, o pedido devidamente justificado de prorrogaçäo

de vigência, acompanhado da anuência da contratada, pesquisa de mercado e

avaliaçäo dos resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem

econômica da contrataçäo;

lX - informar à "Coordenador de Administração", tempestivamente, o

descumprimento contratual por parte da contratada e sugerir a aplicaçäo das

<,41f
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.ô

sançöes prev¡stas no ¡nstrumento convocatório e/ou no contrato após o devido

processo administrativo;

X - acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando necessário,

requerer os respectivos reforços, mantendo a Secretaria de Finanças informada

acerca dos pagamentos eventualmente pendentes;

Xl - lnformar ao financeiro, até 15 de dezembro de cada ano, as

obrigaçöes não liquidadas no exercício, visando à obtençäo de reforço,

cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho a conta de restos a pagar;

Xll - assinar, juntamente com o Gestor da Area Requisitante, atestado de

capacidade técnica referente à execução e desempenho da contratada. O

atestado será ehborado pela ""Goordenador de Administração", com base em

informaçöes prestadas pelo gestor;

Xlll - encaminhar aos seus superiores a decisäo de providências relativas

ao contrato que ultrapassarem a sua competência/atribuiçäo, para a adoção

tempestiva das medidas cabíveis.

Art. 30 Ao FiscalAdministrativo caberá as seguintes atribuições:

I - participar das reuniöes iniciais, de trabalho e de conclusão da execução

contratual;

ll - organizar arquivos específicos para acompanhar a execuçäo e

fiscalizaçäo do conttato e registrar as ocorrências que impactem a execuçäo do

contrato;

lll - manter organizada no início e durante a vigência cópia do contrato e

suas alteraçöes, devendo informar ao gestor as pendências constatadas;

lV - analisar, juntamente com o "gestor do contrato", os documentos

apresentados para pagamento, conferi-los com as condições estabelecidas no

contrato e atestar a Nota Fiscal ou enviar notificaçäo para contratada para

regularizaçäo de impropriedade constatada;

V - devolver, mediante justificativa e notificaçäo formal, nota fiscal

apresentada pela contratada quando for observada irregularidade que inviabilize

o ateste e pagamento do serviço/fornecimento prestado;

Vl - acompanhar os resultados alcançados quanto à execução da

obrigação do contrato para receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à

ý

*
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unidade competente para pagamento, após conferência completa da

documentaçäo exigida no contrato;

Vll - controlar os pagamentos efetuados em ordem cronológica e observar

o saldo do contrato com auxílio da unidade de orçamento;

Vlll - encaminhar o processo de contrataçäo ao Gestor do Contrato,

quando houver solicitação de repactuaçäo, reajuste, reequilíbrio,

acréscimos/supressöes e prorrogação, observado o prazo de vigência

contratual;

lX - propor ao Gestor do Contrato e ao "Coordenador de Administraçåo"

quando terminar a vigência do contrato e desde que não haja pendência, a

liberaçäo da garantia contratual em favor da contratada, se for o caso;

X - receber definitivamente, mediante recibo, no prazo estabelecido no

edital e na hipótese de näo ter sido designada comissão de recebimento, as

aquisiçöes, obras ou serviços contratados;

Xl - Realizar, em conjunto com o gestor, pesquisa de mercado visando à

comprovaçäo da vantagem econômica da contratação, na periodicidade prevista

no contrato;

Xll - instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de prorrogaçäo

contratual, mediante a juntada da documentaçäo que habilitou a contratada

devidamente atualizada, bem como da pesquisa de mercado e avaliação dos

resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem econômica da

contratação; e

Xlll - informar ao gestor do contrato a execução dos saldos empenhados

e as questões previdenciárias, trabalhistas e fiscais.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicaçâo.

Camalaú(PB), em 2O de março de2024.

u Br RATARA ANroN ro ffiì'J^1Xiäiäï,å';Eåffi1
PERE¡RA MARtANo:0330608843e

MARIANO:03306088439 Dados: 2024.03.20 1 5:47:05
-o?too'

Ubirajara Antonio Pereira Mariano
PREFEITO

t $
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 21/03/2024 às 08:53:00 foi protocolizado o documento
sob o Nº 33671/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Camalaú,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jeferson Douglas da Silva.

Número do Contrato: 000000412024
Data da Publicação: 21/03/2024
Data da Assinatura: 20/03/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 60.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados de natureza
singular na área de Direito da Gestão Pública, pela prefeitura de Camalaú, em 2024
Contratado (Nome): LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURÍDICA
Contratado (CNPJ): 21.610.560/0001-38

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Anexo - T Sim a1e3034bbf7a2523d66dd3cdac8b26cc

Comprovante de publicidade Sim 46989fd0a85fab1d53740e1df94d14d8

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 8589065a06a7cdcb9a320ffaaa28481a

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 9a6d4c7fcf4b3e76500792eee3f69b53

Contrato ou instrumento equivalente Sim 2ca4fdd6fb9fb6fbef8acf6ac243e08f

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 38f304664342d9acad38fea18b1713ad

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 38f304664342d9acad38fea18b1713ad

Designação do gestor do contrato Sim 38f304664342d9acad38fea18b1713ad

João Pessoa, 21 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

33668/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Camalaú
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 21/03/2024 às 08:53h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 33671/24 ao Documento 33668/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 33668/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 47 - 51 2ca4fdd6fb9fb6fbef8acf6ac243e08f

Designação da fiscalização técnica do contrato 52 - 55 38f304664342d9acad38fea18b1713ad

Comprovante de publicidade 56 - 59 46989fd0a85fab1d53740e1df94d14d8

Designação do gestor do contrato 60 - 63 38f304664342d9acad38fea18b1713ad

Anexo - T 64 - 67 a1e3034bbf7a2523d66dd3cdac8b26cc

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 68 9a6d4c7fcf4b3e76500792eee3f69b53

Comprovantes de regularidade da contratada 69 - 104 8589065a06a7cdcb9a320ffaaa28481a

Designação do fiscal administrativo do contrato 105 - 108 38f304664342d9acad38fea18b1713ad

RECIBO PROTOCOLO 109 8abccbd53d09d275eca0444ea1abe952

João Pessoa, 21 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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